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ADMINISTRAÇÃO 

 

 

APLICATIVO PARA COMÉRCIO ELETRÔNICO 

 

Erick Dhionata Soares Veloso 

Luan Henrique Soares de Melo 

Laura Adriana Ribeiro Lopes 

 

Objetivo: apresentar os resultados de estudo realizado para desenvolvimento de um aplicativo 

para vendas on-line, voltado para empresas de pequeno e médio porte, do ramo de moda. 

Materiais e Métodos: a pesquisa é de natureza quantitativa, descritiva e exploratória, com 

validação junto a possíveis clientes. O instrumento utilizado para coleta de dados foi um 

questionário on-line. Para desenvolvimento do layout do aplicativo, utilizou-se o programa 

Paint e depois o aplicativo para dispositivos Android Crop and Trim. O projeto foi aprovado 

pelo Comitê de Ética em pesquisa das Faculdades Unidas do Norte de Minas - FUNORTE 

com parecer de número 4.955.094. Resultados: tendo sido definido o objetivo do aplicativo, 

bem como seu público-alvo, desenvolveu-se o esboço do app, considerando as 

funcionalidades estabelecidas. Também foi definida uma logomarca para o produto, Luck 

Sttori. 100% dos respondentes da pesquisa mostraram-se dispostos a adquirir o aplicativo para 

alavancar as vendas através do e-commerce. Conclusão: o resultado da pesquisa reforçou a 

importância de aplicativos, especialmente, para o ramo da moda, visto que as redes sociais 

têm sido importantes ferramentas para anúncios desse segmento. Considerando o estudo sobre 

aplicativos, bem como o percentual de aceitação do produto, os pesquisadores consideram 

possível avançar na pesquisa para o desenvolvimento propriamente dito em estudos futuros. 

 

Palavras-chave: Covid-19. Vendas online. Comércio eletrônico. 
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CONSULTORIA DE COMÉRCIO ELETRÔNICO PARA MICRO E PEQUENAS 

EMPRESAS 

 

Leila Bezerra Silva Cruz 

Rafael Cantidio Oliveira Fernandez Rodrigues 

Marcus Gonçalves Caldeira 

 

Objetivo: analisar a viabilidade para a criação de uma prestação de serviço (consultoria) 

destinada ao acompanhamento e implantação do comércio eletrônico (e-Commerce) em micro 

e pequenas empresas. Materiais e Métodos: foi desenvolvida uma pesquisa de campo de 

abordagem qualitativa, com a aplicação de entrevistas para proprietários de empresas que 

pretendem migrar para o comércio eletrônico. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética 

em Pesquisa (CEP) do Centro Universitário FUNORTE, conforme Parecer nº 5.081.505. 

Resultados: através das respostas dos participantes foi possível observar e validar a 

problemática no processo de migração e implantação de micro e pequenas empresas para o 

mercado digital. Ficou evidente que o maior impasse para migração ou implantação das 

empresas entrevistadas não se prende ao querer, mas sim ao conseguir realizar esses 

processos. Considerações Finais: houve a validação da necessidade do projeto, onde o 

mesmo busca de fato suprir essas problemáticas e tornar esse processo cada vez mais simples, 

palpável e ágil para o cliente.  

 

Palavras-chave: e-Commerce. Mercado digital. Mercado eletrônico. Evolução.  
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CONSULTORIA DE GESTÃO DA INOVAÇÃO PARA MPE 

 

Andrea Silva Souza 

Naiane Franciely Gomes Figueiredo 

Marcus Gonçalves Caldeira 

 

Objetivo: desenvolver de um programa de consultoria, voltado para a aplicação da gestão da 

inovação e da competitividade em MPE’s do segmento de vestuário.  Materiais e Métodos: 

pesquisa de campo descritiva, de abordagem qualitativa. A coleta de dados foi realizada por 

meio de um roteiro de entrevista, aplicado a cinco empreendedores, proprietários de MPE’s 

do segmento de vestuário, atuantes no mercado de Bocaiúva/MG e Montes Claros/MG, 

selecionados de forma simples e aleatória, a partir da rede de contatos das autoras da pesquisa, 

por indicação de professores e de amigos empresários, com o objetivo de verificar como as 

MPE’s percebem ou fazem uso da consultoria empresarial na gestão de seus negócios. A 

pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Centro Universitário FUNORTE, 

conforme parecer nº 4.907.757. Resultados: foi possível constatar que a maioria das 

pequenas empresas conhece superficialmente os serviços da consultoria, porém não utilizam 

essa ferramenta. Algumas empresas acreditam que, por serem de pequeno porte, não têm 

necessidade de investir em uma consultoria. Considerações Finais: o estudo serviu para 

esclarecer como a consultoria empresarial poderá agregar valor para as pequenas empresas, 

apoiando seu crescimento de forma organizada no mercado.   

 

Palavras-chave: Micro e Pequenas Empresas. Inovação. Competitividade.  Consultoria. 
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ORIENTADOR VIRTUAL: PLATAFORMA DIGITAL PARA ORIENTAÇÃO DE 

PESQUISA CIENTÍFICA 

 

Marlony Edna Antunes do Nascimento Mendes 

Vanessa Dias Machado 

Bruno Garcia Antunes 

 

Objetivo: desenvolver uma plataforma digital que auxilie na elaboração de pesquisas 

científicas conectando discentes e orientadores de todas as áreas acadêmicas. Materiais e 

Métodos: trata-se de uma pesquisa de campo, descritiva com abordagem quali-quantitativa 

entre discentes de graduação e pós-graduação e professores orientadores de uma instituição de 

ensino superior, no município de Montes Claros/ MG. Para coleta de dados desta pesquisa, foi 

utilizado um questionário elaborado pelo Google Formulários. Após a coleta, os dados foram 

analisados e tabulados. O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em pesquisa do Centro 

Universitário FUNORTE com parecer de número 1.240.050. Resultados: na percepção dos 

docentes, os principais entraves e dificuldades encontrados durante o processo de orientação 

foram a inexperiência com a linguagem científica, falta de autonomia por parte dos alunos e 

dificuldades com a leitura e interpretação. Quanto aos discentes, foram mencionadas 

dificuldades com as normas técnicas, falta de suporte e de comunicação com o orientador, 

aspectos ligados à inteligência emocional e disponibilidade de tempo. A partir da análise e 

compreensão dos dados, foi proposto o desenvolvimento de uma plataforma digital que 

conecta orientandos e orientadores de qualquer localidade, a fim de suprir as dificuldades 

sobre a produção científica. Conclusão: vista a importância do auxílio e controle durante 

processo de produção científica, conclui-se que os resultados alcançados com este trabalho 

servirão como subsídio e suporte no processo de desenvolvimento dos discentes em fase de 

construção científica.  

 

Palavras-chave: Plataformas Digitais. Produção Científica. Pesquisa Científica. Dificuldade. 
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USO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO NOS POSTOS DE COMBUSTÍVEIS: 

AUTOATENDIMENTO NO ABASTECIMENTO DE VEÍCULOS 

 

Josiana Aquino Rocha 

Wilson Cássio Cordeiro Gonçalves 

Marcus Gonçalves Caldeira 

 

Objetivo: elaborar um aplicativo que proporciona ao cliente autonomia em seu 

abastecimento. Poderá cadastrar-se formas de pagamentos e chegando ao posto de 

combustível, será liberado seu abastecimento, onde será realizado pelo cliente, sem 

intervenção de atendentes, concluindo assim seu autoatendimento. Materiais e Métodos: o 

presente trabalho, trata-se de um estudo quali-quantitativo. A população foi constituída por 

gestores, funcionários de postos de combustíveis e proprietários de veículos automotores, na 

cidade de Montes Claros - Minas Gerais. Os dados foram analisados como conteúdo para 

entrevistas individuais com os gestores e frentistas. Para o questionário eletrônico foi 

realizada tabulação de dados em planilha eletrônica gerada pelo Google Forms. O trabalho foi 

aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Centro Universitário Funorte pelo número 

4.907.781. Resultados: através dos dados, percebe-se que o projeto poderia agregar melhoria 

em diversos procedimentos da empresa, reduzindo custos, aumentando os seus lucros já que 

funcionários podem focar em outras atividades que satisfazem os clientes. Quanto à pesquisa 

realizada de forma online com os condutores de veículos, mostrou-se que parte se sente 

parcialmente satisfeito com os serviços oferecidos pelos postos de combustíveis. Conclusão: 

conclui-se que existe oportunidade de implementação de um novo método de abastecimento 

diferente do tradicional oferecido pelos postos do Brasil. É evidente que existem problemas 

quanto à espera e atendimento identificado pelos prestadores e contratantes do produto 

combustível. 

 

Palavras-chave: Sistema. Autoatendimento. Combustíveis. Veículos. 
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ARQUITETURA E URBANISMO 

 

 

ABRIGO PARA ANIMAIS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE   

 

Thamires da Silva Ferreira 

Maria Claudia Lima da Cruz 

 

Objetivo: proporcionar um abrigo para os animais em situação de vulnerabilidade com 

atendimento que garanta segurança e melhor condição de saúde até a sua adoção. Materiais e 

Métodos: trata-se de uma pesquisa transversal e quantitativa, em que se utilizaram mídias 

digitais, artigos científicos e notícias. Para o desenvolvimento do projeto foram utilizados os 

seguintes softwares: AutoCad (2020), SketchUp (2021), Word (2013) e Paint 3D e Lumion 

8.5 para todas as representações gráficas da proposta. Resultados:  há necessidade da 

presença de um abrigo para animais em situação de vulnerabilidade na cidade de Montes 

Claros-MG, pois, apesar de existirem ONGs, elas não são suficientes para realizar mais 

resgates dos animais por estarem sofrendo com superlotação, tornando assim este projeto de 

pesquisa viável. Apresenta-se, assim, a solução da pesquisa por meio de um projeto 

arquitetônico com as representações gráficas de orientação, planta, implantação/situação e 

imagens 3D para a demonstração da estética do abrigo. Conclusão: um projeto bem 

setorizado e com todos os atendimentos para os animais é viável para a alta demanda da 

cidade. 

 

Palavras-chave: Abrigo. Animais. Bem-estar animal. Proteção animal. 
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CASA DE APOIO A PACIENTES ONCOLÓGICOS E SEUS FAMILIARES NA 

CIDADE DE MONTES CLAROS/MG 

 

Jeciane Marques Araújo 

Dayodara Teixeira Reis Rebello 

 

Objetivo: desenvolver um projeto de uma casa de apoio que acolha pacientes oncológicos 

juntamente com seus acompanhantes e colaboradores, e que respeite a dor física, emocional e 

a limitação de cada paciente, que auxilie e proporcione conforto e bem-estar no tratamento do 

câncer, para que todos se sintam abrigados. Materiais e Métodos: utilizou-se pesquisa no 

caráter aplicada, descritiva, qualitativa, transversal com estudos de casos para auxiliar na 

posposta projetual de espaços, projetados com uma Arquitetura Humanizada, que transmitam a 

todos os usuários acolhimento e acessibilidade. Resultados: o projeto da casa de apoio propôs 

espaços acolhedores, aconchegantes, funcionais, juntamente com uma arquitetura humanizada 

que auxiliasse no tratamento do câncer, proporcionando aos pacientes e seus acompanhantes 

uma estada confortável, como se tivessem em seus lares. Conclusão: toda o capital de 

conhecimento adquirido por meio das pesquisas de obras análogas contribuiu para aprofundar 

no saber quanto aos critérios estabelecidos para o desenvolvimento do projeto arquitetônico 

proposto. 

 

Palavras-chave: Arquitetura Humanizada. Abrigo. Câncer. 
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CASA DE PASSAGEM PARA POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA NO 

MUNICÍPIO DE MONTES CLAROS – MG 

 

Érika De Lacerda Olímpio 

Dayodara Teixeira Reis Rebello 

 

Objetivo: conceber uma proposta projetual, em nível de estudo preliminar, de um espaço de 

acolhimento para as pessoas em situação de rua no município de Montes Claros – MG.  

Materiais e Métodos: a elaboração do estudo se estruturou na pesquisa bibliográfica, para 

compreensão do assunto abordado e para que o projeto fosse pensado de forma a garantir a 

organização do espaço, proporcionando uma acolhida digna da pessoa humana em favor do 

convívio familiar e comunitário, bem como privacidade, respeito e à diversidade de ciclos de 

vida, arranjos familiares, raça/etnia, religião, gênero. Resultados: constatou-se, em Montes 

Claros, a presença de um número significativo de pessoas em situação de rua e, ainda que 

existam projetos municipais para atendê-las, se faz necessária a implantação de mais uma casa 

de passagem em que se evidenciem as noções de humanidade, bem-estar, socialização e seja 

pautada na dignidade da pessoa humana. Conclusão: ficou evidente, por meio do estudo, a 

importância da construção de uma Casa de Passagem para a população em situação de rua bem 

como para toda a população montes-clarense. 

 

Palavras-chave: Situação de rua. Acolhimento. Ressocialização. Qualidade de vida. 
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CENTRO DE APOIO E ACOLHIMENTO AO PACIENTE ONCOLÓGICO EM 

JANAÚBA – MG 

 

Geovanna Alessandra Dias Lima 

Dayodara Teixeira Reis Rebello 

 

Objetivo: elaborar um projeto arquitetônico, respaldado nos conceitos de ambientes 

terapêuticos, como a neuroarquiteura e biofilia, de um centro para pacientes em tratamento 

oncológico na cidade de Janaúba/MG. Materiais e Métodos: foi utilizada pesquisa com 

abordagem bibliográfica, quantitativa, descritiva, sendo basilares obras análogas, artigos, 

livros, trabalhos acadêmicos e científicos, revistas para a revisão de literatura; para viabilizar 

a elaboração do projeto, foram utilizados softwares como o AutoCad, SketchUp, Word.  

Resultado: o projeto arquitetônico do Centro, com todas as representações gráficas 

específicas e pertinentes para a compreensão do estudo, demonstradas em plantas de 

implantação/situação, plantas dos pavimentos, corte e volumetria, ilustra os espaços 

humanizados e restauradores que podem auxiliar na recuperação, oferecendo abrigo, apoio 

social/psicológico, convívio social e cultural aos pacientes em tratamento oncológico, 

familiares e demais usuários. Conclusão: o Centro de Apoio e Acolhimento para pacientes 

oncológicos revelou-se importante para a população de Janaúba-MG, visto que essa 

edificação dispõe de conforto e segurança e oferece apoio e acolhimento aos pacientes e seus 

familiares, promovidos pela aplicação das técnicas da Neuroarquitetura e Biofilia em sua 

elaboração. 

 

Palavras-chave: Câncer. Centro de apoio e acolhimento. Neuroarquiteura e biofilia. Paciente 

oncológico. 
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CENTRO LUZ: LAR DE CONVÍVIO PARA IDOSOS 

 

Maria Luiza Ataide Leal  

Maria Cláudia Lima da Cruz 

 

Objetivo: elaborar projeto arquitetônico para Centro de convívio para Idosos em Montes 

Claros-MG. Materiais e Métodos: foi utilizada a pesquisa bibliográfica, com levantamento 

do material disponível em livros com o intuito de efetivar a revisão de literatura, e em meios 

digitais para viabilizar a criação de um centro social para idosos; também se buscou por 

programas de computador específicos, próprios para a confecção de desenhos, como AutoCad 

e SketchUp, para o desenvolvimento do projeto arquitetônico. Resultados: o projeto 

arquitetônico do Centro é apresentado com todas as representações gráficas, demonstradas nas 

plantas do centro, seções e volumes, necessárias para a compreensão das intenções do projeto, 

um edifício contendo espaços cujo objetivo principal é a socialização dos idosos, e que 

estimulem atividades físicas e mentais, garantam qualidade de vida, saúde e bem-estar aos 

usuários. Conclusão: a Arquitetura tem um impacto direto na qualidade de vida dos idosos, 

permitindo a criação de espaços que transmitam intimidade e o sentimento de pertença, além 

de promover uma habitação digna que ofereça cuidados básicos, carinho e amor aos seus 

usuários, tornando-os mais autônomos e capazes de enfrentar as dificuldades próprias dessa 

faixa etária com coragem e vontade. 

 

Palavras-chave: Moradia. Arquitetura. Atividades. Idosos. Qualidade de vida. 
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CLÍNICA DE REABILITAÇÃO PARA DEPENDENTES QUÍMICOS E 

ALCOÓLATRAS  

 

Ruan Phelippe de Carvalho Souza 

Hivana Prates Rosa 

 

Objetivo: desenvolver um projeto arquitetônico de um centro de reabilitação para alcoólatras 

e usuários de drogas, com finalidade de oferecer um espaço de integração social, recreação e 

acolhimento. Materiais e Métodos: para este estudo, foi utilizado o método de pesquisa 

descritiva e bibliográfica. Com base nisso, foram analisados dados sobre clínicas de 

reabilitação para dependentes químicos e alcoólatras para a construção deste trabalho. Para o 

desenvolvimento do projeto, foram utilizados os softwares AutoCAD, CorelDRAW, 

SketchUp, V-Ray e outros para sua produção. Resultados: o projeto da clínica de reabilitação 

foi criado contando com setor de lazer bastante amplo, setor clínico, educacional e os serviços 

dos funcionários. Conclusão: este estudo foi capaz de coletar dados significativos que podem 

servir de reflexão e compor um arcabouço científico na Arquitetura e em outros espaços 

científicos, o que possibilitou a criação de um espaço de integração social, recreação, lazer e 

acolhimento.  

 

Palavras-chave: Alcoólicos. Clínica de reabilitação. Usuários de drogas. Projeto 

arquitetônico.  
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CLÍNICA ONCOLÓGICA INFANTO-JUVENIL: PROPOSTA DE 

NEUROARQUITETURA APLICADA À BIOFILIA 

 

Taynara Lidiane Souza Paulino 

Maria Cláudia Lima da Cruz 

 

Objetivo: elaborar um projeto arquitetônico de uma clínica oncológica infanto-juvenil, 

utilizando técnicas da neuroarquitetura e biofilia, a fim de propiciar ambientes confortáveis e 

que transmitam sensação de paz e leveza para amenizar o desconforto mental e físico no 

tratamento do câncer, na cidade de Montes Claros-MG. Materiais e Métodos: a pesquisa é 

descritiva com fontes de informação quantitativa e qualitativa, sendo basilares de seu 

delineamento o tratamento de câncer infanto-juvenil e técnicas da neuroarquitetura e biofilia; 

também se trata de pesquisa bibliográfica e documental que é a revisão de literatura. Para o 

desenvolvimento do projeto foram utilizados os softwares: AutoCad (2019), SketchUp 

(2021), Lumion (2021), Word (2010). Resultados: o desenvolvimento do projeto 

arquitetônico, detalhado com plantas de situação/implantação, corte e volumetria, com 

proposta de ambientes climatizados, uso de ventilação natural e integração do interior com o 

exterior por meio do uso dos elementos translúcidos e a vegetação abundante, proporcionando 

o contato direto com a natureza, apresentou soluções imprescindíveis para o tratamento 

oncológico e para o bem-estar dos pacientes e usuários. Conclusão: soluções arquitetônicas 

específicas e apropriadas, como o planejamento de ambientes setorizados e desenhados em 

consonância com objetivo a que se propõe, podem despertar sensações e emoções no cérebro 

humano, fator que contribui para a saúde não só dos pacientes em tratamento de câncer, mas 

também dos seus familiares.  

 

Palavras-chave: Clínica. Neuroarquitetura. Oncologia. Infantojuvenil. 
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COMPLEXO DE LAZER E HOTELARIA PARA ANIMAIS DOMÉSTICOS NA 

CIDADE DE MONTES CLAROS – MG 

 

Ariana de Medeiros Antunes Peixoto  

Maria Cláudia Lima da Cruz 

 

Objetivo: projetar um Complexo de Lazer e Hotelaria para animais domésticos, na cidade de 

Montes Claros – MG, com infraestrutura para lazer, visitação, abrigo para cães e gatos 

abandonados, espaços de suporte para a saúde animal – clínica veterinária inclusa com 

atendimento em diversas áreas específicas por uma equipe de profissionais capacitados. 

Materiais e Métodos: foi realizada pesquisa bibliográfica em teses e mídias sociais, 

aprofundando especialmente em estudos da medicina veterinária, Vigilância Sanitária e  

Estatuto do Animal,  para revisão de literatura e elaboração do projeto, para a qual foram 

utilizados softwares como o AutoCad, SketchUp, Lumion, Word e Paint 3D. Resultados: a 

elaboração de um Complexo de Lazer e Hotelaria para animais domésticos com todas as 

representações gráficas, demonstradas por meio do conceito arquitetônico, planta de 

implantação/situação, planta térrea, corte e solução plástica, foi desenvolvida a partir do 

conceito definido, oferecendo espaços de interação social e animal, além de atendimentos de 

profissionais da medicina veterinária, suporte e acolhimento aos clientes que frequentam o 

espaço e seus pets, que merecem um tratamento adequado e especial. Conclusão: é 

fundamental um complexo setorizado, com disposições da arquitetura no mundo animal, de 

forma que seja funcional para o bem-estar dos pets e que atenda à população montes-clarense 

que é carente de um empreendimento desse que atenda os animais domésticos na ausência de 

seus donos e que ofereça suporte para a saúde daqueles. 

 

Palavras-chave: Animal. Lazer. Saúde. Cães. Gatos. 
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ESPAÇO DE AMPARO A CRIANÇAS, ADOLESCENTES E REINTEGRAÇÃO 

FAMILIAR 

 

Gabrielle Virissimo Nunes 

Maria Claudia Lima da Cruz 
 

Objetivo: aplicar a arquitetura com o intuito de realizar um espaço de amparo a crianças, 

adolescentes e reintegração familiar para a cidade de Janaúba em Minas Gerais, com 

ambientes planejados e eficazes. Materiais e Métodos: foram realizadas aplicações de 

estratégias arquitetônicas às necessidades das crianças e adolescentes bem como a utilização 

de softwares como AutoCad, Sketchup, Word e mídias digitais. Resultados: como resultado 

do projeto arquitetônico obtém-se um espaço de amparo a crianças, adolescentes e 

reintegração familiar confortável e seguro. A partir da aplicação do conceito do mundo 

literário em conjunto, foi possível trazer a integração da fantasia do ser criança com o 

sentimento de pertencimento, desta forma foi aplicado em elementos arquitetônicos soluções 

demonstradas por representações gráficas necessárias para compreensão da proposta. 

Conclusão: o intuito do projeto consiste em dar apoio aos acolhidos e orientar as famílias a 

respeito da significância e valor desta instituição e sua harmonia. Assim, foi possível a 

realização do projeto arquitetônico que buscou sanar as demandas e restrições garantido uma 

estada confortável e renovadora para os amparados e suas famílias. 

 

Palavras-chave: Acolhimento. Família. Arquitetura. Desenvolvimento. 
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MERCADO MUNICIPAL DE CAPITÃO ENÉAS - MG 

 

Halick Pereira dos Santos Rocha 

Hivana Prates Rosa  

 

Objetivo: compreender o processo de construção do Mercado Municipal da cidade de 

Capitão Enéas. Sendo que o mercado municipal será um espaço voltado não só para a 

comercialização, mas também para a socialização, os quais são cada vez mais valorizados. 

Materiais e Métodos: trata-se de uma pesquisa com abordagem descritiva qualitativa e 

longitudinal fazendo o uso de bibliografias adequadas, por meio de livros, artigos científicos e 

mídias digitais. Para o desenvolvimento do projeto foram utilizados os softwares AutoCad 

(2019), Sketchup (2018), Word (2016). Resultados: foi elaborado o projeto arquitetônico do 

centro com todas as representações gráficas específicas e pertinentes para a compreensão do 

estudo, demonstradas em plantas. Conclusão: concluiu-se que é necessário oferecer ao 

município de Capitão Enéas-MG um projeto de mercado adequado, setorizado e funcional 

com requisitos arquitetônicos. 

 

Palavras-chave: Espaço público. Mercado Municipal. 
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PRAÇA PADRE VICENTE NO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO (MG) 

 

Luciane Soares Vieira
 

Sidclei Barbosa  

 

Objetivo: desenvolver uma proposta de praça, na qual haverá quadra de esportes, playground, 

jardim e espaço para encontros culturais e religiosos. Materiais e Métodos: para este estudo, 

foi utilizado uma pesquisa bibliográfica, descritiva e de corte transversal. Para o 

desenvolvimento e elaboração do projeto arquitetônico, foram utilizados projetos elétrico e 

hidráulico; projeto de paisagismo e urbanístico, cuja criação foi desenvolvida com o auxílio 

dos softwares Autocad, SketchUp, Corel DRAW e v-ray e, por fim, foi realizada uma pesquisa 

com os moradores, a qual gerou dados que permitiram analisar as reais necessidades da 

população que será beneficiada. Resultados: o projeto foi criado com viabilidade social, 

detalhado. A ocupação desse espaço será uma homenagem à memória de um dos fundadores 

do bairro. Conclusão: este estudo foi capaz de produzir dados significativos para contribuição 

com a literatura. Foi pensado com o objetivo de estabelecer o melhor anteprojeto de uma 

praça de bairro, a qual permitirá aos cidadãos gozarem de lazer, esporte e cultura e possui 

como foco melhorar a qualidade de vida dos moradores, atendendo a necessidade da 

população do bairro. A arquitetura do projeto condiz com a situação tipológica além de 

preservar e enaltecer as características do lugar onde está inserido, para que a população sinta 

vontade de utilizar este espaço.  

 

Palavras-chave: Turismo. Lazer. Direito à cidade. Praça. 
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PROJETO COMPLEXO PENITENCIÁRIO FEMININO: RESSOCIALIZAÇÃO DE 

MULHERES RECLUSAS EM MONTES CLAROS – MG 

 

Pedro José dos Santos Neto 

Hivana Prates Rosa 

 

Objetivo: construir um novo complexo penitenciário feminino em Montes Claros, 

apresentando soluções arquitetônicas visando a ressocialização dessas mulheres reclusas, 

garantindo meios para que as mesmas possam voltar para a sociedade com ferramentas para 

viver de forma digna. Materiais e Métodos: trata-se de uma pesquisa descritiva, transversal e 

de análise quantitativa. Para o desenvolvimento do projeto serão utilizados os softwares 

Sketchup, V-ray, Word, Photoscape, Power Point e Google Earth. Resultado: com o 

embasamento teórico a partir de pesquisas foi possível desenvolver o projeto contemplando as 

necessidades de cada módulo, buscando maximizar a ressocialização das presas. Conclusão: 

a fim de proporcionar qualidade de vida para as presas, foi projetado esse complexo 

penitenciário com espaços pensados individual e coletivamente, atendendo as necessidades de 

forma eficaz e satisfatória. 

 

Palavras-chave: Penitenciária. Mulher. Ressocialização. 
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REABILITAÇÃO DA PRAÇA DE ESPORTES COMO COMPLEXO DE LAZER, 

CULTURAL E ESPORTIVO EM MONTES CLAROS – MG 

 

Mariana Mendes Melo 

Sidclei Barbosa 

 

Objetivo: analisar a reestruturação da Praça de Esportes de Montes Claros/MG a fim de criar 

um complexo de lazer, cultura e esporte para toda a população da cidade. Materiais e 

Métodos: o método da pesquisa é caracterizado como quantitativo, transversal, retrospectivo 

e descritivo. Para o desenvolvimento do projeto foram utilizados os seguintes softwares: 

AutoCad (2020), SketchUp (2020), Word (2016), Paint 3D e Lumion 8.5 para todas as 

representações gráficas da proposta. Resultados: a solução da pesquisa foi apresentada por 

meio de um projeto arquitetônico de reforma com representações gráficas de orientação, como 

planta, implantação/situação e imagens 3D para melhor entendimento da proposta do 

complexo que se propõe, a partir da implementação da arquitetura universal, a reabilitar o 

espaço, melhor a mobilidade urbana, promover maior segurança para o público em todos os 

turnos, retorno da prática de esportes profissionais e respeito à natureza. Conclusão: segundo 

os estudos, a nova proposta de setorização e ambientação é viável, pois atende uma parcela 

maior da população, oferecendo esporte, cultura e lazer. 

 

 

Palavras-chave: Praça pública. Esportes. Uso e formas de apropriação do espaço público. 

Parque urbano. 
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CENTRO DE APOIO PARA CRIANÇAS COM DEFICIÊNCIA MOTORA EM 

BOCAIUVA- MG 

 

Jennifer Samira Menezes Santos 

Dayodara Teixeira Reis Rebello 

 

Objetivo: criar um centro de apoio complementar oferecendo não só salas de aulas adaptadas 

como também oficinas, ambientes para práticas de esportes, atenção hospitalar como serviços 

de fisioterapia, fonoaudiologia, terapia ocupacional e tudo que se propõe para melhorar a 

qualidade de vida das crianças coa necessidades especiais. Nessa perspectiva, em nosso país 

existem mais de 45 milhões de pessoas com alguma deficiência ou algum tipo de 

incapacidade mental. Há, atualmente, muitas dessas pessoas que não recebem atendimento 

adequado ou até mesmo não possuem sequer atendimento. Materiais e Métodos: a pesquisa 

caracteriza-se como bibliográfica e referencial teórico, desenvolvendo um estudo voltado aos 

pacientes e usuários do centro de apoio para crianças com deficiência motora, equipamentos 

utilizados, procedimentos de análise de informações, com objetivo de suprir as necessidades 

dos pacientes e do município foi necessário a utilização de diversos métodos devido à 

complexidade do projeto envolvendo áreas como reabilitação, educação e arquitetura. 

Resultados: após diversos levantamentos, foram obtidas as premissas necessárias para a 

execução do projeto, que permitem compreender a necessidade e importância de cada setor e 

suas necessidades mínimas. Conclusão: este projeto é de grande importância para a cidade e 

região de Bocaiuva, porque não há infraestrutura para atender todas as demandas e 

necessidades da população seguindo as normas e parâmetros da acessibilidade, visto que a 

cidade está aumentando cada vez mais e tal projeto é fundamental para o desenvolvimento 

cidade. 

 

Palavras-chaves: Arquitetura. Centro de Apoio. Inclusão social. Crianças especiais. 

Acessibilidade. Deficiência motora. 
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TERMINAL RODOVIÁRIO PARA A CIDADE DE ICARAÍ DE MINAS-MG 

 

Ana Clara Almeida de Carvalho 

Hivana Prates Rosa 

 

Objetivo: analisar a implantação de um terminal rodoviário de passageiros que ofereça mais 

conforto, segurança, acessibilidade e lazer para os seus usuários na cidade de Icaraí de Minas, 

localizada em Minas Gerais. Materiais e métodos: foi utilizada a pesquisa descritiva e 

bibliográfica, sendo basilares livros e artigos publicados, normas técnicas regulamentadoras, 

manual de implantação de terminais rodoviários de passageiros e de implantação de terminais 

rodoviários intermunicipais de passageiros do estado de Minas Gerais. Resultado: depois de 

analisar todo acervo de informações, foi possível montar um programa de necessidade 

adequado para atender a infraestrutura de transporte e lazer da cidade. Tendo em vista toda a 

sua demanda atual, também prevendo atender as exigências futuras e, dessa forma, propor um 

bom fluxo e organização dos espaços e setores e já adequando a um dimensionamento 

condizente para melhor atender, além da análise do terreno com a melhor localização para o 

não comprometimento do entorno.  Conclusão: o terminal rodoviário de passageiros 

beneficiará a população de Icaraí de Minas com uma infraestrutura de transporte e poderá 

solucionar problemas acarretados pelo uso alternativo de transportes irregulares que geram 

inúmeros acidentes, além de não disporem de nenhum conforto; os moradores terão o livre 

direito de ir e vir garantido com conforto e segurança; e ainda poderá trazer melhoria na 

economia e desenvolvimento com uma nova visão da cidade, tornando-se, inclusive, um dos 

seus principais cartões postais. 

 

Palavras-chave: Mobilidade urbana. Terminal rodoviário. Planejamento. Arquitetura. 
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DIREITO 

 

 

A (IM) POSSIBILIDADE DE ACESSO AOS DADOS DO APARELHO DE 

TELEFONIA MÓVEL SEM PRÉVIA AUTORIZAÇÃO JUDICIAL 

 

Kennedy Rodrigues Soares 

Daniel Rodrigo Soares 

 

Objetivo: discutir os impasses jurisprudenciais existentes nos tribunais superiores brasileiros 

no que tange à (i)licitude da prova extraída do celular de posse do indivíduo preso em 

flagrante. Materiais e Métodos: para tanto, foi utilizado o método dedutivo, mediante um 

estudo de julgados, legislações, doutrinas, monografias e artigos científicos, obtidos por meio 

da técnica de pesquisa da documentação indireta. Resultados: constata-se a (im)possibilidade 

de acesso aos dados do aparelho de telefone móvel do investigado e/ou acusado sem a prévia 

autorização judicial, haja vista que a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 

elenca em seu texto normativo um rol de direitos fundamentais que são ínsitos à pessoa 

humana, os quais têm como uma das suas finalidades proteger o indivíduo dos abusos 

cometidos pelo Estado, o que pode ocorrer, por exemplo, no contexto de violação à 

privacidade e quebra de sigilo telefônico. Conclusão: à título de considerações finais, foi 

exposto que a prova extraída do aparelho celular do preso em flagrante deve ser condicionada 

à prévia autorização judicial para fins de sua licitude no processo penal, se abarcar 

comunicações interpessoais. Todavia a utilização da prova colhida de forma ilícita, isto é, sem 

ordem judicial, é permitida a favor do réu, para que este prove sua inocência. 

 

Palavras-chave: Aparelho celular. Direitos fundamentais. Provas. Investigação. 
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A (IM) PRESCRITIBILIDADE DOS CRIMES DE DIFAMAÇÃO E CALÚNIA 

 

Ayrton Alves Ferraz 

Maria Luiza Sapori Toledo Roquette  

 

Objetivo: estudar a necessidade de se igualar os crimes contra a honra, difamação e calúnia, 

quanto à imprescritibilidade que se aplica à injúria racial. Materiais e Métodos: o estudo é 

feito por meio da pesquisa bibliográfica e documental, de natureza qualitativa, com 

característica descritiva e explicativa, quanto ao tipo de pesquisa, e realizada através da 

legislação específica, das doutrinas e das jurisprudências, com a finalidade de equiparar os 

crimes contra a honra. Resultados: apesar de haver apontamentos e observações em 

jurisprudências pelo Supremo Tribunal Federal (STF) em favor da imprescritibilidade da 

injúria, a difamação e a calúnia encontram-se como prescritíveis, em completa omissão do 

legislador, o que desfavorece os referidos crimes contra a honra, pela carência de lei ordinária 

ou de uma jurisprudência que conquiste a equidade entre os tipos penais. Conclusão: conclui-

se que os crimes contra a honra, especificamente a difamação e a calúnia, não contêm entre os 

doutrinadores ou na jurisprudência atual um consenso para se ter igualdade de tratamento, 

com a implementação de jurisprudências e de leis que abordem o tema. Possivelmente, 

surgirão novos entendimentos para que se tenha a equidade perante a injúria. Portanto, a 

difamação e a calúnia permanecerão prescritíveis, não ocorrerá a extinção da punibilidade; a 

injúria permanecerá imprescritível e não haverá a extinção da punibilidade, sem limite de 

tempo para ajuizar uma ação, pelo entendimento jurisprudencial.    

 

Palavras-chave: Honra. Imprescritibilidade. Igualar. 
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A (IN) APLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA PELO 

DELEGADO DE POLÍCIA 

 

Carlos Lenon Silva Perez 

Rosely da Silva Efraim 

 

Objetivo: analisar a (in) aplicabilidade do princípio da insignificância pelo Delegado de 

Polícia. Para tanto, analisamos o princípio da insignificância de forma ampla abordando 

conceitos, preceito histórico, requisitos e sua função no âmbito do direito penal. 

Posteriormente, versamos acerca da Autoridade Policial Judiciária, suas atribuições, previsão 

legal, sua atuação como garantidor da legalidade e da justiça na fase pré-processual, bem 

como a aplicação do princípio da insignificância pelo Delegado de Polícia, e seus efeitos nas 

demais esferas. Materiais e Métodos: foram utilizadas pesquisas descritiva, exploratória e 

bibliográfica, bem como análise de artigos, doutrinas, jurisprudências, informativos e sites 

acerca do respectivo tema, fazendo assim, uma revisão literária. Resultados: verificou-se que 

a aplicação do princípio da insignificância pelo Delegado de Polícia, possui posicionamentos 

favoráveis, e também posicionamentos contrários. Buscou-se esclarecer, ainda que diante de 

um pensamento minoritário, que o Delegado pode reconhecer a ausência de tipicidade 

material da conduta aplicando o princípio da insignificância, não lavrando o auto de prisão em 

flagrante – APF e nem instaurando o inquérito policial – IP, bem como os reflexos que esta 

atuação ocasionaria no âmbito do sistema Judiciário e Estatal. Considerações Finais: 

percebe-se que o Delegado de Polícia possui a plena capacidade de aplicar o Princípio da 

Insignificância nos limítrofes da sua atuação, visto que, diante de todos os fundamentos 

jurídicos, não há limitação em nenhum diploma legal para que o Delegado de Polícia o 

aplique diante das demandas que venha a chegar até ele; além disso, geraria grandes 

contribuições para o Poder Judiciário, Estado e para sociedade. 

 

Palavras-chave: Princípio da Insignificância. Autoridade Policial. Delegado de Polícia. 

Direito Penal. 
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A (IN) EFICÁCIA DA LEGISLAÇÃO DE CRIMES CIBERNÉTICOS NO BRASIL E 

APLICABILIDADE DA PUNIÇÃO AOS CIBERCRIMINOSOS 

 

Álvaro Vicente Fróes Medeiros  

Maria Luiza Sapori Toledo Roquette  

 

Objetivo: analisar a (in) eficácia da legislação de crimes cibernéticos no Brasil em punir os 

cibercriminosos. Contextualização e conceituação dos cibercrimes e cibercriminosos, 

principais cibercrimes no Brasil e conhecer meios de provas do delito cibernéticos. Materiais 

e Métodos: foi utilizada a metodologia de revisão bibliográfica integrativa descritiva, através 

da busca de material científico como, doutrinas, artigos e leis que abordem o presente tema 

em estudo. Resultados: embora a legislação brasileira pretenda dar segurança aos usuários da 

Internet através da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, previsto no artigo 

5º caput e no artigo 144, sendo um dever do Estado, observa-se o aparecimento de 

diversificadas formas de se cometer crimes cibernéticos, já que a prática deste tipo de crimes 

teve o aumento relatado pela empresa de segurança Unysis através de levantamento de dados, 

onde no ano de 2019, 85% dos brasileiros foram vítimas de cibercrimes ou conhecem alguém 

que passou por este problema. Conclusão: o Cibercrime é toda atividade criminosa vinda por 

meio de computadores ou aparelhos eletrônicos conectados à rede de internet com o intuito de 

causar algum dano a outrem. O cracker é o sujeito ativo dos cibercrimes puros e os 

cibercriminosos comuns são sujeitos que praticam condutas de crimes que usam a internet 

como meio ou local do fato típico. A atenção com as provas deve ser potenciada, tendo em 

vista que no tocante aos crimes cibernéticos há um entrave para coletar e reunir provas que 

demonstrem a conduta delituosa perpetrada. 

 

Palavras-chave: Cibercrimes. Hackers. Crime virtual. Crime cibernético. Internet. 
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A (IN) EFICÁCIA DO ESTADO NO ALCANCE DA FINALIDADE DA SANÇÃO 

PENAL: REFLEXO NA RESSOCIALIZAÇÃO 

 

Tainá Cristina Carvalho Dias 

Rosely da Silva Efraim 

 

Objetivo: demonstrar a (in) eficácia do poder estatal em relação ao alcance dos objetivos 

principais da sanção penal, e os efeitos negatórios do desuso da pena. Materiais e Métodos: 

para o desenvolvimento do trabalho, realizou-se uma revisão de leitura, utilização de pesquisa 

bibliográfica, exercendo uma abordagem qualitativa, recorrendo aos dados emitidos pelo 

INFOPEN, sites e legislação brasileira com o intuito de demonstrar a possível ineficácia do 

Estado, e destacando ainda as possíveis medidas a serem tomadas. Resultados: foi possível 

constatar que o Estado, como responsável da segurança pública possui dificuldades e o torna 

ineficaz em alcançar a finalidade da pena (punir, ressocializar, readaptar e a prevenção de 

novos crimes/reincidências). Além disso, notou-se que no FUNPEN – Fundo Penitenciário 

Nacional, arrecadou em torno de R$ 3 Bilhões em 2011, porém esse valor permaneceu 

estagnado, e não foram utilizados para os aprimoramentos e melhorias no sistema prisional. 

Considerações Finais: nessa perspectiva, infere-se que há muito o que ser feito nesse âmbito, 

e que muitos direitos são frágeis, bem como, existem conflitos entre normas e direitos, teorias 

e práticas, e muitos indivíduos sofrem com essa desvalorização, principalmente porque a 

desigualdade social move o sistema, conjuntamente com ausências de privilégios, e de um 

retorno digno do próprio Estado.  

 

Palavras-chave: Penas. Direitos Humanos. Ressocialização. Regeneração. 
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A (IN) COMPATIBILIDADE DA FIGURA DO AGENTE POLICIAL DISFARÇADO, 

PREVISTO NA LEI DE DROGAS, COM A SÚMULA 145 DO STF 

 

Michel Cristiano Guidoni 

Janaína Silveira Castro Bickel 

 

Objetivo: analisar se a figura do agente policial disfarçado, inserido pela Lei nº 11343/06 

pelo denominado “Pacote Anticrime”, viola a Súmula 145 do Supremo Tribunal Federal. 

Materiais e Métodos: utilizou-se a metodologia de pesquisa exploratória e qualitativa, 

mediante coleta de dados bibliográficos e documentais. Resultados: a aceitação das provas 

dos policiais disfarçados nos crimes organizados abre portas para uma mudança que vem 

ganhando significado. Desmembrar grupos organizados, conhecer métodos e hierarquia dos 

agentes fazem com que o processo penal seja emoldurado e atualizado dando um grande 

passo para melhor cumprimento da sua eficácia. Porém, há divergência entre os magistrados 

quanto à validade da prova obtida pelos policiais infiltrados, bem como sobre a legalidade do 

flagrante obtido por eles. Conclusão: a infiltração dos agentes policiais disfarçados é um 

grande passo para o sistema punitivo atual que encontra inúmeras barreiras para combater e 

prevenir o crime organizado, além de estar enfraquecido e desatualizado, desse modo é uma 

medida notável contra as ações excepcionais das organizações criminosas. 

 

Palavras-chave: Lei de drogas. Súmula 145. Policial disfarçado. 
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A (RE) INSERÇÃO SOCIAL DO EGRESSO DO SISTEMA PENAL FRENTE AO 

PROJETO DE LEI 6.556/2019 

 

Luiz Gustavo Andrade Silveira Neves 

Vanessa Claudia Sousa Oliveira 

 

Objetivo: analisar as dificuldades do egresso do sistema prisional no mercado de trabalho 

frente ao Projeto de Lei 6.556/2019. Materiais e Métodos: aderiu-se à metodologia 

qualitativa, de natureza exploratória, por meio do método da pesquisa bibliográfica de livros, 

legislações, artigos científicos, como mecanismo para entender a situação do egresso prisional 

no mercado de trabalho assim como contextualizá-lo diante do Projeto de Lei 6.556/2019. 

Resultados: inferiu-se que, no ordenamento jurídico brasileiro, existe uma imposição de 

medidas extremamente punitivas assim como são poucas políticas públicas a fim de coibir a 

reincidência criminal. Logo, o Projeto de Lei 6.556/2019 atua como incentivo do poder 

público ao egresso para que este possa adentrar ao mercado de trabalho bem como mudar sua 

realidade social. Conclusão: observa-se uma dificuldade na inserção dos egressos penais no 

mercado de trabalho em função da discriminação social e da ausência de disposição por parte 

do Estado em criar estímulos para facilitar a conquista da atividade laboral. Com o intuito de 

mitigar essa realidade, surge o Projeto de Lei 6.556/2019 que visa oferecer incentivos 

públicos com objetivo de fomentar a contratação formal dos egressos penais e, 

consequentemente, coibir a reincidência criminal. 

 

Palavras-chave: Egresso do Sistema Penal. Mercado de trabalho. Inserção social. Projeto de 

Lei 6.556/2019. 
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A APLICABILIDADE DOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS PENAIS NO 

DIREITO COMO GARANTIA INERENTE AO PROCESSO DEMOCRÁTICO 

 

Ítalo Rodrigues Magalhães 

Welberte Ferreira de Araújo 

 

Objetivo: analisar os princípios constitucionais penais e seus desdobramentos. Destarte, este 

artigo científico versa sobre os Princípios Penais Constitucionais como elementos centrais do 

Direito Penal e que se apresentam como pontos basilares para auxílio ao esclarecimento do 

instituto penal e delineia suas regras de funcionamento. Materiais e Métodos: a estruturação 

do texto baseou-se na pesquisa bibliográfica e descritiva, a partir de documentos embasados 

em doutrinas e legislações atinentes à temática proposta. Resultados: o Direito Penal é 

concebido a partir dos princípios constitucionais, os quais orientam a sua construção, e que, 

portanto, necessitam ser preservados. Dessa forma, as normas penais deverão estar em 

consonância com os princípios constitucionais, de outra forma, quando não estando, não terão 

nenhum valor, ainda que votadas, promulgadas e publicadas. Considerações Finais: a 

aplicação dos princípios constitucionais no Direito Penal traz o equilíbrio necessário às 

decisões judiciais e à execução penal, de modo a satisfazer a manutenção do Estado 

Democrático de Direito. 

 

Palavras-chave: Princípios. Direito Penal. Eficácia Penal. 
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A CONSTITUCIONALIDADE DO HABEAS CORPUS PERANTE AS PUNIÇÕES 

DISCIPLINARES MILITARES 

 

Josias Pereira Neves 

Janaína Silveira Castro Bickel 

 

Objetivo: analisar a constitucionalidade do cabimento do habeas corpus em relação às 

punições disciplinares militares. Abordou, sistematicamente, o instituto do habeas corpus, 

desde a sua origem e natureza jurídica, e apontou as suas principais características. Discorreu 

sobre as nuances do Direito disciplinar militar, considerado um ramo do direito castrense, 

bem como sobre seus princípios e aspectos. Visou a analisar, ainda, a possível mitigação da 

vedação do cabimento do writ em relação às punições disciplinares militares, prevista, 

expressamente, na Constituição Federal de 1988. Buscou, ainda, demonstrar a possibilidade 

jurídica da impetração desse remédio constitucional heroico face às punições disciplinares 

militares, que, necessariamente, consubstanciam-se na constrição da liberdade de locomoção. 

Materiais e Métodos: foi abordada uma pesquisa bibliográfica, a partir do levantamento de 

referências teóricas já analisadas e publicadas, por meios escritos e eletrônicos, como livros, 

artigos científicos e páginas de web sites, com vistas à realização de uma análise jurídica do 

Habeas Corpus e do Direito Disciplinar Militar, correlacionando o controle jurisdicional sobre 

os atos administrativos disciplinares militares e o posicionamento doutrinário e 

jurisprudencial. Resultados: verificou-se que existem algumas hipóteses excepcionais em que 

o ato administrativo emanado da Administração Pública, no caso de uma organização militar, 

através da autoridade competente, pode ser revisto pelo Judiciário, sem que, com isso, a Carta 

Magna esteja sendo violada. Sendo assim, é possível e cabível a impetração do Habeas 

Corpus perante as punições disciplinares militares, com o objetivo de anular os atos ilegais 

decorrentes da imposição de punição privativa de liberdade. Conclusão: o militar que se sinta 

constrangido em seu direito de ir e vir está legitimado a impetrar habeas corpus, que é uma 

garantia assegurada a todos os brasileiros. Ademais, as conquistas da sociedade, por meio do 

reconhecimento dos direitos fundamentais em sede constitucional, devem permear as 

organizações militares, ao atualizar as Forças Armadas em relação ao Estado Democrático de 

Direito, já que não é a Constituição que deve se amoldar às instituições militares, mas sim 

estas aos novos valores impostos pela nova ordem constitucional. 

 

Palavras-chave: Habeas Corpus. Militar. Regulamentos. Direito disciplinar militar. 

Legalidade. Punições disciplinares.  
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A CRISE DO SISTEMA PENITENCIÁRIO BRASILEIRO: O DIREITO À 

INTEGRIDADE FÍSICA E PROTEÇÃO JURÍDICA   

 

Bárbara Emanoelly P. Jaques Souto 

Rosely da Silva Efraim 

 

Objetivo: discorrer acerca da grande crise que vem se estendendo ao longo dos anos no 

sistema prisional brasileiro, as grandes dificuldades enfrentadas pelo Estado para a contenção, 

e a necessidade de colocar um fim nessa precariedade e assumindo o seu real papel, 

restaurando assim, desde as más condições dos presídios e até mesmo na ressocialização e na 

baixa das reincidências. Materiais e Métodos: foi utilizado o método de revisão de literatura, 

através de pesquisa bibliográfica, descritiva, documental e qualitativa, observando doutrinas 

das mais atuais até as mais antigas, desde o surgimento da crise. Resultados: foi possível 

constatar que essa crise já se vem estendendo ao longo dos anos, cada vez mais se 

deteriorando, as medidas que vem sendo criadas ou que já existem não possuem efeitos 

imediatos ou de maneira nenhuma e a grande falha do Estado em extinguir essa atual situação. 

Considerações Finais: foi possível inferir que essa crise se estende ao longo dos anos, sem 

medidas eficazes, sem o necessário apoio do Estado e nem da sociedade com a falsa ilusão de 

que a violência ou crimes cometidos pelos detentos devem ser pagos na mesma moeda dentro 

dos presídios, esquecendo que violência não se resolve com violência, e que a punição é em 

relação ao direito de ir e vir dos apenados, e nunca uma punição física ou violação de direitos 

previstos na Lei de Execução Penal.  

 

Palavras-chave: Detentos. Sistema Prisional Brasileiro. Ressocialização. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
 

42 
 
XVI ANAIS DO SIMPÓSIO DE TCC - FUNORTE, 2021, Montes Claros. Anais eletrônicos [...]. 

Resumos dos Trabalhos de Conclusão de Curso. Montes Claros: Centro Universitário FUNORTE, v. 

8, n. 16, jul./dez. 2021. 155 p. Disponível em: https://funorteintegradas.anaissimposiotcc.com.br/  

A DIFICULDADE DE DISTINÇÃO ENTRE FAKE NEWS E LIBERDADE DE 

EXPRESSÃO NA SOCIEDADE BRASILEIRA 

 

Deyvison Micheu Antunes De Sousa 

Daniel Rodrigo Soares 

 

Objetivo: investigar a dificuldade de distinção entre fake news e liberdade de expressão na 

sociedade brasileira; bem como: analisar os conceitos de ambos os termos na história e 

averiguar suas interpretações. Materiais e Métodos: além do direito constitucional brasileiro, 

pactos e tratados internacionais, este estudo foi de cunho bibliográfico, e teve de 

embasamento teórico autores, tais como: BONAVIDES (2006), FIALHO (2018), OLIVEIRA 

(2020) e outros. Resultados: a jurisdição brasileira já possui iniciativas que contribuem para 

amenizar os danos, a criação e propagação de fake news. Considerações Finais: concluímos 

que há dificuldade de distinguir às fake news de notícias verídicas, por se assemelharem aos 

fatos verídicos. Assim, inferimos que a dificuldade de distinguir as fakes news do ato de 

liberdade de expressão é citada por alguns teóricos e confirmados pelos dados alarmantes de 

divulgações destas notícias falsas em redes socias e pessoais. Por fim, acreditamos na 

necessidade de mais ementas, inclusive na lei penal, para criminalizar a conduta de 

disseminação de fake news.  

 

Palavras-chave:  Fake news. Liberdade de expressão. Jurisdição Brasileira.    
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A INFILTRAÇÃO VIRTUAL DOS AGENTES DE POLÍCIA INVESTIGATIVA 

ANTE OS CRIMES VIRTUAIS: UMA ANÁLISE DOS LIMITES PROBATÓRIOS 

 

Lucas Pereira de Siqueira 

Daniel Rodrigo Soares 

 

Objetivo: compreender a infiltração virtual dos agentes de polícia investigativa ante os 

cibercrimes e os seus limites probatórios, bem como dispositivos normativos que tratam sobre 

o tema. Materiais e Métodos: a pesquisa bibliográfica para elaboração do artigo foi extraída 

de leis, doutrinas, jurisprudências e sites de pesquisa acadêmica. Resultados: através do 

estudo realizado, foi possível inferir que o presente tema apresenta, sim, legislações diversas 

que permeiam a atuação do agente infiltrado no mundo virtual, essa atuação se difere da 

atuação do agente físico em vários aspectos. É interessante ressaltar que essa técnica de 

investigação no mundo virtual tem como um dos seus limites os direitos constitucionais da 

vida privada e a intimidade do indivíduo. Considerações Finais: mesmo o legislador tendo 

acompanhando a evolução do acesso à internet pelos mais diversos públicos, entendido das 

possíveis brechas e mecanismos capazes de enganar ou até mesmo lesar de alguma forma os 

usuários dessa tecnologia, a atuação do agente de polícia investigativa infiltrado apresenta 

muitas limitações, limitações estas que poderiam ser ponderadas se houvesse uma legislação 

específica para tratar do tema. 

 

Palavras-chave: Infiltração virtual. Crimes Cibernéticos. Investigação policial digital. 
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A LAICIDADE DO ESTADO: UMA ANÁLISE DO EXPRESSIONISMO RELIGIOSO 

EM REPARTIÇÕES PÚBLICAS  

 

Gustavo Guny Alves Ribeiro  

Edilberto Nicanor Ferreira 

 

Objetivo: realizar uma análise referente ao expressionismo religioso, nas instituições estatais, 

visto que na prática não coaduna com a posição expressada na Constituição Federal de 1988, 

que por sua vez, assegura que o Brasil é um Estado laico. Pretendeu-se analisar outros 

fundamentos que corroboram tanto com o posicionamento legal quanto à realidade vivenciada 

pelo povo no dia a dia, sob a ótica jurídica, englobando um ofertório histórico das 

perspectivas pretéritas e contemporâneas acerca do tema. Materiais e Métodos: para o 

desenvolvimento do trabalho optou-se pelo método de revisão bibliográfica integrativa e 

sistematizada, buscando materiais em bases de pesquisas eletrônicas, artigos e periódicos. 

Resultados: o referido estudo buscou refletir o tema à luz das fontes do direito, sejam elas 

imediatas ou mediatas, primárias ou secundárias à tutela judicial em sua forma efetiva, à 

segurança jurídica fática e a proteção ao respeito aos princípios constitucionais. Conclusão: a 

laicidade do Estado se materializa na liberdade de expressão, vinculada diretamente à 

liberdade religiosa. O Ensino Religioso deve ser ofertado de maneira que respeite e enalteça a 

liberdade religiosa, o pluralismo, a igualdade e a laicidade estatal. 

   

Palavras-chave: Liberdade. Respeito. Diferença. Laicidade.   
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A LEGALIZAÇÃO DO USO CONTROLADO DE DROGAS NO BRASIL E SUA 

REPERCUSSÃO JURÍDICO-SOCIAL 

 

Joana Dark Martins Rodrigues   

Edilberto Nicanor Ferreira  

  

Objetivo: analisar a discussão doutrinária e jurisprudencial acerca da legalização do uso da 

Cannabis no Brasil, sua repercussão jurídica e social, considerando os possíveis benefícios 

sociais e jurídicos que a legalização traria para o Brasil. Materiais e Métodos: para o 

desenvolvimento do presente estudo, pautou-se no procedimento exploratório, com base em 

pesquisa bibliográfica que abarcou, precipuamente, obras consolidadas na literatura jurídica, 

base de dados, revisão literária. Resultados:  observou-se que a Lei n.º 11.343/06, 

denominada Lei de Drogas, foi promulgada com a finalidade de criar um sistema nacional de 

políticas sobre as drogas, além de tipificar as condutas criminosas envolvendo entorpecentes, 

dispondo sobre o procedimento relativo aos crimes previstos na lei. Assim sendo, a 

legalização faria com que a distribuição do dinheiro atribuído com a venda das drogas, seria 

administrado pela organização mundial da saúde juntamente com o Estado. Esse dinheiro 

seria utilizado para realização de pesquisas, fabricação de medicamentos, na criação de 

clínicas de recuperação para os adictos e ressocialização de antigos usuários para a sociedade. 

Conclusão: a atual conjuntura do modelo repressivo no combate às drogas no Brasil, 

demonstra a proposta da legalização como uma possível forma de reduzir os problemas 

consequentes da criminalidade surgidos com o tráfico.  

  

Palavras-chave: Droga. Benefícios. Armamento. Estado.  
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A LIBERDADE DE EXPRESSÃO FRENTE À ATUAÇÃO DO ADVOGADO NO 

EXERCÍCIO DE SUA FUNÇÃO 

 

Henrique Petrucci Marques 

Antônio Luiz Nunes Salgado 

 

Objetivo: apresentar a liberdade de expressão como uma conquista fundamental da 

humanidade no que tange à soberania popular, destacando a importância da advocacia para a 

manutenção do Estado Democrático de Direito com as limitações éticas e legais peculiares a 

essa profissão. Materiais e Métodos: foi proposta uma compreensão das jurisprudências do 

Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) acerca do contexto e uma confrontação com os 

entendimentos da OAB a partir dos ementários de julgados do Conselho Federal da Ordem 

dos Advogados do Brasil (CFOAB). Realizou-se uma busca do tipo qualitativa sobre a 

literatura do assunto por meio de doutrinas e revisões bibliográficas. Resultados: observou-se 

que o CFOAB tem se posicionado na adoção de critérios que não apenas os legais nos 

julgamentos disciplinares e, juntamente com o TJMG, tem permitido a preservação da 

qualidade profissional dos serviços que são oferecidos à sociedade pelos advogados. 

Conclusão: percebeu-se que a OAB atenta em utilizar a proporcionalidade e a razoabilidade 

em suas decisões disciplinares, permitido a preservação da qualidade profissional do serviço 

que é oferecido à sociedade. Por outro lado, o TJMG parece apresentar uma atitude mais 

rigorosa para assegurar que não sejam ultrapassados os limites regulares dos direitos da 

advocacia, tendo maior severidade com fatos que sejam deselegantes e desrespeitosos no 

curso dos processos demandados. 

 

Palavras-chave: Advocacia. Liberdade de expressão. Limites. 
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A LIMITAÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO E O DIREITO À DESCONEXÃO 

NO TELETRABALHO EM TEMPOS DE PANDEMIA NO BRASIL 

 

CrislainyRech 

Maria Luiza Sapori Toledo Roquette 

 

Objetivo: estudar a limitação da jornada de trabalho e o direito à desconexão no teletrabalho 

em tempos de pandemia do Coronavírus no Brasil. Materiais e Métodos: para a construção 

desse trabalho foi realizada uma pesquisa bibliográfica, desenvolvida a partir de materiais já 

publicados, reunindo informações sobre o teletrabalho, quanto à jornada de trabalho, ao 

direito à desconexão e aos impactos da pandemia baseando-se em artigos científicos, 

legislações, livros e periódicos, através de sites, bases de dados e plataformas. Resultados: na 

legislação brasileira, o teletrabalho surge implicitamente em 2011 e é regulamentado pela 

Reforma Trabalhista de 2017. Por ser exercido fora do estabelecimento do empregador e pelo 

teletrabalhador não estar condicionado ao espaço físico e à limitação de horário se faz 

necessária a reflexão da relação do teletrabalho com o direito à desconexão. Nessa 

perspectiva, o teletrabalho agride sensivelmente esse direito, pois a vida do teletrabalhador é 

prejudicada pela ausência de limites entre residência e ambiente de trabalho. Uma das 

discussões sobre o teletrabalho, portanto, é o controle da jornada. Relevante destacar que, no 

contexto da Pandemia de Coronavírus o teletrabalho tornou-se uma necessidade e alternativa 

para a manutenção dos empregos e empresas. Conclusão: o artigo trouxe luz à relação entre a 

não limitação da jornada de trabalho e a dificuldade de efetivação do direito à desconexão. 

Notou-se a relevância do estudo, uma vez que, acelerado pela pandemia, o teletrabalho veio 

para acompanhar a evolução da tecnologia e da sociedade. 

 

Palavras-chave: Teletrabalho. Limitação de jornada. Direito à desconexão. Coronavírus. 
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A POSSIBILIDADE DA (IN) APLICABILIDADE DA LEI 11.340/06 – LEI MARIA DA 

PENHA PARA MULHERES TRANSGÊNEROS, TRANSEXUAIS E 

HOMOSSEXUAIS 

 

Joyce Ramos Silva  

Daniel Rodrigo Soares 

 

Objetivo: verificar os procedimentos adotados na possibilidade da (in) aplicabilidade da Lei 

Maria da Penha aos casos de mulheres transgêneros, transexuais e as relações homossexuais, 

buscando por mais espaço e pelo direito ao respeito dessas relações afetivas nos aspectos da 

violência física, sexual, emocional e moral, que corriqueiramente costumam ocorrer em 

conjunto. Materiais e Métodos: a pesquisa se caracterizou como qualitativa, descritiva e 

exploratória. Foram utilizados para o estudo, a lei 11.340/2006, artigos científicos, 

jurisprudências e casos julgados. Resultados: por ser um assunto pouco debatido por grande 

parte da população, e ser considerado um tabu por questões políticas, culturais ou religiosas, 

mas que gradualmente ganha visibilidade em decorrência de movimentos sociais e políticos a 

favor da causa LGBTIQ+ na sociedade atual, se torna necessário o conhecimento sobre os 

direitos desses indivíduos decorrentes da sua orientação sexual. A Lei Maria da Penha prevê a 

proteção às mulheres vítimas da violência doméstica e no seio familiar. No entanto, a Lei não 

distingue a orientação sexual, muito menos elenca as diferenças de gênero e sexo, e sim, 

analisa a intenção da proteção do gênero, cabendo dessa forma, à inclusão dos transexuais e 

das relações homossexuais masculinas no amparo protetivo. Considerações Finais: o 

entendimento da estabelecida lei de proteção da mulher como gênero e não como sexo 

mostra-se plenamente aplicável à violência doméstica praticada contra homossexuais, 

transexuais e travestis do gênero feminino. Apesar de haver precedentes, não há entendimento 

unânime na Justiça sobre estender a Lei Maria da Penha, antiviolência doméstica, para este 

público. 

 

Palavras-chave: Maria da Penha. Vítima. Agressor. Violência Doméstica.  
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A POSSIBILIDADE DA APLICAÇÃO DA QUALIFICADORA DO FEMINICÍDIO 

EM CASOS DE VIOLÊNCIA CONTRA MULHERES TRANSEXUAIS 

 

Jeferson Leudes Mourão Júnior 

Talitha Melo Franco Souto 

 

Objetivo: analisar a possibilidade da aplicação do feminicídio nos homicídios cometidos 

contra mulheres trans em decorrência da qualidade de mulher. Materiais e Métodos: o estudo 

é feito por meio da pesquisa bibliográfica e documental, com abordagem qualitativa, e adota 

as características: explicativa, exploratória e dedutiva. Assim, através de jurisprudências e de 

princípios que norteiam o ordenamento jurídico, tem como finalidade a elucidação e a 

compreensão da legalidade sobre a violência contra a mulher trans. Resultado: a violência 

contra as mulheres transexuais se coloca no campo doutrinário, pois a legislação quanto ao 

tema é um pouco falha. Alguns doutrinadores afirmam que essa qualificadora somente pode 

ser aplicada a mulheres nascidas mulheres, e há outros que consideram que a mulher 

transexual pode ser a figura passiva no crime de feminicídio e declaram, então, que a mulher 

transexual se enquadra na figura passiva de crimes como esse. Sendo assim, destaca-se o 

crime de feminicídio, pela análise de seus requisitos objetivos e subjetivos, e as mudanças 

causadas na legislação após a sua implantação no ordenamento jurídico brasileiro. 

Considerações Finais: conclui-se que as mulheres em geral estão sob a proteção da Lei 

Maria da Penha, em razão da lei do feminicídio. Todavia, somente as mulheres transexuais 

que passaram pela cirurgia de mudança de sexo e tiveram alteração no registro civil podem 

ser consideradas vítimas de feminicídio, pois os princípios norteadores do nosso ordenamento 

jurídico brasileiro, como os da isonomia, igualdade, liberdade sexual e dignidade da pessoa 

humana, possibilitam as mulheres transexuais serem sim consideradas mulheres para fins 

penais. 

 

Palavras-chave: Mulheres transexuais. Feminicídio. Omissão legislativa.  
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A POSSÍVEL QUEBRA DE PARADIGMAS NAS RELAÇÕES CONTRATUAIS 

PRIVADAS À LUZ DO DIREITO CIVIL CONSTITUCIONAL 

 

Anna Maria Rodrigues Telles 

Tatiane Santos Neves 

 

Objetivo: analisar as possíveis mudanças de paradigmas nas relações contratuais privadas à 

luz do Direito Civil Constitucional brasileiro. Materiais e Métodos: para este estudo foi 

realizada revisão bibliográfica, e para a análise utilizou-se o método dedutivo. Resultados: o 

instituto do contrato evoluiu ao longo dos séculos adaptando-se a sociedade que se formava, 

sofrendo inúmeras modificações e experimentando um inegável processo de solidarizarão 

social. Com o declínio do Estado Liberal surge o pós-positivismo que se espalhou pela 

Europa juntamente com o fenômeno da Constitucionalização do Direito, em que a 

Constituição, que outrora não possuía força normativa, passou a ser vista como acervo 

fundante da sociedade. Dessa maneira, os textos constitucionais passaram, progressivamente a 

definir princípios relacionados a temas de Direito Privado, e assim foi efetivado um novo 

panorama sobre o Direito Civil, alcançando à sua Constitucionalização, ou seja, todos os 

institutos fundamentais do ordenamento civil como os contratos, estariam pautados e 

interpretados conforme as normas constitucionais. Conclusão: concluiu-se que a 

interpretação dos Contratos à luz dos princípios norteadores constitucionais, quebrou 

paradigmas, forçando uma releitura dos institutos tradicionais desse ramo do Direito, visto 

que, não é possível, ao magistrado de hoje, aplicar o Código Civil de 2002, senão inspirado 

nos moldes constitucionais. 

 

Palavras-chave: Constituição. Contratos. Relações Privadas. 
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A PSICOPATIA NO DIREITO PENAL 

 

Rafael Gonçalves Campanha 

Tatiane Santos Neves 

 

Objetivo: analisar o instituto da psicopatia, explorando a responsabilização do indivíduo no 

direito penal brasileiro. Materiais e Métodos: trata-se de uma pesquisa bibliográfica de 

característica explicativa, possui uma natureza básica, tendo sido utilizado o método indutivo. 

Resultados: a psicopatia é um assunto de interesse mundial por ser uma questão psíquica 

bastante peculiar, apesar dos muitos estudos e saberes sobre esse transtorno de personalidade, 

ainda sim é uma temática envolta de desinformação. A legislação no nosso país é ultrapassada 

e não consegue gerir o psicopata no sistema penal, diferente de outros países que através de 

testes e tratamento particular ao indivíduo psicopata tem conseguido ter sucesso na questão. 

Além desses problemas, temos dificuldades quanto ao psicopata no sistema carcerário, pois 

temos um sistema fragilizado e precário e o psicopata não tem intenção de ser ressocializado, 

potencializando o perigo que o mesmo representa para si e todos a sua volta. Conclusão: foi 

concluído o objetivo de pesquisa, nos mostrando que o assunto requer mais atenção e 

seriedade para quebra de desinformações, além de uma legislação específica e investimentos 

em testes. Quanto ao psicopata no sistema carcerário, é necessário particularizar o seu 

tratamento e viabilizar o acompanhamento de profissionais para certificar se é viável ou não a 

reintegração do indivíduo na sociedade. 

 

Palavras-chave: Psicopatia. Psicopatia no direito penal. Psicopatia no direito penal brasileiro. 

Psicopatia no sistema carcerário brasileiro. 
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A RAZOÁVEL DURAÇÃO DO PROCESSO PENAL COMO ATENUANTE PARA 

FIXAÇÃO DA PENA  

 

Aguinaldo Miguel Silva  

Antônio Luiz Nunes Salgado 

 

Objetivo: analisar a aplicabilidade do princípio da razoável duração do processo penal como 

forma de atenuante em processos extensos. Materiais e Métodos: foi realizada uma pesquisa 

bibliográfica, destacando autores como Greco, Moraes e outros. O propósito abordado foi de 

caráter explicativo, buscando compreender o fenômeno e se poderia o tempo de tramitação vir 

a ser utilizado como critério para fixação da pena. A abordagem qualitativa foi a utilizada, 

buscando resolver o conflito do tema, através de estudo em materiais, como dados do CNJ. A 

pesquisa tem natureza aplicada ao buscar produzir conhecimentos para aplicação prática. 

Resultados: após pesquisas em sites de Tribunais, pouco se dá procedência a tal pedido, mas, 

como não existe nenhuma definição de prazo máximo, a utilização do Princípio da Duração 

Razoável como atenuante seria um grande avanço ao sistema judiciário brasileiro, pois 

existiria um compensador diante das falhas judiciárias. Conclusão: portanto, a morosidade 

processual seria mais fácil resolvida se o sistema processual adotasse a efetivação do direito 

do inciso LXXVIII, pois devido à falta de implementação de reformas processuais, é 

necessário encontrar um meio de solucionar tal problemática. Esta pesquisa busca incentivar a 

doutrina e a jurisprudência a adotarem a aplicação do Princípio da Razoabilidade como forma 

genérica do artigo 66 do CP, pois a CF por si só não é capaz de garantir uma celeridade 

processual. 

 

Palavras-chave: Duração Razoável do Processo Penal. Penas. Atenuante.   
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A RECUPERAÇÃO JUDICIAL E A OBRIGATORIEDADE DE QUITAÇÃO 

TRIBUTÁRIA: IMPACTOS NO PRINCÍPIO DA PRESERVAÇÃO DA EMPRESA NO 

CENÁRIO PANDÊMICO 

 

Monik Lopes de Jesus 

Maria Luiza Sapori Toledo Roquette 

 

Objetivo: estudar a obrigatoriedade da quitação tributária extrajudicial para a concessão da 

Recuperação Judicial frente ao Princípio da Preservação da Empresa, bem como, o porquê de 

o Estado não estar incluído ao rol de credores. Materiais e Métodos: método de 

procedimento histórico-evolutivo; método estatístico os dados estatísticos do Serasa Experian, 

sítio eletrônico Boa Vista, Migalhas e Tribunal de Justiça de Minas Gerais – TJMG; 

Jurisprudência; quanto às técnicas o uso de documentação indireta, bibliográficas, 

fundamentadas em doutrinas jurídicas, artigos científicos, blogs, legislação pátria, 

constitucional e infraconstitucional. Resultados: no período de 2019 a 2021 em Minas 

Gerais as demandas judiciais em relação ao instituto da recuperação judicial corresponderam 

a 832, 330 e 279 respectivamente. Queda de aproximadamente 40% no período pandêmico. 

Considerações Finais: preservar a empresa é preservar empregos, é equilibrar a econômica, é 

elevar o produto interno bruto (PIB) entre outras benesses. A recuperação judicial proporciona 

segurança ao empresário e impulsiona o empreendedorismo no mercado, contudo, a exigência 

da certidão negativa de débitos tributários é entrave e retira a essência do referido instituto. 

 

Palavras-chave: Recuperação Judicial. Preservação da Empresa. Quitação Tributária. Covid-

19. 
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A RELATIVIZAÇÃO DO DIREITO DE LOCOMOÇÃO CONSIDERANDO A 

PANDEMIA COVID 19 EM MONTES CLAROS-MG 

 

Bruna Cecília Silva Ruas 

Edilberto Nicanor Ferreira 

 

Objetivo: apresentar que desde o ano de 2020 tem-se buscado frear o avanço da doença 

causada pelo coronavírus (COVID 19). Nesse aspecto, o estudo pretendeu realizar uma 

análise das medidas impostas pelo município de Montes Claros/MG, para a contenção da 

moléstia, que impôs restrições à liberdade de locomoção, o que, sob a ótica Constitucional, 

necessitará da ponderação de valores. Materiais e Métodos: para o desenvolvimento da 

pesquisa, optou-se pelo método de revisão bibliográfica integrativa e sistematizada, buscando 

materiais em base de pesquisas eletrônicas, gráficos, pesquisas atualizadas em base de dados 

oficiais. Resultados: o estudo em questão apontou a colisão entre direitos fundamentais 

postulados na Constituição Federal de 1988, em decorrência da dinâmica social vivenciados 

no contexto pandêmico. Para tanto, observou-se na conjuntura contemporânea não somente os 

sacrifícios dos profissionais de saúde, mas também a importância de instrumentos jurídicos 

com o intuito de preservar os direitos a vida e saúde, ainda que a realidade, asseverasse o 

sacrifico do direito à liberdade de locomoção pro tempore. Conclusão: diante de todo o 

exposto, é fundamental a intervenção do poder público municipal em adotar medidas eficazes 

para preservar a saúde da população. Sendo assim, urge necessária a ponderação de interesses 

de forma a garantir a prevalência do interesse público.  

 

Palavras-chave: Direito de Locomoção. Pandemia. Montes Claros. 
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A RESPONSABILIDADE CIVIL EM RAZÃO DE DESISTÊNCIA DA ADOÇÃO 

 

Talita Laís Ferreira  

Maria Luiza Sapori Toledo Roquette 

 

Objetivo: analisar no ordenamento jurídico brasileiro, a responsabilidade civil do adotante e 

a possibilidade de deferimento da indenização em casos de desistência da adoção de crianças 

e adolescentes. Materiais e Métodos: a presente pesquisa foi desenvolvida através da revisão 

de literatura, com análise qualitativa. Resultados: é evidente que a devolução da criança 

causa abalos emocionais no adotando, caracterizando, igualmente, o dano moral. Sempre 

quando existir um dano, deve-se ter o direito de repará-lo, e esse tipo de responsabilização é 

devidamente utilizada nas relações familiares, isso para resguardar os direitos dentro destas 

relações; buscando, assim, a sua proteção. Considerações Finais: observou-se que, a 

conduta dos adotantes possui consequências jurídicas, que compreendem desde a exclusão do 

cadastro nacional de adotantes, como também a possibilidade de responsabilização moral pelo 

abandono dos infantes. O objetivo é evitar que as crianças e adolescentes sejam enviados e 

devolvidos segundo o mero interesse dos pretensos genitores de forma inconsequente. 

 

Palavras-chave: Responsabilidade Civil. Desistência. Adoção. Estágio de convivência. 

Dano Moral. 
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ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. DIREITO SUBJETIVO DO RÉU A LUZ 

DA DISCRICIONARIEDADE REGRADA 

 

Kênia de Matos Vieira 

Janaína Silveira Castro Bickel 

 

Objetivo: analisar o acordo de não precursão penal e as modificações geradas com o Pacote 

anticrime, a Lei 13.964/19 que transfigurou o cenário da justiça penal brasileira, tendo como 

alvo combater o crime organizado e a criminalidade grave. Materiais e Métodos: trata-se de 

uma pesquisa de abordagem qualitativa, com uso do método dedutivo, com uso de material 

bibliográfico e documental. Resultados: analisou-se historicamente o ANPP. Com 

ponderações sobre a justiça penal negocial como direito comparado; finalmente, abordou 

teorias presentes no nosso ordenamento jurídico quanto ao direito subjetivo do réu e a 

discricionariedade regrada no acordo de não persecução penal. Refere-se de uma matéria 

contemporâneo, não sendo suscetível uma conclusão pacífica. Conclusão: analisou a 

possibilidade do acordo de não persecução penal (ANPP) constituir um direito subjetivo do 

réu e a eficácia prática da aplicabilidade da Lei 13.964/19, a luz da Discricionariedade 

regrada. O novo instituto o Acordo de persecução penal do direito penal negocial, com sua 

compreensão de extrema importância no contexto da sociedade e do sistema penal brasileiro. 

Não se buscou defender ou criticar o ANPP, mas analisar através da presente pesquisa o 

porquê dos constantes debates no contexto jurídico penal, e no sistema carcerário brasileiro. 

 

Palavras-chave: Lei 13.964/19. Acordo de não persecução penal. Pacote Anticrime. 

Discricionariedade regrada. 
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ADOÇÃO: A MOROSIDADE NO PROCESSO DE ADOÇÃO NO BRASIL 

 

Diovana Carolina Santos de Souza 

Vanessa Cláudia Sousa Oliveira 

 

Objetivo: analisar o processo de adoção no Brasil e as possíveis causas que ocasionam na 

morosidade do processo. Materiais e Métodos: o presente estudo adotou a metodologia 

qualitativa, de natureza exploratória, a busca por informações foi realizada em sites, 

legislações vigentes, doutrinas e materiais científicos atuais. Resultados: o lapso temporal 

para o procedimento adotivo é alto. Há a falta de estrutura, funcionários, verbas para aumentar 

a celeridade no processo adotivo. O processo judicial moroso ocasiona transtornos tanto para 

a criança quanto para o adotante. Conclusão: a partir da presente pesquisa, observou-se que a 

lentidão para ter analisado o pedido de adoção é uma das principais dificuldades encontradas 

para este procedimento. A morosidade no poder judiciário, além de ser uma das causas de 

promover maior rebeldia e agressividade nas crianças e adolescentes, retira-lhes uma 

oportunidade de uma formação saudável e serem incluídas em uma estrutura familiar. Além 

disso, inibe a efetivação do direito à educação das crianças no seio familiar, conforme artigo 

19 da Lei 8.069/1990.Não só isso, há o descumprimento do artigo 5°, XXVIII da Constituição 

Federal de 1988, em que assegura a razoabilidade da duração do processo e meios que 

garantam a sua celeridade.  

 

Palavras-chave: Morosidade. Adoção. Criança e Adolescente. Família.  
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ANÁLISE A PRESUNÇÃO DO CRIME ESTUPRO DE VULNERÁVEL 

“BILATERAL” E A DIVERGENCIA PRESENTE NO CÓDIGO PENAL E 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLECENTE-ECA 

 

Ângela Thaysse Damasceno
 

Tatiane Santos Neves
 

 

Objetivo: analisar a conduta do ato infracional ao crime de Estupro de Vulnerável, quando 

esse é praticado por menores de idade de forma consentida, o estupro de vulnerável bilateral, 

e a divergência presente no Código Penal e Estatuto da Criança e do Adolescente- ECA. 

Materiais e Métodos: foi realizado um estudo de natureza básica, utilizando-se do método 

científico de abordagem dedutiva, tendo uma abordagem qualitativa, além de seguir os 

preceitos de uma pesquisa descritiva e exploratória. Resultados: foi elaborada uma breve 

contextualização histórica sobre o surgimento do estupro em conjunto com os aspectos que 

levaram a criação do crime de estupro de vulnerável. Abordou-se a vulnerabilidade no nosso 

ordenamento jurídico, entrando no tema em debate, bem como o estupro de vulnerável 

bilateral e o conflito existente entre doutrinadores, súmulas e jurisprudências. Por fim, foram 

apresentadas soluções a esse problema, como a utilização da lei comparada “Romeo and Juliet 

Law”, além da possibilidade de relativização da vulnerabilidade. Conclusão: nessa 

perspectiva, diante de toda essa análise, a importância de aplicar o direito somente em casos 

excepcionais, observando suas peculiaridades e tendo como objetivo evitar decisões 

desproporcionais. 

 

Palavras-chave: Adequação social. Educação sexual. Estupro de vulnerável bilateral. 

Relativização do estupro de vulnerável. Vulnerabilidade. 
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ANÁLISE DA ALTERAÇÃO NA RENDA PER CAPITA DO BENEFÍCIO DE 

PRESTAÇÃO CONTINUADA 

 

Ana Cláudia da Cruz Rodrigues 

Antônio Luiz Nunes Salgado 

 

Objetivo: compreender o impacto das alterações da renda máxima para a obtenção do 

Benefício de Prestação Continuada (BPC). Materiais e Métodos: para persecução deste 

objetivo, foi usada a pesquisa aplicada e bibliográfica, por observar o impacto da mudança no 

requisito renda per capita para o BPC em uma sociedade específica. A abordagem quali-

quantitativa observando a variação de acesso ao BPC, mediante coleta de dados no Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS, especificamente na Gerência Executiva de Montes 

Claros/MG. Resultados: o estudo apontou cronologicamente a sequência de mudanças 

normativas impostas ao BPC. As inúmeras mudanças na legislação concernentes a critérios de 

acesso ao BPC, sobretudo quanto à renda familiar per capita, podem ter diminuído as chances 

de vários brasileiros que necessitam desse benefício assistencial – uma vez que houve 

aumento nas solicitações, mas também de indeferimentos em 2021. O estudo apresenta os 

pedidos tramitados na gerência executiva entre 2020 e 2021. Considerações Finais: se o 

propósito da assistência social é garantir uma condição social mínima e indispensável para 

uma vida humanamente digna, é esperado que os critérios de renda per capita para concessão 

do BPC sejam menos restritivos de tal maneira que o benefício possa ser um dos veículos da 

universalização dos direitos sociais. 

 

Palavras-chave: Renda per capita. Benefício de Prestação Continuada. Idoso. Pessoa 

portadora de deficiência. 
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ANÁLISE DA (IN)CONSTITUCIONALIDADE DA LEI Nº 9614/98 

 

Vitória Cardoso de Souza 

Edilberto Nicanor Ferreira 

 

Objetivo: analisar a (in) constitucionalidade da “lei do abate” (lei nº 9614\98) sob a luz dos 

princípios e garantias fundamentais que norteiam a legislação brasileira. Materiais e 

Métodos: utilizou-se a metodologia de pesquisa exploratória e qualitativa, mediante coleta de 

dados bibliográficos e documentais. No primeiro momento serão apresentados principais 

conceitos e possibilidades jurídicas para aplicação e a eficácia da referida lei. Em um segundo 

momento será examinado de forma comparativa a colisão de direitos presentes, no que tange 

o princípio da proporcionalidade e bases constitucionais para o sistema de prevenção e 

proteção a pátria. Resultados: notou-se a possibilidade da sua inconstitucionalidade da 

referida lei, por haver um conflito entre norma e princípio. Conclusão: percebeu-se que a 

validade jurídica deve estar conformidade com as normas superiores e o controle de 

“adequação” ou “análise” das normas se torna imprescindível para assegurar estabilidade e 

segurança para o Estado e a sociedade. 

 

Palavras-chave: Lei do Abate. Defesa Aeroespacial. Abate de Aeronaves. Lei nº 9614/98. 
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ANÁLISE DO ARTIGO 166 CÓDIGO PENAL MILITAR EM CONTRAPONTO COM 

CRFB/1988 

 

Layon Perfre Freitas Pereira 

 Edilberto Nicanor Ferreira 

 

Objetivo: propor a análise do artigo 166 do Código Penal Militar que se contrapõe à 

CRFB/1988. Materiais e Métodos: para o desenvolvimento do trabalho foi utilizado do 

método de revisão bibliográfica, buscando materiais em bases de pesquisas eletrônicas, 

artigos, periódicos e doutrinas brasileiras. Utilizou-se do método exploratório utilizado para 

definir a inclusão de materiais científicos e/ou publicações a partir da análise de títulos, 

resumos e palavras-chave das publicações, Resultados: através da análise do artigo 166 do 

Código Penal Militar contatou-se que este se contrapõe à Constituição Federal Brasileira de 

1988, no que tange a liberdade de expressão elencada na Magna Carta, e decorrente da visada 

do neoconstitucionalismo, que tem como  principais características, as inovações na 

interpretação, ubiquidade, aumento da força normativa do Estado e a amplificação jurídica 

distributiva. Conclusão: precipuamente, torna-se imperativo ressaltar, que cabe a 

jurisprudência a intepretação nos casos a serem julgados referentes a tal artigo, uma vez que, 

os indivíduos podem utilizar-se do poder da liberdade de expressão que é assegurado pela 

Constituição Federal Brasileira de 1988, para se beneficiarem, mas não para profanar outros 

princípios dessa Constituição. O  entendimento majoritário quanto ao art. 166 do CPM ainda 

é contraditório quanto a interpretação do mesmo, posto que, ele existe para garantir a ordem e 

disciplina militar e manter sigilosamente os assuntos e os documentos de suas repartições. 

Mas, com o advento da modernidade e das redes sociais e internet, não raras as vezes, os 

militares são impedidos de expressar o que pensam, sob a justificativa de que tal manifestação 

estaria ferindo o decoro e integridade da classe. Sugere-se que seja realizada uma 

reformulação e/ou adequação no referido artigo, considerando que sua constitucionalidade é 

posta em questão.  

 

Palavras-chave: Código Penal Militar. Liberdade. Constituição. 
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APLICAÇÃO DOS PRECEDENTES VINCULANTES NAS CONVENÇÕES DE 

ARBITRAGEM 

 

Pablo Cardoso Souza 

Antônio Luiz Nunes Salgado 

 

Objetivo: compreender a aplicação dos precedentes vinculantes nas convenções de 

arbitragem. Materiais e Métodos: para o desenvolvimento do estudo, foi utilizado o método 

de abordagem dedutivo e o procedimento exploratório, a partir de uma pesquisa bibliográfica 

e documental. Resultados: constatou-se que a arbitragem é um método de resolução de 

conflitos extrajudicial, regulado pela Lei nº. 9.307/96. Sendo assim, não afronta o princípio 

constitucional da inafastabilidade do judiciário, pois a convenção de arbitragem é um acordo 

prévio entre partes, capazes, dotadas de autonomia da vontade, incidindo apenas nas situações 

que envolvem direitos disponíveis. Observou-se que as decisões arbitrais contêm os mesmos 

efeitos que as decisões judiciais, com destaque para o fato de que são irrecorríveis e 

constituem título executivo extrajudicial. Conclusão: sendo assim, as decisões arbitrais só 

podem ser modificadas pelo judiciário em ação anulatória, que só será cabível por erro no 

procedimento, ou seja, o magistrado não poderá analisar apenas a justeza do mérito. Analisou-

se que os precedentes se afiguram como instituto que têm por finalidade trazer maior 

isonomia e segurança jurídica às decisões judiciais. No entanto, concluiu-se que aplicar os 

precedentes judiciais nas decisões de arbitragem não é um dever do árbitro e não há nenhuma 

previsão legal para ação anulatória de decisão arbitral por não aplicação de precedentes, 

havendo apenas quem entenda ser razoável a criação de uma jurisprudência própria entre os 

árbitros. 

 

 

Palavras-chave: Arbitragem. Precedentes judiciais. Aplicabilidade. 
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AS RECOMENDAÇÕES DA CIDH PARA A PROTEÇÃO DA MULHER VÍTIMA DE 

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA DURANTE A PANDEMIA COVID-19 

 

Camila Beata Araújo 

Gabriel Pedro Moreira Damasceno 

 

Objetivo: apresentar as bases para o desenvolvimento do trabalho, através do qual se busca 

analisar as Resoluções 01/2020, 04/2020 e 01/2021 da Comissão Interamericana de Direitos 

Humanos – CIDH, no que concerne às recomendações de proteção aos direitos da mulher- em 

conjunto com a Lei Maria da Penha. Materiais e Métodos: para a elaboração da pesquisa, 

realizou-se o método de abordagem dedutivo e o procedimento exploratório, a partir de 

pesquisas bibliográficas e documentais. Resultados: pelos resultados obtidos, nos estudos se 

verificou que, em razão da histórica discriminação de gênero, tem-se buscado criar legislações 

que objetivem proteger as mulheres vítimas de violência e, neste sentido, a Lei n. 11.340/06, 

popularmente conhecida como Lei Maria da Penha, tem sido um importante instrumento de 

tutela às pessoas do gênero feminino, vítimas de violência. Em seu texto, a Lei Maria da 

Penha prevê medidas cautelares que buscam assegurar, preventivamente, a proteção dos 

direitos das ofendidas, seja após terem sofrido algum ato de violência ou pelo risco iminente 

de sofrê-lo. As medidas protetivas, no contexto da Lei n. 11.340/06, são providências 

importantes e necessárias, sobretudo no contexto da Pandemia do Coronavírus, quando se tem 

aumentado os casos de violência, pois estas medidas funcionam como um mecanismo que 

visa a impedir um dano potencial à mulher, o qual poderia ser favorecido no tempo gasto na 

tramitação do processo que versa sobre um ato de violência já sofrido pela vítima. 

Conclusão: as Resoluções 01/2020, 04/2020 e 01/2021 da CIDH no que concerne às 

recomendações de proteção aos Direitos da Mulher, são compatíveis com a Lei Maria da 

Penha, promovendo uma maior proteção da mulher durante a Pandemia COVID-19 no Brasil. 

 

Palavras-chave: Lei Maria da Penha. Medidas protetivas. Mulher. Covid-19. CIDH. 
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ATIVIDADE MILITAR: ESTUDO SOBRE LEGÍTIMA DEFESA E EXCESSO 

PUNÍVEL 

 

Márcia Alves Machado 

Cristiano Barbosa 

 

Objetivo: analisar a legítima defesa e discorrer acerca do excesso punível na atividade 

militar. Materiais e Métodos: aplicou-se a metodologia de natureza qualitativa, exploratória, 

bibliográfica, documental, descritiva, diagnóstico e revisão de literatura. Resultados: a 

atividade militar, desde épocas antigas são utilizadas para garantir a segurança da sociedade e 

dos interesses a ela ligados. Neste contexto e, hodiernamente considerando, a polícia militar, 

no rigoroso cumprimento do seu dever legal, ou em sua legítima defesa, por vezes, utiliza 

uma progressão de força para deter uma ameaça ao patrimônio, às pessoas ou ao próprio 

policial e, em razão daquela, acarreta-se a suspensão do direito de liberdade do agente 

agressor, eventualmente, a vida do profissional. Em face dos contextos fáticos há discussões 

sobre o excesso punível aplicável no exercício da atividade militar, assim como, análises do 

que caracteriza e define o limiar da legitima defesa e as práticas excessivas do policial militar 

no exercício das atividades laborativas. Conclusão: os aspectos normativos, doutrinários e 

jurisprudenciais permitem a exclusão da ilicitude durante o atendimento de uma ocorrência 

policial militar, quando se configuram a legítima defesa e as demais excludentes de ilicitude. 

Entretanto, incorrendo em excesso punível, o militar responderá por dolo ou culpa. Nesta 

última situação poderá haver a punição do mesmo via condenação criminal decorrente da 

prática excessiva que por ventura aconteça durante atendimento de uma ocorrência policial. 

 

Palavras-chave: Polícia militar. Legítima defesa. Excesso punível. 
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BUSCA PESSOAL E FUNDADA SUSPEITA: UM ESTUDO CRÍTICO DOS LIMITES 

LEGAIS DA EXECUÇÃO DAS CONDUTAS PRÁTICAS ACEITAS EM NOSSO 

ORDENAMENTO JURÍDICO 

 

Jhony Matheus Evangelista Veloso 

Jéssica Albuquerque Vieira Oliveira 

 

Objetivo: analisar o instituto da busca pessoal pela via da pesquisa em doutrinas e 

jurisprudências, para compreender o seu aspecto jurídico e os direitos individuais e coletivos, 

a fim de entendera sua finalidade e os seus limites. Materiais e Métodos: o estudo é feito por 

meio da pesquisa bibliográfica e da análise de doutrinas e legislações que abordam o tema, o 

qual tem como finalidade a elucidação e a compreensão da legalidade sobre a busca pessoal. 

Resultado: apesar de haver apontamentos e observações sobre a “fundada suspeita” em 

doutrinas e jurisprudências, continua existindo uma carência de detalhamento em seus 

estudos, para melhor compreensão de tal termo. Entretanto, os policiais e os demais agentes 

públicos devem ser orientados a agir de acordo com os princípios constitucionais, pela 

utilização de critérios objetivos para garantir o respeito ao Estado Democrático de Direito. 

Conclusão: conclui-se que, a busca pessoal possui alguns elementos pouco trabalhados e 

inexatos, o que a torna alvo de críticas, já que exerce uma função significativa na segurança 

pública. Por um lado, é uma abordagem que gera desconforto em quem a sofre, mas, por 

outro, continua sendo uma importante ferramenta no exercício da polícia. A busca pessoal 

presta um importante papel na segurança pública, pois permite a coleta de provas, gera prisões 

em flagrante e evita que crimes sejam realizados. 

 

Palavras-chave: Fundada suspeita. Segurança coletiva. Busca pessoal. 
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CONCESSÃO DA GRATUIDADE À JUSTIÇA À LUZ DA LEI Nº 13.105 DE 2015 

 

Múcio Barroso das Chagas  

Vanessa Cláudia Sousa Oliveira  

 

Objetivo: identificar a interpretação do ordenamento jurídico pátrio pela judicatura na 

concessão da gratuidade à Justiça. Materiais e Métodos: quanto ao seu propósito, é uma 

pesquisa exploratória e bibliográfica; quanto à abordagem adotada, trata-se pesquisa 

qualitativa, cujo foco é a compreensão subjetiva, contudo, mais aprofundada dos sentidos 

atribuídos aos dispositivos legais, como a Constituição Federal/1988, a Lei nº 13.105/2015, 

doutrinas e jurisprudências, na concessão à gratuidade da Justiça pelos magistrados.  

Resultados: sendo basilares o breve estudo e a exposição de algumas decisões dos 

magistrados, nas instâncias de primeiro grau o indeferimento ocorre com mais frequência às 

pessoas naturais, ora por terem pobreza jurídica como sinônimo de miserabilidade; ora por 

considerarem a gratuidade apenas de acesso à justiça, não a estendendo ao extraprocessual; 

ora por não considerarem que o CPC/2015 prevê a possibilidade da gratuidade parcial à 

justiça. Percebeu, ainda, maior dificuldade das pessoas jurídicas em obter deferimento em 

qualquer grau, uma vez que é necessária a comprovação da sua insuficiência econômica para 

pagamento aos custos do processo, não havendo presunção dos magistrados. Conclusão: o 

instituto da gratuidade da justiça intenta simplificar o acesso à justiça àqueles que são 

hipossuficientes financeiramente, assim, as regras da Seção IV do CPC/2015 se propõem a 

garantir constitucionalmente a efetividade da jurisdição, a despeito de ainda haver 

subjetividade da judicatura em sua aplicação. 

 

Palavras-chave: Acesso à justiça. Assistência jurídica gratuita. Comprovação de carência.   
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CONSEQUÊNCIAS JURÍDICAS DO TRÁFICO DE PESSOAS PARA FINS DE 

EXPLORAÇÃO SEXUAL 

 

Tássia Hévila Pereira de Almeida 

Rosely da Silva Efraim 

 

Objetivo: compreender os aspectos processuais concernentes à persecução penal, bem como 

as consequências jurídicas do tráfico de pessoas para fins de exploração sexual, identificando 

os fatores que contribuem para esse delito. Materiais e Métodos: aplicou-se a metodologia 

qualitativa, por meio da pesquisa bibliográfica, através de uma revisão de literatura. Foram 

examinadas doutrinas de suma importância para compreensão da problemática, artigos 

científicos e legislações relevantes como o Código Penal. Resultados: ao falar sobre o tráfico 

de pessoas com fins de exploração sexual foi possível notar que este tipo de crime é uma 

atividade criminosa de difícil delimitação, porque os casos que chegam ao sistema de 

segurança pública e à justiça criminal são apenas a ponta do iceberg, de forma que a 

subnotificação, destaca-se como fator que contribui para a dificuldade de investigação e 

repressão dessa prática. Diante disso, o tráfico de pessoas tanto internacional como no Brasil e 

nas suas mais variadas formas constitui num crime que tem sido pouco notificado. E quando 

registrado, esse é feito de modo bastante deficitário pelos órgãos de enfrentamento, 

principalmente os de Segurança Pública e a Justiça Criminal, pois o número de vítimas é 

inferior ao número de ocorrências, visto existirem estados que não fazem o registro de forma 

correta. Considerações Finais: mesmo com a criação de novas leis, é importante ressaltar que 

o tráfico de pessoas dificilmente será combatido, pois existem diversas pessoas interessadas 

neste tipo de crime, pois se trata de um “comércio” altamente lucrativo que gera milhões por 

ano, sendo o negócio ilegal mais rentável do mundo. É preciso orientar e conscientizar as 

pessoas sobre os riscos do tráfico de pessoas. Nesse sentido, o enfrentamento ao tráfico de 

pessoas depende de políticas de prevenção, repressão e assistência às vítimas, sendo 

importante ressaltar que estão sendo feitos diversos esforços a nível federal para o combate 

desse crime. 

 

Palavras-chave: Tráfico de pessoas. Exploração sexual. Lei nº 13.344/2016. Consentimento.  
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CONTRATOS DE EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS A APOSENTADOS E 

SUPERENDIVIDAMENTO 

 

Joice Martins Brito 

Gabriel Pedro Moreira Damasceno 

 

Objetivo: verificar possíveis alternativas que protejam o consumidor idoso quando na 

contratação do empréstimo consignado. Materiais e Métodos: para o desenvolvimento da 

presente proposta de estudo, optou-se pelos métodos de pesquisa bibliográfica, com 

consecutiva e sistemática revisão de literatura. Quanto à pesquisa documental, foram 

analisados documentos de publicação de órgãos oficiais, como as leis editadas pelo Planalto. 

Soma-se a esse aspecto as publicações efetuadas pelos próprios tribunais relacionadas ao tema 

proposto para este estudo, a exemplo de instruções normativas ou notas de esclarecimentos. 

Resultados: os princípios constitucionais, como a dignidade da pessoa humana, têm por 

função guiar as demais normas a serem criadas. Dessa forma, quando um consumidor idoso 

tem sua vulnerabilidade usada como meio para lhe infligir contratos fraudulentos ou juros 

abusivos, a sua dignidade é diretamente afetada. A situação de desequilíbrio contratual em 

que se configura a utilização das vulnerabilidades, sejam elas de debilidades físicas, 

psicológicas ou até mesmo sociais, acarretam situações que colocam em risco a alimentação, 

medicação e até mesmo a moradia de alguns consumidores. Conclusão: pôde ser concluído 

através deste trabalho que existe a categoria de idosos chamados de hipervulneráveis, por 

possuírem agravantes que são facilitadoras para sua ludibriação. Esse reconhecimento parte 

não apenas da doutrina, como também já está presente em julgados. Dessa forma, não se faz 

necessário a criação de novas leis, mas sim uma correta interpretação das já existentes, 

visando o reconhecimento e proteção dos consumidores idosos.  

 

Palavras-chave: Empréstimo consignado. Consumidor Idoso. Endividamento. 
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CRIMES CIBERNÉTICOS: ANÁLISE ACERCA DA APLICAÇÃO DAS LEIS 

REFERENTES AOS CRIMES VIRTUAIS 

 

Matheus Evaristo Lima 

Janaína Silveira Castro Bickel 

 

Objetivo: analisar acerca da aplicação das leis referentes aos crimes virtuais. É inegável que a 

chegada da internet impactou diretamente a maneira como ocorrem as relações no mundo 

moderno, por essa razão, surgem diversas implicações na esfera do Direito. Então, nasce a 

necessidade de se criar um instrumento legislativo, no ordenamento jurídico brasileiro, 

próprio para regular os conflitos ocorridos no âmbito digital. Materiais e Métodos: para 

atingir os objetivos propostos, foi realizada uma pesquisa bibliográfica pertinente ao objeto de 

estudo, bem como uma pesquisa na legislação vigente, normas de instrução referentes ao 

tema. Foram utilizados artigos e textos de autores nacionais, consultas a sites da internet 

previamente observados. Resultados: verificou-se que, com o avanço da tecnologia, tem sido 

comum a prática de crimes através dos meios digitais, de modo que a internet tem se 

afigurado como um instrumento de violação de direitos; sendo as informações obtidas para 

atingir direitos da personalidade dos seus titulares, por meio de condutas vedadas penalmente. 

Conclusão: com o estudo da pesquisa, constatou-se que o Código Penal e algumas leis 

especiais não têm sido suficientes para acompanhar a inovação criminosa no âmbito digital; 

sendo necessário que o poder legislativo passe a regular todas as condutas vedadas, passíveis 

de serem praticadas no meio virtual, com vistas a impedir o crescimento desses tipos de 

delitos, de modo a proteger os direitos que podem ser lesados através dessas formas de 

interação virtual.  

 

Palavras-chave: Tecnologia. Internet. Crimes virtuais. Aplicação das leis. 
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DESCRIMINALIZAÇÃO DO ABORTO: A FALTA DE ESTRUTURA DA SAÚDE 

PÚBLICA NO BRASIL 

 

Jemilly Ravielly Alves Ruas 

Tatiane Santos Neves 

 

Objetivo: demonstrar a falta de estrutura da saúde pública no Brasil para descriminalização 

do aborto. Materiais e Métodos: foi realizada uma análise de natureza aplicada, em que foi 

utilizado como parâmetro o método indutivo, tendo por objetivo o estudo 

exploratório/explicativo, utilizando-se da abordagem quantitativa, por meio do procedimento 

técnico da pesquisa bibliográfica. Foram consultados materiais, como, plataformas digitais, 

revistas, livros, doutrinas e ainda legislações positivadas. Resultados: buscou-se apontar a 

prática do aborto no Brasil, em que esta implica, no que levam mulheres a realizarem e quais 

as justificativas legais para buscar a descriminalização, suas principais consequências e 

desigualdades nela envoltas e, assim, como a saúde pública se encontra atualmente, 

demonstrando sua total ligação com a possibilidade de modificação da legislação. Conclusão:  

a partir desta análise, se conclui que a descriminalização do aborto só será possível caso a 

saúde pública seja reestruturada, não sendo viável sua mudança no atual quadro. Verificando-

se ainda, ser necessário que medidas eficazes sejam tomadas em relação à conclusão apontada 

diante da importância fática do assunto. 

 

Palavras-chave: Descriminalização do aborto. Desigualdade social. Direitos Humanos. 

Saúde Pública. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
 

71 
 
XVI ANAIS DO SIMPÓSIO DE TCC - FUNORTE, 2021, Montes Claros. Anais eletrônicos [...]. 

Resumos dos Trabalhos de Conclusão de Curso. Montes Claros: Centro Universitário FUNORTE, v. 

8, n. 16, jul./dez. 2021. 155 p. Disponível em: https://funorteintegradas.anaissimposiotcc.com.br/  

DIREITO À SAÚDE: UMA VISÃO CONSTITUCIONAL DA RESERVA DO 

POSSÍVEL 

 

Tainan da Costa Lima 

Vanessa Claudia Sousa Oliveira 

 

Objetivo: discorrer acerca da enorme demanda judicial na busca pela promoção do direito 

social à saúde no âmbito da saúde pública, a luz dos preceitos constitucionais Materiais e 

Métodos: é baseada principalmente em pesquisa bibliográfica, legislações positivadas. Foram 

selecionados artigos científicos encontrados nas bases de dados Scielo e Periódicos Capes, 

jurisprudências e livros que tratam sobre a temática em questão e utilização de legislações 

positivadas. Sobre a pesquisa bibliográfica ela foi desenvolvida tanto em biblioteca física 

quanto virtual de forma a efetivar o levantamento do material disponível sobre o tema. 

Resultados: dentre as competências do judiciário, está a de auxiliar a efetivação dos direitos 

fundamentais dos cidadãos. O direito à saúde está ligado de forma objetiva e subjetiva à 

dignidade da pessoa humana e ao mínimo existencial, sem saúde não há vida. Uma sociedade 

não consegue prosperar sem que o mínimo para sua existência, como é o caso da saúde, seja 

assegurado aos seus cidadãos. Quando se é negado o acesso à saúde tendo por 

fundamentação a reserva do possível deixa-se de observar a comprovação detalhada quanto à 

disposição de recursos do ente federativo para efetivação do mínimo existencial do cidadão, e 

resta por restringir um direito fundamental em detrimento de orçamento. Conclusão: as 

demandas referentes à área da saúde necessitam de profissionais aos quais tenham 

conhecimento mínimo referente a políticas públicas, saúde, orçamentos, competências estas 

que não são inclusas no Rol de conhecimento dos Juízes, dificultando a correta análise dos 

casos, uma vez que se trata de conteúdo delicado que deve ser analisado em minúcias, pois 

pode acarretar graves consequências ao cidadão. Desta forma é  necessário que haja maior 

comunicação entre os poderes, para que o judiciário auxilie de forma efetiva o executivo na 

elaboração de políticas públicas que sejam efetivas em resguardar os direitos fundamentais e o 

mínimo existencial do cidadão, utilizando para tal o princípio da razoabilidade e 

proporcionalidade. Porém, sem trazer danos aos direitos e garantias mínimas para uma vida 

com dignidade. 

 

Palavras-chave: Direito. Saúde. Judicialização. Reserva do Possível. Estado. 
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DIREITO AO ESQUECIMENTO: LIBERDADE DE EXPRESSÃO E DIREITO À 

INFORMAÇÃO VERSUS PRIVACIDADE E DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA 

 

Caroline de Souza Cardoso 

Antônio Luiz Nunes Salgado 

 

Objetivo: analisar o aparente conflito entre liberdade de expressão e direito à informação 

versus o direito à privacidade e à dignidade da pessoa humana, no que diz respeito ao direito 

ao esquecimento pertencente àquele que cumpriu pena por ato delituoso. Materiais e 

Métodos: foi adotada revisão de literatura para se atingir o objetivo proposto. Resultados: o 

direito ao esquecimento, derivado dos direitos da personalidade, direito à honra, à vida 

privada, à imagem e à intimidade, assim como do princípio da dignidade da pessoa humana, 

consiste no direito de o indivíduo não ser lembrado por situações remotas, constrangedoras ou 

vexatórias, ainda que verídicas, através dos meios de comunicação, ocasionando sofrimentos 

e prejuízos aos envolvidos. Entretanto, existe nesse contexto, uma divergência entre os 

direitos fundamentais no que diz respeito ao direito ao esquecimento e à liberdade de 

expressão, de informação e de imprensa. Considerações Finais: no que tange aos fatos 

pretéritos sem qualquer contemporaneidade, historicidade ou interesse público e ainda sem 

consentimento dos envolvidos, deve-se utilizar a técnica da ponderação, de modo a encontrar 

sempre a melhor solução ao viabilizar informações ou dados, e, ainda, preservar os direitos 

previstos na Constituição.  

 

Palavras-chave: Direito ao esquecimento. Dignidade da pessoa humana. Liberdade de 

expressão. 
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DIREITO E CINEMA: UMA ANÁLISE DE “NARCISO EM FÉRIAS” SOB A 

PERSPECTIVA DA DENÚNCIA DE LACUNAS NO ORDENAMENTO JURÍDICO 

BRASILEIRO 

 

Warley Ferreira Lopes 

Filomena Luciene Cordeiro Reis 

 

Objetivo: analisar o cinema em viés jurídico para observar as suas mudanças pós-

globalização na perspectiva da denúncia das lacunas jurídicas do ordenamento jurídico 

brasileiro. Materiais e Métodos: pautou-se em pesquisa qualitativa, bibliográfica e 

documental, cuja fonte principal consistiu-se no documentário “Narciso em férias” aliado as 

legislações brasileiras. Resultados: o cinema brasileiro engajado, enquanto representação ou 

problematização, se comunica com o espectador e apresenta um universo de signos capazes 

de conduzir ao pensamento crítico-reflexivo, ressignificando comportamentos, identidades e 

práticas típicas da conduta humana em uma simbiose dialética, materializando a própria 

percepção do homem diante da sociedade. “Narciso em Férias contextualiza a Ditadura 

Militar e os desdobramentos, na atualidade, em contraponto às lacunas do ordenamento 

jurídico brasileiro sob a ótica da multidisciplinaridade. Conclusão: os avanços 

constitucionais, amplificados pelo princípio da dignidade da pessoa humana e o advento da 

globalização possibilita acessar os mais diversos conteúdos cinematográficos em qualquer 

lugar do mundo. As demandas sociais permeadas pelos avanços tecnológicos levaram o 

Direito a se revisitar e se adaptar para se manter acessível e, muito embora, a ausência de 

normas específicas diante de algumas das lides contemporâneas se descortinem em lacunas 

jurídicas, tal incompletude não deve ensejar a afastabilidade da apreciação judiciária, muito 

pelo contrário, deve apresentar possibilidades de aplicação da justiça. 

 

Palavras-chave: Direito. Cinema. Constituição. Ditadura Civil-Militar. Dignidade da Pessoa 

Humana. Lacunas jurídicas. 
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DIREITO E VIOLÊNCIA OBSTETRÍCIA: POLÍTICAS PÚBLICAS E CUIDADOS 

COM AS MULHERES EM TEMPOS DE PANDEMIA 

 

Lorena Lanielly Silva Rocha 

Filomena Luciene Cordeiro Reis 

 

Objetivo: compreender o impacto da violência obstétrica na vida da mulher, bem como 

conhecer os direitos da gestante e as ações de humanização do cuidado nesses momentos 

específicos e analisar casos por meio das jurisprudências. Materiais e Métodos: pesquisa 

bibliográfica e documental através da averiguação de legislações e jurisprudências.  

Resultados: esse é um problema de saúde pública, apresentando um índice cada vez mais 

crescente de casos. Essa modalidade se constitui em atos agressivos, psicológicos e físicos, 

demonstrando desrespeito ao ser humano. São atos desnecessários, mas que persistem, 

destratando as mulheres em um momento tão difícil. Há muitos tipos de violência obstétrica 

como, por exemplo, abuso verbal; discriminação com base na idade ou classe social; 

negligências na hora do parto; abuso físico e sexual e uso indevido de técnicas. Pesquisas 

constatam que, as mulheres vítimas dessas agressões durante o parto, nem sempre, percebem 

a situação de violência obstétrica, bem como no ciclo gestacional. Conclusão: a violência 

obstétrica é uma prática comum no âmbito da saúde, sobretudo, quando as mulheres sofrem 

violências diversas e, muitas vezes, não são percebidas por elas mesmas. Para rever esse 

quadro, se faz necessário políticas públicas, fiscalização e denúncias para revelarem o índice e 

efetivar medidas preventivas e punitivas. 

 

Palavras-chave: Violência obstétrica. Cuidados com a mulher. Direito e violência obstétrica. 

Políticas públicas. Direitos Humanos. 
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ELEIÇÃO EM TEMPOS DE PANDEMIA: DISCUSSÃO SOBRE A 

OBRIGATORIEDADE DO VOTO E O DIREITO À PRESERVAÇÃO À SAÚDE 

 

Ana Karolyne Lima Magalhães  

Cristiano Barbosa 

 

Objetivo: avaliar a obrigatoriedade de voto no contexto de pandemia. Materiais e Métodos: 

pesquisa bibliográfica, exploratória, documental, descritiva e diagnóstico. 

Complementarmente também fora utilizado o método historiográfico, através do qual efetivou 

levantamento de matérias jornalísticas, que são consideradas para o método uma fora de 

registro da ocorrência de fato social. Resultados: o sufrágio universal é considerado pela 

doutrina uma forma de exercício da cidadania e, participação nos processos democráticos do 

país. Quanto a obrigatoriedade de votação, tem-se que decorre de lei e, por isso, deve ser 

cumprido pelos indivíduos. Aquele que deixa de cumprir a imposição normativa sofre sanções 

diversas. Obrigar o indivíduo a votar levanta questionamento sobre a real finalidade do voto. 

Conclusão: o ato de cidadania é importante e pode ser concretizado através do voto em 

eleições. O mesmo decorreu da evolução social, jurídica de modo a ampliar o maior número 

possível de indivíduos. Contudo, no contexto pandêmico do COVID-19, o que coloca em 

discussão a obrigatoriedade do voto é o risco de contágio, pois, tem-se o risco de elevado 

contágio por imposição normativa de comparecimento às urnas em que não há medidas de 

higienização das mesmas, além da aglomeração das pessoas. Conclusão: a imposição de 

votação frene ao risco de contágio pela Covid coloca em xeque regra e princípios 

constitucionais. 

 

Palavras-chave: Pandemia. Cidadania. COVID-19. Eleição. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
 

76 
 
XVI ANAIS DO SIMPÓSIO DE TCC - FUNORTE, 2021, Montes Claros. Anais eletrônicos [...]. 

Resumos dos Trabalhos de Conclusão de Curso. Montes Claros: Centro Universitário FUNORTE, v. 

8, n. 16, jul./dez. 2021. 155 p. Disponível em: https://funorteintegradas.anaissimposiotcc.com.br/  

ENFRENTAMENTO DOS DIREITOS DA MULHER: VIOLÊNCIA CONTRA A 

MULHER NA PERSPECTIVA DOS DIREITOS HUMANOS 

 

Rita de Cássia dos Santos 

Janaína Silveira Castro Bickel 

 

Objetivo: analisar os instrumentos de tutela dispostos na Lei 11.340/06, também conhecida 

como Lei Maria da Penha. O grande objetivo da legislação, nos termos do seu art. 2°, é 

assegurar às mulheres as facilidades e oportunidades para viver sem violência, conservar sua 

saúde mental e física e seu desenvolvimento social, intelectual e moral. Materiais e Métodos: 

foi realizado por meio de pesquisa bibliográfica e documental, através de doutrinas, 

legislação, artigos, sobretudo a Lei 11.340/06 conhecida como Lei Maria da Penha. 

Resultados: a definição de violência familiar e doméstica contra a mulher é considerada 

como sendo um conjunto entre os artigos 5º e 7º da Lei 11.340/06. Deste modo, conceituou-se 

como sendo qualquer conduta ou ato fundamentado no gênero, que ocasione sofrimento, dano 

psicológico, sexual ou físico ou morte à mulher, no âmbito familiar, na unidade doméstica, e 

em qualquer vínculo íntimo de afeto a que ela esteja relacionada. destaque os principais 

achados do estudo. Conclusão: a violência familiar e doméstica contra a mulher é uma 

modalidade da violência de gênero, já que se baseia no sistema patriarcal da coletividade, ou 

seja, nas relações de submissão e hierarquia entre mulheres e homens, nas desigualdades de 

poder provenientes dessas relações. É possível verificar que a legislação tenciona estabelecer 

circunstâncias reais à redução dos números da violência contra a mulher e, eventualmente, à 

sua extinção por intermédio de disposições legais que refletem a coletividade como um todo. 

 

Palavras-chave:  Direitos Humanos. Lei Maria da Penha. Medidas Protetivas. Violência de 

gênero. 
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GUARDA COMPARTILHADA: PARADIGMAS DA RESPONSABILIDADE 

 

John Hebert Carvalho Pinheiro 

Cristiano Barbosa 

 

Objetivo: estudar os paradigmas da guarda compartilhada. Materiais e Métodos: utilizou-se 

a pesquisa bibliográfica, exploratória, descritiva, documental e revisão de literatura. 

Resultados: na separação conjugal ou falecimento de um dos cônjuges, havendo filhos 

menores, pode ocorrer disputa desses pelos próprios pais ou demais parentes, quando os pais 

(biológicos ou adotivos) não têm ou não podem mais ter a guarda. Tais situações contribuíram 

para a evolução das formas de efetivação da guarda, conduzindo para o padrão reconhecido de 

responsabilidade, também para o surgimento de subparâmetros relativos à forma de efetivação 

da guarda e da assunção de responsabilidades.  O resultado é no sentido de que em razão dos 

novos formatos de família e fatos sociais contemporâneos, os magistrados definiram novos 

paradigmas quanto à responsabilidade na guarda dos menores, sejam eles biológicos ou 

adotivos, sempre tendo em conta o Princípio do Melhor Interesse da Criança.  Conclusão: os 

paradigmas de compartilhamento de guarda mais comum dão-se entre genitores. Contudo, 

ante as transformações sociais que afetaram a configuração das famílias sugiram novos 

paradigmas que se mostram no compartilhamento de guarda entre um dos genitores e demais 

parentes, normalmente avós. Mas, existe a possibilidade de ocorrer com os demais parentes 

até 4º grau. Há aquele efetivado entre casais homoafetivos, e entre estes e os demais parentes 

do menor. 

 

Palavras-chave: Guarda compartilhada. Paradigmas. Responsabilidade. 
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IN DÚBIO PRO REO VS IN DÚBIO PRO SOCIETADE: A QUESTIONÁVEL 

APLICABILIDADE NA DECISÃO DE PRONÚNCIA 

 

Francine Dayane Silva Barbosa  

Jéssica Albuquerque Vieira Oliveira 

 

Objetivo: comparar a aplicabilidade do In Dúbio pro Societate em contraste ao In Dúbio pro 

Reo, no sistema jurídico brasileiro face ao Tribunal do Júri. Materiais e Métodos: trata- se de 

um estudo de natureza qualitativa, com característica explicativa. Foram analisadas doutrinas, 

jurisprudências e legislações pertinentes ao tema com a finalidade de compreender o 

entendimento dos tribunais superiores ao julgar os casos concretos que envolvem o tema 

abordado. A metodologia utilizada para o projeto é baseada principalmente em pesquisa 

bibliográfica, jurisprudencial, legislações positivadas. Resultados: observou-se que o tema 

em questão ainda não considerada matéria consolidada entre os Tribunais, de modo que, as 

decisões as quais favorecem o uso do in dubio pro societate são aplicadas 

indiscriminadamente, isto posto, são inúmeros posicionamentos quanto a atribuição da 

Presunção de Inocência e do Pro Societate, nos deparamos com um arcabouço de teses, 

fundamentos, teorias, preponderante tanto no favorecimento quanto no recrudescimento desse 

sistema utilizado na fundamentação de pronúncia, para tanto, é considerada como uma afronta 

a Constituição Federal (Brasil, 1988) no quesito liberdade e segurança jurídica. Conclusão: 

espera-se que o sistema seja revisto, hoje somos jurados, no futuro podemos nos encontrar no 

banco dos réus, sublime seria que a visão do corpo social, juristas, poder político lograssem 

êxito em desconstruir o fundamento “em favor da sociedade”, afinal, o sinônimo de justiça 

não está calcado em condenação. 

 

Palavras-chave: In Dúbio pro Societate. In Dúbio pro Reo. Direito. Autoria. Materialidade. 
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INDEPENDÊNCIA E SEPARAÇÃO DOS PODERES: DOS CONFLITOS DE 

COMPETÊNCIA NA DEMOCRACIA BRASILEIRA 

 

Levyslan Junio Matos Silva 

Janaína Silveira Castro Bickel 

 

Objetivo: analisar, sob a ótica da teoria do sistema de freios e contrapesos e do princípio 

constitucional da Tripartição dos Poderes, os conflitos de competência e sua repercussão na 

Democracia. Materiais e Métodos: para o desenvolvimento do trabalho, decidiu-se pelo 

método de pesquisa exploratória, com revisão bibliográfica e documental, buscando materiais 

em bases de pesquisas eletrônicas, artigos, teses, dissertações, periódicos e doutrinas. 

Resultados: verificou-se que, de fato, são recorrentes as interferências entre os Poderes, 

todavia, constatou-se a legitimidade e eficácia desse sistema para controle dos Poderes, dos 

órgãos e das instituições, além de determinar o limite de controle de determinado Poder sobre 

o outro. Conclusão: após vasta exploração, conclui-se que, o Princípio da Separação dos 

Poderes e a teoria dos freios e contrapesos continuam válidos e eficazes no Brasil. São de 

primordial importância para a manutenção da democracia, sobretudo na atualidade, uma vez 

que essa forma de governo proporciona liberdade e garantia de direitos fundamentais. 

Inobstante, é possível que cada Poder exerça intensa e reciproca fiscalização de controle sobre 

o outro, sem, necessariamente, violar princípios de independência e separação, observados os 

limites e respeito para a harmonia entre aqueles. 

 

Palavras-chave: Princípio da Separação dos Poderes. Conflitos de competências. 

Democracia. Freios e contrapesos. 
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JUDICIALIZAÇÃO DA HOMOFOBIA: EQUIPARAÇÃO DA HOMOFOBIA AO 

CRIME DE RACISMO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

 

Jaqueline Ferreira Borges Trindade 

Filomena Luciene Cordeiro Reis 

 

Objetivo: analisar acerca da ação do Poder Judiciário, de forma proativa e expansiva, para 

criminalizar atitudes discriminatórias, oferecendo proteção aos atingidos e punição aos 

causadores, garantindo os direitos fundamentais ao estudar, em especial, a equiparação da 

homofobia ao crime de racismo. Materiais e Métodos: abordagem qualitativa, descritiva e 

explicativa, utilizando-se de revisão bibliográfica, bem como análise documental. 

Resultados: a discriminação e o preconceito serão extintos quando a sociedade deixar para 

trás essa “diferenciação” histórica entre os indivíduos. A criminalização da homofobia 

consiste em passo essencial para a manutenção da cooperação democrática, uma vez que o 

Estado afirmaria, diante dos indivíduos discriminados, o repúdio às condutas preconceituosas. 

Ressalta-se que, mais que condenar os transgressores, a legislação representaria a afirmação 

da identidade de um grupo de indivíduos que permanece à margem da sociedade, sentindo-se 

inferiorizados e gerando um sentimento jurídico negativo. Conclusão: embora um dos 

princípios constitucionais brasileiros seja o da separação dos poderes, muitas vezes, ocorrem 

colisões, especialmente, quando os direitos envolvidos estão na baila do clamor social e 

versam sobre direitos fundamentais. Desse modo, usurpa a atividade típica do Legislativo, ou 

se a Suprema Corte Brasileira, de forma atípica, com protagonismo judicial, atua com o 

objetivo de tutelar e garantir os direitos fundamentais previstos pela Constituição do Brasil de 

1988.  

 

Palavras-chave: Homofobia. Criminalização da homofobia. Ativismo Judicial. Crimes 

Raciais. Supremo Tribunal Federal. 
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JUSTA CAUSA A TRABALHADOR FRENTE À RECUSA À VACINAÇÃO DA 

COVID-19 

 

Willow de Andrade Souza 

Cristiano Barbosa 

 

Objetivo: estudar a relação entre justa causa e recusa à vacinação contra a COVID-19. 

Materiais e Métodos:  para a realização do estudo foi efetivado uso das pesquisas 

bibliográficas, documentais, exploratória, descritiva, com consecutiva revisão de literatura. 

Resultados: entre as causas que podem dispensar um empregado por justo motivo é o 

descumprimento de regras. Diante do contexto da pandemia da COVID-19, discute-se se a 

recusa à vacina poderia ser motivo ensejador da justa causa. É indicado que a doença surgiu 

na China e se espalhou pelo globo, gerando necessidade de isolamento social, distanciamento, 

e adoção de medidas preventivas para contágio. Entre as medias tem-se que houve a produção 

de vacinas em tempo recorde, comparativamente às já existentes no mercado. Supõe-se que as 

vacinas podem evitar que os indivíduos desenvolvam formas graves da doença. Contudo, têm-

se casos de óbitos registrados pós-vacinação. Soma-se a isso o fato de que não se sabe a fundo 

as reações adversas da vacina o que gerou e ainda gera discussão sobre obrigatoriedade de 

submissão a algo cuja eficácia é questionável. Conclusão: no estudo realizado, não se 

conheceram elementos dispostos pela doutrina que justifiquem o despedimento por justa 

causa pela recusa à vacinação, nesse caso, a imposição da vacinação fere direitos 

constitucionais e regras civis, configurando arbitrariedade caso haja demissão por justa causa. 

Obrigar o empregado a se vacinar para manutenção do emprego configura, em certa medida, 

arbitrariedade do empregador.  

 

Palavras-chave: Dispensa justa causa. Vacinação compulsória. COVID-19. 
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LEGÍTIMA DEFESA: OS LIMITES DO EXERCICIO DO DIREITO DE DEFESA E O 

EXCESSO PUNIVEL 

 

Wagner Santos Neves 

Jéssica Albuquerque Vieira Oliveira 

 

Objetivo: discorrer acerca da legítima defesa, sendo está uma das excludentes de ilicitude 

presentes no artigo 23 do Código Penal do ano de 1940 apontando sua limitação legal, 

requisitos necessários para a configuração da mesma e ainda explanar a respeito do instituto 

do excesso punível na possibilidade de inobservância os limites legais. Materiais e Métodos: 

para êxito desta proposta, optou-se pela metodologia qualitativa, sendo realizada pesquisas de 

cunho bibliográficas em doutrinas e legislações positivadas, de tal modo, possuindo caráter 

explicativo. Resultados: observou-se que no próprio ordenamento jurídico é encontrado de 

modo expresso os limites para exercício do direito da legítima defesa, sendo estes os 

requisitos apontados no artigo 25 do Código Penal do ano de 1940, assim também como as 

consequências em situações onde temos o referido direito extrapolado. Considerações 

Finais: após estudos realizados que tanto o legislador quanto os mais variados doutrinadores 

foram sábios em apontar detalhes importantes tanto na legislação quanto nas doutrinas para 

uma melhor compreensão deste tema, a fim de instruir e expor informações para que quem 

quer que seja, leigo ou não, possa compreender com clareza até onde o exercício deste 

direito vai bem como as consequências de eventuais excessos praticados desrespeitando a 

dignidade da pessoa humana lesionando um bem jurídico tutelado pela lei. 

 

Palavras-chave: Legítima Defesa. Limites do direito de defesa. Instituto do Excesso 

Punível. 
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LIMITES ENTRE A LIBERDADE DE EXPRESSÃO E O DISCURSO DE ÓDIO NAS 

MÍDIAS SOCIAIS 

 

Arthur Fagundes de Souza Filho 

Edilberto Nicanor Ferreira 

 

Objetivo: analisar os entraves da liberdade de expressão e o discurso de ódio nas mídias 

sociais. Hodiernamente tem-se discutido sobre o tema, uma vez que o direito à liberdade de 

expressão não pode ser ferido. Com o advento das mídias sociais, a ação individual na rede 

mundial se tornou violadora das liberdades e garantias constitucionais. Materiais e Métodos: 

pretendeu-se demonstrar por meio de pesquisas bibliográficas, revisão de literatura e também 

da legislação vigente entendimentos dos tribunais de superposição acerca do tema em 

comento. Resultados: foi traçado os contextos históricos da legislação, bem como mostra 

entendimentos atuais acerca da linha tênue que divide a liberdade de expressão do discurso de 

ódio. Ademais, observou-se que as mídias sociais colaboraram para que, “muitos pudesses se 

expressar de forma anônima e ignorante” inteligência da obra de Umberco Eco. O discurso de 

ódio repercute no âmbito moral, social e jurídico e se revela como um instrumento inibidor da 

diversidade e da pluralidade. Conclusão: notou-se que é necessário atentar sobre aos 

princípios constitucionais sensíveis, principalmente a dignidade da pessoa humana, a fim de 

fortalecer e amparar a manutenção do Estado Democrático de Direito. 

 

Palavra-chave: Mídias sociais. Liberdade de expressão. Discurso de ódio. 
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MATERNIDADE NO SISTEMA PRISIONAL BRASILEIRO: UM ESTUDO SOB A 

ÓTICA DA JURISPRUDÊNCIA 

 

Roberta Palma Torres 

Daniel Rodrigo Soares 

 

Objetivo: analisar a proteção legal aos direitos da mulher durante a maternidade, frente a 

omissão do Estado perante o sistema prisional brasileiro. Materiais e Métodos: trata-se de 

pesquisa bibliográfica, descritiva, de abordagem qualitativa e de cunho exploratório. 

Resultados: verificou-se que o sistema penitenciário brasileiro, em sua maioria, não possui 

estrutura adequada para atender as demandas das mulheres apenadas, tal como a maternidade. 

Observou-se ainda que durante o período gestacional, embora seja um direito constitucional e 

garantia da Lei de Execução Penal (LEP), as mulheres não possuem assistência médica 

especializada e não dispõe de uma estrutura apropriada para gerar seu filho. Compreendeu-se 

que a mulher em situação de cárcere não é penalizada apenas pelos atos ilícitos cometidos 

penalmente e por ter quebrado o estereótipo de gênero, mas também porque é esquecida por 

um sistema carcerário construído por e para homens. Considerações Finais: é dever do 

Estado implementar políticas públicas que garantam a dignidade humana das mulheres 

grávidas que se encontram no sistema prisional, alcançando a criança que está sendo gerada. 

Faz-se necessário uma efetivação dos direitos e garantias da apenada, bem como mudanças e 

reformas no meio prisional feminino buscando qualidade de vida à grávida e à criança, 

detentora de direitos e garantias, sem culpa de encontrar-se inserido no âmbito prisional em 

razão de seu nascimento. 

 

Palavras-chave: Direito. Mulher. Maternidade. Sistema prisional. Dignidade humana.  
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MULTIPARENTALIDADE: OS PARÂMETROS UTILIZADOS NO 

RECONHECIMENTO DO ESTADO DE FILIAÇÃO PAUTADO NO AFETO E NA 

CONVIVÊNCIA EM CONFRONTO COM INTERESSES SUCESSÓRIOS 

 

Cynthya Maria Rocha Gomes  

Edmilson Araújo Rodrigues 

 

Objetivo: analisar a evolução das relações multiparentais, bem como os reflexos da pluri-

hereditariedade dos filhos socioafetivos, verificando os parâmetros utilizados no 

reconhecimento da multiparentalidade frente aos interesses sucessórios. Materiais e 

Métodos: quanto ao procedimento, a pesquisa é bibliográfica e documental, com análise de 

artigos científicos, livros jurídicos, jurisprudências e legislação correlata; relativo à 

abordagem, é uma pesquisa qualitativa, em que se consideraram os valores políticos, sociais e 

éticos como critérios e indicadores para fundamentar as análises realizadas; concernente à 

metodologia, é uma pesquisa de cunho exploratório cujo intento é levantar informações sobre 

a multiparentalidade e o direito sucessório. Resultados: observa-se que os Tribunais de 

Justiça do Sudeste têm adotado alguns requisitos comuns, com o estabelecimento de vínculos 

afetivos, a manifestação da vontade, a durabilidade e a publicidade do estado de filho. 

Conclusão: notou-se a dispensa de diligências, como a elaboração de estudo social e/ou laudo 

psicológico, a fim de promover celeridade ao feito, o que pode resultar em julgamentos que 

não reflitam a realidade dos envolvidos, contemplando o interesse exclusivamente patrimonial 

dos filhos socioafetivos ou de seus respectivos tutores, sem que se considere a intenção do 

falecido, de atribuir àquele o status de filho. 

 

Palavras-chave: Afeto. Multiparentalidade. Pluri-hereditariedade. Sucessão. 
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“NOVO CANGAÇO” E A ASCENDÊNCIA AO DOMÍNIO DE CIDADES: ATAQUES 

AS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS – NORMAS E AÇÕES DE COMBATE 

 

Allan Felipe dos Santos  

Janaína Silveira Castro Bickel  

 

Objetivo: demonstrar os principais aspectos e a dinâmica aplicada pelos criminosos nos 

ataques às instituições financeiras. Materiais e Métodos: a metodologia utilizada para o 

desenvolvimento do trabalho foi o método de revisão bibliográfica integrativa e sistematizada, 

buscando materiais em bases de pesquisas eletrônicas, legislação, artigos, periódicos e 

doutrinas brasileiras. Resultados: informações relevantes e pontuais foram destacadas ao 

longo desse estudo, desde o surgimento dos bandos armados, passando por sua evolução até 

os dias atuais, sendo identificados no âmbito jurídico, leis e normas que envolvem essa 

modalidade criminosa e seus impactos na sociedade brasileira. Conclusão: nesse contexto, 

torna-se imperioso readequar a legislação para que haja uma melhor qualificação deste crime, 

com a propositura de uma nova tipificação penal Domínio de idades, aplicado ao conceito dos 

Crimes Violentos Contra o Patrimônio, bem como sua inserção no rol dos crimes hediondos. 

 

Palavras-chave: Grupos articulados. Explosão de caixa eletrônico. Novo Cangaço. 

Banditismo. Domínio de cidades. 
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O ABANDONO DE ANIMAIS DOMÉSTICOS FRENTE À PANDEMIA DO NOVO 

CORONAVÍRUS NO BRASIL 

 

Regiane dos Reis Oliveira 

Talitha Melo Franco Souto 

 

Objetivo: analisar a eficácia das leis de proteção aos animais, frente ao aumento do abandono 

de animais domésticos durante a pandemia da COVID-19 no Brasil. Materiais e Métodos: 

utilizou-se a pesquisa bibliográfica sobre o tema e em meios digitais sobre a jurisprudência e 

legislação vigente, a fim de efetivar a revisão de literatura. Resultados: com a pandemia do 

coronavírus que se iniciou em 2020, houve um retrocesso social, aumentando o abandono e 

maus-tratos dos animais. Somente a legislação existente não é suficiente para sanar o 

abandono e os maus-tratos aos animais domésticos; é necessário punir quem comete maus-

tratos e abandona os animais, entretanto, a informação aliada à educação podem ser o começo 

para amenizar essa situação. Considerações Finais: o que se constatou é que as leis de 

proteção aos animais não cumpriram sua função social, solucionando o fato que as gerou. O 

que se observou é que, mesmo com os avanços legislativos na esfera de proteção aos animais, 

as questões sociais impactaram nos direitos dos animais e por consequência geraram o 

abandono desses. Conclui-se assim que a aprovação leis anterior à pandemia se restringiu à 

regulamentação, desse modo, é imperativo que o Estado efetivamente fiscalize e puna aqueles 

que cometem atrocidades, violência e abandono de animais sempre que se comprovar a 

autoria. 

 

Palavras-chave: Abandono. Maus-tratos. Coronavírus. Animais domésticos. 
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O ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL NO ORDENAMENTO JURÍDICO 

BRASILEIRO E A MITIGAÇÃO DO PRINCÍPIO DA OBRIGATORIEDADE DA 

AÇÃO PENAL 

 

Cecília Silva Araújo 

Janaína Silveira Castro Bickel
 

 

Objetivos: demonstrar a inserção do acordo de não persecução penal no ordenamento jurídico 

brasileiro e a mitigação do princípio da obrigatoriedade da ação penal. Materiais e Métodos: 

para o desdobramento do artigo foi feita revisão de literatura, de forma sistemática, através da 

pesquisa bibliográfica, além das pesquisas descritiva e exploratória. Resultados: o acordo não 

persecutório penal expandiu a ideia do mecanismo de consenso no ordenamento jurídico 

brasileiro, mudando significativamente a forma da qual é compreendido o processo penal, 

como fenômeno da justiça consensual, para determinados crimes de pequeno e médio 

potencial ofensivo. E, no anseio e na busca por uma resolução do caso penal, tal mecanismo 

implica na flexibilização do princípio da obrigatoriedade da ação penal. Conclusão: diante da 

pesquisa realizada, foi possível concluir que a mitigação ou releitura do princípio da 

obrigatoriedade é benéfica à sociedade, à vítima e ao réu, em consonância com um sistema 

garantista penal e processual no Estado Democrático de Direito. 

 

Palavras-chave: Justiça criminal consensual. Acordo de não persecução penal. Princípios 

constitucionais. Mitigação do princípio da obrigatoriedade.  
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O CONFLITO DE COMPETÊNCIA DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL ENTRE 

ESTADO E MUNICÍPIO 

 

Amanda Souza Gomes 

Antônio Luiz Nunes Salgado 

 

Objetivo: analisar o conflito de competência do licenciamento ambiental entre Estado e 

Município. Materiais e Métodos: a fim de atingir os objetivos estabelecidos aderiu-se a 

metodologia de pesquisa aplicada, de natureza documental, através de análise qualitativa, 

possibilitando compreender o conflito de competência do licenciamento ambiental entre 

Estado e Município, perante os processos tramitados no CODANORTE. Resultados: o 

estudo não absorveu consultas e outros meios de solução do conflito de competência que não 

resultaram em propositura dos processos administrativos de licenciamento. Portanto os cinco 

casos, embora percentualmente representem pouco mais de 2,5% do total, indicam tanto a 

necessidade de se reforçar os mecanismos de controle interno, quanto rever a instrução prévia 

aos proponentes. Conclusão: o estudo buscou responder quais as bases legais e pontos em 

que são gerados tais conflitos de competência e quais são os critérios e mecanismos dentro do 

ordenamento jurídico mineiro que solucionam o referido problema. Para tanto o estudo se deu 

no âmbito do CODANORTE, consórcio que agrega relevante número de municípios do norte 

de Minas Gerais, investigando-se os processos abertos entre os anos de 2018 e 2021. O 

presente artigo poderá ser utilizado para que os futuros processos de licenciamento ambiental 

não incorram nos mesmos fatos que levaram ao indeferimento devido a declaração de 

incompetência do órgão municipal. 

 

Palavras-chave: Meio ambiente. Licenciamento ambiental. Conflito de competência. 

CODANORTE.   
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O CONFLITO ENTRE O DIREITO DE LIVRE EXERCÍCIO DOS CULTOS 

RELIGIOSOS E O DIREITO À SAÚDE PÚBLICA DURANTE A PANDEMIA DO 

CORONAVÍRUS 

 

Anderson da Conceição Nunes  

Talitha Melo Franco Souto 

 

Objetivo: analisar se as medidas de combate ao novo coronavírus (Covid-19), que proíbem a 

realização de cultos e missas, não ferem a Constituição da República Federativa do Brasil de 

1988. Foi verificada a natureza e as características dos direitos fundamentais e a possibilidade 

desses direitos sofrerem limitações ou suspensões pelo Estado. Materiais e Métodos: a 

proposta de estudo está voltada para aplicação da pesquisa bibliográfica, exploratória, 

descritiva, documental e revisão de literatura. Resultados: em decorrência da pandemia de 

Covid-19, o direito à liberdade religiosa foi cerceado, porém, essas restrições foram aplicadas 

com intuito de garantir a não propagação do vírus. No entanto, essas restrições geraram o 

conflito com o direito de liberdade religiosa e o direito à vida. Através da ponderação e 

aplicação do princípio pro persona, realizada mediante outros direitos coletivos que prezam 

pela saúde e vida de toda a população, essa problemática é resolvida, uma vez que, 

comprovadamente, as aglomerações causam maior contágio da doença. Considerações 

Finais: para o enfrentamento da pandemia, visando à diminuição dos danos causados pela 

Covid-19, o isolamento e distanciamento social se mostraram efetivos. Dessa forma, ao 

estabelecer o fim de cultos religiosos pela via presencial, o poder executivo dos estados e 

municípios se basearam, primeiramente, em dados científicos, e tiveram suas ações guiadas 

pelo princípio pro persona, pois estabeleceu norma que visava à maior proteção dos direitos 

humanos de toda a sociedade. Os cultos religiosos podem permanecer através das mídias, 

recurso que tem sido utilizado pelo Estado para manutenção do direito ao acesso à educação, 

bem como à saúde, tendo em vista que estabeleceu contato de pacientes e médicos por 

telefone ou chamadas de vídeo. Esses recursos tecnológicos têm sido meios importantes para 

efetivação de outros direitos fundamentais do cidadão, sem que, para sua utilização, haja 

necessidade de se expor a aglomerações, efetivando, assim, a proteção ao direito à vida e à 

saúde de forma a afetar todo um coletivo de indivíduos. 

 

Palavras-chave: Coronavírus. Missas. Cultos. Proibição.  
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O CONTRATO DE TRABALHO INTERMITENTE E PRINCÍPIOS 

CONSTITUCIONAIS APLICADOS AO DIREITO DO TRABALHO 

 

Eulisses Leckson Mendes
 

Maria Luiza Sapori Toledo Roquette
 

 

Objetivo: pesquisar o contrato de trabalho intermitente introduzido pela Lei nº. 13.467/2017 

e a possível violação a princípios constitucionais aplicados ao Direito do Trabalho. Materiais 

e Métodos: utilizou-se o método exploratório e descritivo baseado na revisão bibliográfica, 

adotando materiais referentes à legislação trabalhista, constitucional e doutrinas que versem 

sobre a temática, aplicando a abordagem qualitativa e de natureza básica com intuito de gerar 

conhecimento.  Resultados: observou-se que, o contrato de trabalho intermitente não garante 

o mínimo existencial, bem como transfere os riscos do contrato de trabalho para o empregado, 

percebendo, assim, o desencontro aos princípios constitucionais. Conclusão: evidenciou-se 

que as doutrinas e jurisprudências têm entendido que o contrato de trabalho intermitente 

implica ofensas aos princípios da dignidade da pessoa humana, vedação ao retrocesso social, 

proteção do trabalhador, valorização do trabalho e emprego, justiça social e subordinação da 

propriedade à sua função social. 

 

Palavras-chave: Contrato de Trabalho Intermitente. Reforma Trabalhista. Princípios 

Constitucionais. 
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O DIREITO À UTILIZAÇÃO DE TÉCNICAS RADIOTERÁPICAS COM MENOS 

EFEITOS COLATERAIS PARA PACIENTES ONCOLÓGICOS USUÁRIOS DO SUS 

E A JUDICIALIZAÇÃO COMO INSTRUMENTO PARA GARANTIR QUALIDADE 

DE VIDA PÓS TRATAMENTO 

 

Gabriela Durães Souza 

Tatiane Santos Neves 

 

Objetivo: analisar a legislação pertinente aos direitos dos pacientes oncológicos a fim de 

garantir o direito fundamental à saúde, em consequência do fundamento da dignidade da 

pessoa humana, assegurando qualidade de vida após o tratamento antineoplásico. Materiais e 

Métodos: através da busca em banco de dados e na internet, utilizando palavras-chaves 

específicas ao tema, encontrou-se material compatível, em artigos, Leis, jurisprudências, 

dissertações e na própria Constituição Federal, para a escrita com natureza básica e formato 

descritivo que colaborou para descrever as características e necessidades da população 

proporcionando melhoria de teorias científicas e solucionando problemas existentes, a fim de 

trazer uma nova visão sobre a realidade de atendimento de pacientes oncológicos. 

Resultados: o SUS disponibiliza tratamentos oncológicos, gratuitos e padronizados. Técnicas 

mais avançadas diminuem efeitos colaterais, como a xerostomia, uma das principais queixas 

que impactam a qualidade de vida dos pacientes. Com a justificativa de poucos recursos e 

manutenção da prestação do serviço, não são disponibilizadas aos usuários. O posicionamento 

do Poder Judiciário, com a judicialização, é instrumento imprescindível para garantir o direito 

do cidadão a saúde com qualidade de vida. Conclusão: mudança de abordagem de técnicas de 

tratamento prestadas aos usuários do SUS são necessárias pois reduzem gastos públicos, com 

a diminuição de serviços de saúde, garantem economia processual ao Estado, contribuem com 

redução de demandas para serem judicializadas, além de uma prestação de saúde pelo Estado 

de forma universal e igualitária a todos os cidadãos, como preconizada pela Constituição 

Federal, com justiça social e dignidade da pessoa humana.  

 

Palavras-chave: Câncer. Direito dos pacientes. Judicialização da saúde. Qualidade de vida. 

Sistema Único de Saúde. 
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O DIREITO COMO DISCIPLINA NO ENSINO REGULAR 

 

Karla Fabiene Batista Santos Oliveira  

Tatiane Santos Neves 

 

Objetivo: a inclusão do Direito na grade curricular da educação básica. Materiais e 

Métodos: teórico-descritiva. Utilizou-se a pesquisa bibliográfica, entre outros critérios tais 

como livros, artigos, legislações. Resultados: o ensino básico necessita de mais investimento, 

e um deles, é a inclusão do ensino jurídico, pois refletirá em um avanço da sociedade. Ensinar 

exige respeito aos saberes do educando, sendo assim, requer flexibilizar a grade curricular 

para um bem maior: o conhecimento. Compreende-se que, embora muitos projetos busquem 

aproximar dos alunos que vivem em situação de desigualdade social, ainda existem muitos 

objetivos a serem alcançados para mudar esta realidade. A educação compreende-se dos 

direitos garantidos por lei, e desta forma, é possível exigir que estes sejam garantidos, 

abrangendo os direitos e liberdades essenciais. Os benefícios advindos do ensino jurídico 

seriam os transformadores da cultura e mentalidade, evitando-se condutas criminosas e para 

efetivação da cidadania. Conclusão: o ensino do direito, no ensino regular, é o caminho para 

a cidadania e conscientização das pessoas, essencial para o crescimento intelectual e 

humanístico. Garantir o ensino jurídico nas escolas é educar o cidadão para a compreensão do 

contexto político, social e econômico ao qual está inserido, de forma a prevenir condutas fora 

da legalidade, contribuindo significativamente para o desenvolvimento da cultura jurídica do 

país. 

 

Palavras-chave: Ensino-jurídico. Direitos fundamentais. Escolas.  
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O ESCUSÁVEL ATIVISMO JUDICIAL EM ÂMBITO PENAL 

 

Vitor Pêgo de Meneses 

Tatiane Santos Neves 

 

Objetivo: evidenciar os riscos causados em decorrência do ativismo do poder judiciário, 

advindos de uma interpretação hermenêutica normativa subjetiva e do conflito de princípios 

em matéria penal. Materiais e Métodos: o estudo foi feito por meio da pesquisa 

bibliográfica, utilizando o método indutivo, analisando doutrinas e legislações que abordam o 

tema, o qual tem como finalidade a elucidação e compreensão dos riscos que o ativismo causa 

ao direito criminal. Resultados: o ativismo judicial é muitas vezes conceituado como o 

fenômeno jurídico responsável por representar a postura proativa do poder judiciário sobre 

questões políticas. Ocorre que, este evento, não se resume a uma solução da inatividade dos 

demais poderes, mas um recurso arriscado, que sobrepõe o judiciário acima dos demais 

poderes estatais e assim constitui um cenário de considerável insegurança normativa. 

Conclusão: conclui-se que o Supremo Tribunal Federal carece de passar por uma meticulosa 

conversão, desmembrando-se do poder judiciário e transferindo suas atribuições, quando 

como julgador do caso concreto, para o Superior Tribunal de Justiça. Nesta ocasião o 

Supremo se tornaria uma corte autônoma e seria responsável por apreciar apenas casos 

abstratos exercendo exclusivamente o Controle de Constitucionalidade, ou seja, apreciação de 

leis em tese. 

 

Palavras-chave: Ativismo. Common Law. Civil Law. Jurisdição constitucional. 
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A INSTITUTO DA JUSTIÇA RESTAURATIVA DIANTE DA SUPERLOTAÇÃO 

CARCERÁRIA NO BRASIL 

 

Ana Paula Ferreira de Souza 

Edilberto Nicanor Ferreira 

 

Objetivo: analisar o instituto da justiça restaurativa, diante da superlotação carcerária no 

Brasil, visando discorrer acerca da origem e finalidade da pena, analisando a realidade do 

sistema prisional brasileiro, e apresentar a justiça restaurativa com uma forma alternativa de 

resolução de conflitos na seara penal. Materiais e Métodos: utilizou-se a metodologia de 

pesquisa exploratória e qualitativa, mediante coleta de dados bibliográficos e documentais. 

Resultados: notou-se que a atual crise no sistema carcerário, a superlotação das prisões e a 

notória inconstitucionalidade da mesma se deve ao despreparo legal e do descaso estatual com 

o universo prisional. Assim sendo, deve-se buscar alternativas mais eficazes e céleres como a 

justiça restaurativa, meio que busca solucionar os conflitos dando voz as partes, reconstruindo 

laços de forma digna e humana, diferente do sistema prisional atual. Conclusão: a justiça 

restaurativa se apresenta como uma viável alternativa responsável por promover o diálogo 

entre o infrator e a vítima, com vistas a se alcançar, de ambas as partes, a solução atinente à 

responsabilidade pelo ilícito praticado, o que pode evitar a pena privativa de liberdade, 

quando está se mostrar desnecessária.  

 

Palavras-chave: Justiça restaurativa. Pena. Superlotação carcerária. 
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O INSTITUTO DA IMUNIDADE PARLAMENTAR NO BRASIL: UMA ANÁLISE 

TELEOLÓGICA 

 

Júlio César Soares Pereira 

Vanessa Cláudia Sousa Oliveira 

 

Objetivo: analisar juridicamente a imunidade parlamentar, bem como sua aplicabilidade em 

casos concretos e, por fim, verificar se o instituto foi usado para a proteção do parlamentar, no 

que tange a sua liberdade de atuação ou para praticar abusos. Materiais e Métodos: a 

estruturação do artigo baseou-se no método de pesquisa bibliográfica integrativa e 

sistematizada, a partir de pesquisas em bases de dados eletrônicas, artigos, periódicos, 

doutrinas e legislações atinentes à temática proposta. Resultados: o Instituto da Imunidade 

Parlamentar é um importante instrumento de proteção do parlamentar e indispensável em um 

estado democrático de direito. O sistema jurídico que trata do tema é amplo e define bem seus 

objetivos e limites. Conclusão: a imunidade parlamentar é necessária no exercício da 

atividade parlamentar, no entanto o seu controle é político, favorecendo assim os desvios. Os 

parlamentares, Aécio Neves da Cunha e Daniel Silveira, abusaram das prerrogativas do 

Instituto da Imunidade Parlamentar, seja na suspensão do processo pela prática de crimes 

contra a administração pública, seja no claro abuso de poder ao invocar o instituto após atos 

de desrespeito a democracia.  

 

Palavras-chave: Imunidade parlamentar. Formal e material. Instituto de Proteção e 

Impunidade. 
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O PROCESSO ADMINISTRATIVO-SANITÁRIO: A ATUAÇÃO DAS 

AUTORIDADES SANITÁRIAS E SEU PODER DE POLÍCIA ADMINISTRATIVA 

 

Wallisson Mendes Santos 

Rosely da Silva Efraim 

 

Objetivo: demonstrar a relevância do processo administrativo-sanitário e sua contribuição 

para garantia e manutenção das normas sanitárias. Materiais e Métodos:  foi utilizada a 

revisão de literatura, por meio de pesquisa bibliográfica, além de pesquisa descritiva, 

documental e quantitativa a partir da análise dos processos administrativo-sanitários, 

empregando como fontes de consulta, artigos, monografias, doutrina, jurisprudências físicos e 

virtuais. Resultados: a partir dos quatro julgados, foi possível observar que os agentes 

fiscalizadores em Minas Gerais cumprem legitimamente o controle sanitário, atuando por 

meio do poder de polícia do Estado, garantindo, dessa forma, o interesse público em 

detrimento de direitos individuais. Conclusão: o Estado exerce o poder de polícia com vistas 

ao interesse social, adotando medidas capazes de garantir a segurança sanitária da população, 

prevendo riscos ou danos, protegendo e promovendo a saúde pública. 

   

Palavras-chave: Processo Administrativo-sanitário. Vigilância Sanitária. Lei nº 13.477/99. 

Lei nº 6.437/77. Lei nº 8.080/90.  
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O SILÊNCIO LEGISLATIVO FRENTE AO ARTIGO 28 DA LEI 11.343/06- 

TRAFICANTE OU USUÁRIO: OS CRITÉRIOS DE DISTINÇÃO ENTRE AS 

FIGURAS DO CRIME DE POSSE DE DROGAS PARA USO PESSOAL E DO CRIME 

DE TRÁFICO DE DROGAS 

  

Thais Morais da Silva 

Jéssica Albuquerque Vieira Oliveira 

 

Objetivo: estudar as possíveis repercussões do silêncio legislativo do quantum 

caracterizador do usuário de drogas na legislação pátria. Materiais e Métodos: para o 

desenvolvimento desse estudo, foi realizada uma pesquisa metodológica, de natureza 

qualitativa, com característica explicativa. Foram analisadas doutrinas e legislações 

pertinentes, como a Constituição Federal de 1988, o Código Penal Brasileiro 2248/40 e a Lei 

11.343/06, atual Lei de drogas. Resultados: durante o caminho trilhado para a compreensão 

do tema proposto, algumas considerações puderam ser levantadas. Primeiramente, realizar 

uma análise da figura do usuário e do traficante na Lei 11.343/2006, especialmente quanto 

aos parâmetros de distinção entre as condutas elencados no artigo 28, caput e do artigo 33, 

caput do mesmo diploma legal. Pretende-se, portanto, atentar para as possíveis contradições 

e para a obscuridade da referida Lei de drogas, diante da sua complexidade e relevância. 

Trata-se de um tema de tamanha importância, dada a sua dimensão, que fez surgir 

questionamentos como:  quais os critérios de distinção entre o usuário e os traficantes de 

drogas e qual a eficiência de tais parâmetros para a decisão e a classificação no âmbito penal. 

Esses problemas foram apontados e elucidados no decorrer desse estudo, com foco no 

tratamento e nas sanções atribuídas às figuras do usuário de drogas e do traficante de drogas. 

Considerações Finais: diante da pesquisa realizada, fica cada vez mais claro que a falta do 

quantum na realidade fática pode levar as partes a sofrerem grandes injustiças na 

qualificação da repercussão penal, de tráfico ou de uso. 

 

Palavras-chave: Traficante de drogas. Usuário de drogas. Silêncio legislativo. 
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O TELETRABALHO NA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL EM TEMPOS DE 

PANDEMIA: UMA ANÁLISE NA PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAPORA 

 

Daniele Pereira Soares 

Antônio Luiz Nunes Salgado 

 

Objetivo: analisar a implantação do teletrabalho no serviço público municipal de Pirapora-

MG a partir da pandemia do COVID-19. Materiais e Métodos: foi realizado levantamento 

teórico de cunho bibliográfico e levantamento de campo através de documentos fornecidos 

pela Administração Pública do município pesquisado. Resultados: o teletrabalho como é uma 

modalidade de trabalho com intuito de alavancar o serviço em tempo real e também uma 

medida de prevenção ao contágio diante dessa pandemia do Coronavírus. Com isso, em 

algumas repartições na Prefeitura Municipal de Pirapora foram mantidos os postos de trabalho 

e a produtividade com precauções evitando o contato físico dos servidores. Esta pesquisa 

levantou pontos positivos e negativos do teletrabalho na Prefeitura Municipal de Pirapora e 

comparou a rotina de servidores em teletrabalho quanto ao desempenho profissional. Entre os 

pontos positivos do teletrabalho, destacam-se o desempenho da produtividade e melhorias na 

qualidade de vida do teletrabalhador. Entre os pontos negativos, destacam-se dificuldades 

técnicas e de convívio social. Dessa forma, o estudo apresenta um diagnóstico que pode 

prover aos gestores públicos um olhar mais reflexivo no que tange à adoção do teletrabalho e 

subsequente revisão na sua implantação. Considerações Finais: o teletrabalho foi uma forma 

possível de resposta ao enfrentamento da pandemia sendo uma ferramenta de trabalho viável 

frente aos desafios vividos. Todavia observou-se que os desafios encontrados tanto para o 

servidor que está exercendo o teletrabalho quanto para a administração pública municipal 

foram a supervisão de serviços prestados, controle de trabalho e desempenho. 

 

Palavras-chave: Teletrabalho. Pandemia. Eficiência. Pirapora. 
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O TRÁFICO INTERNACIONAL DE MULHER À LUZ DA PROTEÇÃO DOS 

DIREITOS HUMANOS 

 

Agripina Maria Vieira da Silva 

Daniel Rodrigo Soares 

 

Objetivo: analisar o tráfico internacional de mulher à luz da proteção dos direitos humanos. 

Materiais e Métodos: o estudo foi realizado mediante o método da pesquisa bibliográfica, 

possibilitando uma manifesta reunião de informações a respeito do tema proposto. 

Resultados: O tráfico internacional de mulheres constitui espécie do gênero tráfico de 

pessoas, tratando-se de crime de caráter transnacional, haja vista que abarca espaços físicos e 

sociais que englobam toda a comunidade internacional. As mulheres são as maiores vítimas 

desse crime uma vez que seu cotidiano é marcado pela vulnerabilidade, consequentemente 

sendo fator crucial para a reincidência do delito na esfera dessas vítimas. Considerações 

Finais: Ações específicas de enfrentamento ao tráfico, fortalecimento dos direitos humanos 

precipuamente em relação à vítima com a cooperação de órgãos públicos, cooperações 

internacionais e instrumentos ratificados com o viés protecionista são políticas que enfrentam 

esse contexto do tráfico de pessoas. As políticas públicas voltadas ao combate e erradicação 

ainda são escassas, gerando uma ampla necessidade de atuação assídua do poder público para 

efetividade e eficácia das medidas de proteção das vítimas mulheres, com o intuito de 

promover a proteção dos direitos humanos com a consequente atenuação dessa espécie de 

crime, em atenção ao princípio da dignidade da pessoa humana.  

 

Palavras-chave: Direitos humanos. Tráfico de mulheres. Dignidade da pessoa humana. 
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O TRIBUNAL DO JÚRI COMO FERRAMENTA INDISPENSÁVEL PARA 

PROMOÇÃO DA DEMOCRACIA NO BRASIL 

 

Igor Fabricio Pereira de Souza 

Vanessa Cláudia Sousa Oliveira 

 

Objetivo: analisar a Instituição Tribunal do Júri enquanto uma ferramenta indispensável para 

a promoção da democracia no Brasil, observando sua criação, composição e importância, 

desde que exercida com imparcialidade. Materiais e Métodos: trata-se de uma pesquisa 

bibliográfica que utilizou legislações positivadas, seleção de artigos científicos encontrados 

nas bases de dados OAB/RJ e MUSEU DA JUSTIÇA TJRJ e doutrinas que tratam sobre a 

temática. Resultados: a solidificação dos certames assegurados pela instituição do Júri, 

interligados à legislação sua indispensabilidade como pleno exercício da democracia e a 

influência da mídia sobre os jurados que costumeiramente não dispõe de conhecimento 

jurídico aprofundado. Considerações Finais: uma demonstração do quão importante é a 

instituição Tribunal do Júri e que seu exercício é peça chave para democracia exercida pelo 

povo, expondo os pontos positivos e negativos da influência da mídia e a omissão do Estado 

em trazer conhecimento técnico jurídico para a sociedade. 

 

Palavras-chave: Tribunal do Júri. Democracia. Imparcialidade. Direito fundamental e 

indispensável. 
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O USO DO CATÁLOGO DE RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO DA POLÍCIA E 

A SUA REAL EFICIÊNCIA PROBATÓRIA 

 

Matheus Fellipe Rodrigues Borborema 

Tatiane Santos Neves 

 

Objetivo: avaliar a eficiência probatória do reconhecimento fotográfico. Materiais e 

Métodos: a estruturação do texto baseou-se no método descritivo, a partir de pesquisas 

documentais embasadas em doutrinas e legislações atinentes à temática proposta. Resultados: 

o reconhecimento fotográfico é um meio de prova testemunhal, que tem como finalidade 

conceder a vítima ou a testemunha do fato delituoso, bem como a possibilidade de reconhecer 

qualquer pessoa ou objeto do ato. Contudo, apesar da sua aceitação como fonte probatória não 

enfrentar grandes obstáculos na legislação, e ser constantemente utilizada no conjunto de 

provas, o campo doutrinário oferece contradições quanto à sua utilização. Isso acontece pelo 

fato do reconhecimento fotográfico se mostrar falho, já que tem como característica, ser 

amparado apenas pela capacidade da memória humana, assim, dificultado por ser realizado 

através de fotografias. Além disso, o reconhecimento fotográfico enfrenta duas grandes 

problemáticas em meio ao ordenamento jurídico: as falsas memórias, que são responsáveis 

por provocar a sua baixa confiabilidade; e as prisões preventivas que são executadas em 

desconformidade com a legislação vigente. Conclusão: o reconhecimento fotográfico deve 

ser uma das últimas fontes probatórias a serem buscadas, pois antes devem ser analisadas 

fontes de mais credibilidade, como exemplo, o reconhecimento de pessoas; por apresentar 

uma maior chance de atingir à veracidade dos fatos a serem buscados. 

 

Palavras-chave: Falsas memórias. Fotográfico. Prisão. Provas. Reconhecimento. 
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O VALOR PROBATÓRIO DA PALAVRA DA VÍTIMA NOS CRIMES REGIDOS 

PELA LEI MARIA DA PENHA (LEI Nº 11.340/06) E A (IN) EXISTÊNCIA DE 

FRAGILIDADE DAS PROVAS PARA APURAR A VIOLÊNCIA 

 

Gleiciele Lires dos Santos Boaventura 

Rosely da Silva Efraim 

 

Objetivo: questionar se é apropriado o valor especial atribuído à palavra da vítima nos crimes 

de violência doméstica e familiar para se justificar um juízo de condenação. Materiais e 

Métodos: a pesquisa foi realizada empregando a abordagem qualitativa por meio de 

referências bibliográficas, revisão de literatura, almejando a confirmação ou refutação das 

hipóteses levantadas. Resultados: contribuiu modestamente na formação de uma singela 

percepção geral sobre os delitos de violência doméstica e familiar, assim como, demonstrou a 

necessidade de uma análise minuciosa do processo criminal como um todo. Ademais, 

apresentou alguns possíveis riscos e cautelas que devem ser observados no julgamento de um 

processo criminal com base apenas na declaração da vítima. Considerações Finais: ressalta-

se que a utilização do depoimento pessoal da vítima como instrumento que fundamenta 

exclusivamente uma condenação criminal deve ser acompanhada de um estudo 

comportamental e, caso ainda reste alguma dúvida quanto à materialidade ou autoria delitiva, 

o princípio do in dubio pro reo será a melhor medida a ser aplicada. 

 

Palavras-chave: Palavra da vítima.  Provas. Vitimologia. 
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OFENDÍCULO COMO LEGÍTIMA DEFESA E OS EXCESSOS DA DEFESA DESSA 

NATUREZA 

 

João Victor Alves Vicente  

Rosely da Silva Efraim 

 

Objetivo: demostrar a linha tênue entre legítima defesa e homicídio e a visão dos ofendículos 

como defesa dessa natureza. Pra abordar a temática o artigo foi estruturado em três seções, 

discorrendo acerca de um breve contexto histórico da legítima defesa e sua evolução, o 

excesso da legítima defesa, e, por fim, sobre os ofendículos e a legítima defesa, a relação 

entre esses dois amparos legais previstos em nosso ordenamento jurídico. Materiais e 

Métodos: a metodologia utilizada foi uma revisão de literatura, de natureza básica, 

utilizando-se a pesquisa bibliográfica e o método de abordagem de cunho qualitativo, tendo 

como objetivo do estudo exploratório. Foram selecionados artigos científicos encontrados nas 

bases de dados Scielo, Google acadêmico, doutrinas, revistas, jurisprudências e a legislação 

relacionada ao tema proposto. Resultados: o presente artigo aborda acerca da legítima defesa 

como ofendículos e o limite entre legítima defesa e homicídio. O ponto central da pesquisa 

consiste na abordagem dos ofendículos como legítima defesa, trazendo os seus limites, tanto 

dos ofendículos como da própria legítima defesa em si, apresentando a sua evolução histórica, 

apontando todas as suas modalidades e características. Outro ponto tratado é a linha tênue 

entre legítima defesa e homicídio que é o excesso da própria legítima defesa, quando o agente 

vai além dos limites permitidos para a proteção de seu direito, tendo este “plus” desnecessário 

sido cometido de forma dolosa ou culposa. Considerações Finais: conclui-se que a 

jurisprudência difere da maioria dos doutrinadores que tem o posicionamento de ofendículos 

como uma espécie de legítima defesa. 

 

Palavras-chave: Legítima defesa. Excesso. Ofendículos. Limite. Linha tênue. 
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PERCEPÇÃO DE PROFISSIONAIS DA SAÚDE QUE ATUAM EM UNIDADES DE 

TERAPIA INTENSIVA SOBRE EUTANÁSIA E DISTANÁSIA E A LEGALIDADE 

DESSAS PRÁTICAS À LUZ DO DIREITO 

 

Marcia Fernanda Aguiar  

Ronilson Ferreira Freitas
 

 

Objetivo: analisar o tratamento jurídico que se dá à eutanásia e à distanásia no Brasil, bem 

como discorrer sobre a percepção de profissionais da saúde acerca dessas práticas. Materiais 

e Métodos: trata-se de pesquisa de caráter retrospectivo, descritivo, com abordagem 

qualitativa. São utilizadas amostras intencionais, dentro de alguns critérios previamente 

definidos, de importância para o entendimento do assunto, mediante coleta de dados. 

Resultados: os profissionais se mostraram a favor da prática da eutanásia quando realizada 

baseada em princípios científicos, pois esta garante uma passagem digna e o cessar do 

sofrimento do paciente, diferente da distanásia, que prolonga a dor e todos os percalços que 

restam por vir junto com o tratamento da doença que lhe aflige, trazendo para ele uma vida de 

desconfortos e, muitas vezes, de dores e sofrimento. Quanto à promoção da qualidade de vida 

e morte dos pacientes envolvidos, restou evidente que os profissionais afirmam que a 

dignidade da pessoa humana está ligada à pratica da eutanásia, uma vez que ela é feita com 

respaldo científico, porém, melhorias devem ser realizadas para garantir a quem está partindo 

a assistência de sua família nesse momento de passagem. Por outro lado, os profissionais 

apontaram a distanásia como um método que prolonga o sofrimento do paciente, não trazendo 

a este a seguridade do princípio da dignidade da pessoa humana. Conclusão: a percepção dos 

profissionais sobre a criminalização da prática da eutanásia se mostrou dividida. Parte destes 

se mostrou a favor da legalização da prática visando ao fim da dor e sofrimento do paciente. 

Em contrapartida, alguns se posicionaram contra, tendo por argumento o direito à vida, uma 

vez que a assistência à saúde existe exatamente para garantir a vida e o bem viver dos 

pacientes. Quanto à legalidade da prática da distanásia garantida pelo Código Penal 

Brasileiro, não se encontra respaldo jurídico para tal, sendo, inclusive, considerada crime. As 

controvérsias entre o Código de Ética Médica e o Código Penal Brasileiro frente ao processo 

de eutanásia influenciam, de forma negativa, no trabalho dos profissionais que atuam em 

Unidades de Terapia Intensiva, pois o código de ética está de acordo com a aplicação do 

procedimento, por outro lado, o código penal atribui à pratica teor de crime. Ademais, o 

próprio Conselho Federal de Medicina (CFM) traz essas contradições, de forma que, em 

partes de seu ordenamento, é permitido ao médico limitar ou suspender procedimentos e 

tratamentos que prolonguem a vida do doente em fase terminal, e, em outras, veda a 

abreviação da vida do paciente, mesmo que a pedido deste ou de seu representante legal. Isso 

demonstra a necessidade de haver uma nova estruturação do ordenamento jurídico bem como 

do Conselho Federal de Medicina, a fim de trazer maior segurança aos profissionais em sua 

pratica diária de trabalho. 

 

Palavras-chave: Crime. Distanásia. Eutanásia. Vida. 
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POLIAMOR E ADOÇÃO: SOB A ÓPTICA DA JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

Rejane Noronha Leão 

Edmilson Araújo Rodrigues 

 

Objetivo: analisar os efeitos jurídicos quanto à adoção no âmbito das uniões poliafetivas, 

fazendo uma reflexão crítica com base nas decisões jurisprudenciais do Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais. Materiais e Métodos: pesquisa de abordagem qualitativa e de cunho 

exploratório, sendo um estudo bibliográfico e documental, possibilitando a reunião de 

informações e discussões sobre o tema escolhido. As buscas foram realizadas no período de 

julho a outubro de 2021, abrangendo as publicações jurisprudenciais do Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais e doutrinas no idioma português, publicados no período de 2015 a 

2021. Resultados: não foram encontradas decisões jurisprudenciais sobre o tema abordado 

nesse trabalho tanto no Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais quanto em Tribunais 

de Justiça de outros estados brasileiros. Conclusão: torna-se necessária uma visão plural das 

estruturas familiares para que direitos fundamentais assegurados pelo Estado possam ser 

garantidos à entidade poliamorosa. 

 

Palavras-chave: Poliamor. Poliafetismo. Adoção Multiparental. Relação Poliamorosa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
 

107 
 
XVI ANAIS DO SIMPÓSIO DE TCC - FUNORTE, 2021, Montes Claros. Anais eletrônicos [...]. 

Resumos dos Trabalhos de Conclusão de Curso. Montes Claros: Centro Universitário FUNORTE, v. 

8, n. 16, jul./dez. 2021. 155 p. Disponível em: https://funorteintegradas.anaissimposiotcc.com.br/  

PRINCÍPIO DA PRESERVAÇÃO DA EMPRESA COMO MECANISMO DE 

EFETIVAÇÃO NA RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

Dayane Moreira Nunes 

Janaina Silveira de Castro Bickel 

 

Objetivo: analisar os instrumentos de recuperação judicial implantados em lei como 

mecanismo para concretizar o princípio da preservação da empresa. Materiais e Métodos: 

esse estudo tem como metodologia a revisão de literatura das doutrinas e artigos relacionados 

ao tema e a lei 11.101/2005 e 14.112/2020 lei de falência e recuperação judicial. Analisando 

observando aspectos da função social da empresa, recuperação judicial e a referida lei e 

estudos bibliográficos. Resultados: há sempre uma função social a cumprir, que se reveste de 

importância na recuperação judicial, e isso está claramente referido no art. Artigo 47 da Lei nº 

11.101 / 2005. Conclusão: podemos analisar, que o princípio de preservação da empresa é de 

suma importância e um mecanismo utilizável na recuperação judicial. Tal princípio é um dos 

mais importantes quando se pensa em recuperação judicial, pois, trata-se de um princípio que 

decorre dele o objetivo central da recuperação judicial. A ideia central da preservação da 

empresa é separar a empresa e seu titular, uma vez que a recuperação judicial não está 

preocupada em salvar o seu titular e sim em manter a empresa em pleno funcionamento, 

conservando empregos, mantendo a sua função social, rodando economia do país, gerando 

empregos e afins. 

 

Palavras-chave: Empresário. Recuperação judicial. Função social. Princípio de Preservação 

da Empresa. 
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REFLEXOS JURÍDICOS DECORRENTES DOS ATOS DE ALIENAÇÃO 

PARENTAL: ESTUDO SOBRE A POSSIBILIDADE DE CONSEQUÊNCIAS DO(S) 

ALIENADOR (ES) 

 

Luanna Veloso Durães 

Cristiano Barbosa 

 

Objetivo: analisar a alienação parental sob enfoque de consequências jurídicas para o 

alienador (a). Materiais e Métodos: houve o emprego de pesquisa documental, pesquisa 

bibliográfica, exploratória, revisão de literatura, assim como o método diagnostico. 

Resultados: dentre os mecanismos destinados a amenizar os danos da prática de atos 

alienatórios, a Lei  da alienação parental elencou algumas formas de evitar e punir o alienador. 

No sentido normativo há indicações de consequências que vão desde advertências até 

inversão da guarda em favor do alvo da alienação. A avaliação das percepções doutrinárias, 

normativas e processuais conduzem para o entendimento que as consequências poderão 

ocorrer na esfera civil, assim como, na criminal, tendo em vista a normatização da alienação 

como crime. As consequências para o alienador, paralelamente depende do direito subjetivos 

de quem sofreu a alienação parental, ou de seu representante legal, nos casos em que os 

filhos ainda são menores de idade. De outro lado, poderá ocorrer consequências jurídicas 

para o alienador em razão do exercício de ações movidas pelo alvo da alienação – um dos 

genitores ou demais parentes - e pelos filhos que sofreram a alienação, quando maiores de 

idade. Conclusão: as consequências jurídicas para o alienador vão desde a inversão da guarda 

até a possibilidade de responsabilização civil, conforme circunstâncias fáticas. Podem ser 

movidas pelos representantes legais dos filhos menores, pelos próprios alvos da alienação ou 

por quem sofrera com o ato alienador. Tem ocorrido casos de responsabilização civil com 

pagamento de indenização pelo dano gerado 

 

Palavras-chave: Alienação. Parental. Convívio. Família. Legislação. 
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REGIME LEGAL DE BENS: REFLEXÃO SOBRE A LIBERDADE DE ESCOLHA 

DO IDOSO, PROTEÇÃO NORMATIVA E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS 

 

Claudiane Freire Souto Macena 

Cristiano Barbosa 

 

Objetivo: estudar o regime de casamento imposto ao idoso sob o enfoque dos princípios 

constitucionais. Materiais e Métodos: a proposta de estudo se volta para aplicação da 

pesquisa bibliográfica, documental, exploratória, descritiva e revisão de literatura. 

Resultados: os regimes de casamento foram construídos ao longo da evolução social e das 

formas de constituição das famílias. Indiretamente, percebe-se que tais regimes tendem à 

proteção do patrimônio dos nubentes, contudo, há situações em que a imposição normativa 

implica, a priori, desrespeito à liberdade de escolha, como ocorre nos casos de idosos com 70 

anos ou mais, embora esses possam utilizar mecanismos para fugir dessa imposição a que são 

submetidos pelo regime legal. Discute-se, também, a legalidade de os idosos optarem pela 

forma de casamento em comunhão ou não de bens, tendo em vista o princípio da liberdade e 

não intervenção do Estado na vida privada. Conclusão: doutrinariamente, entende-se possível 

a escolha da forma como o casamento ou união se processará, de maneira a afetar ou não a 

comunicação dos bens. Normativamente, os idosos podem realizar pactos antenupciais e fugir 

do regime legal, soma-se a isso o fato de que a imposição do regime legal, segundo princípios 

constitucionais, fere a liberdade de escolha, a isonomia, a intervenção mínima do Estado na 

vida privada, bem como a capacidade civil do idosos. O regime legal protege o patrimônio, 

mas desrespeita outros princípios, tornando-se conflitante com esses. 

 

Palavras-chave: Regime de bens. Idoso. Proteção. Princípios Constitucionais.   
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SISTEMA JURÍDICO BRASILEIRO: UMA ANÁLISE COMPARATIVA COM A 

LEGISLAÇÃO DA ESPANHA E A POSSÍVEL LEGALIZAÇÃO DA PRÁTICA DA 

EUTANÁSIA NO BRASIL  

 

Daiane Márlen Carvalho de Souza Rodrigues Araújo 

Jéssica Albuquerque Vieira Oliveira 

 

Objetivo: analisar o ordenamento jurídico brasileiro, compará-lo com a legislação da 

Espanha, destacar posicionamentos contra e favoráveis de doutrinadores e apontar benefícios 

da legalização desta prática. Materiais e Métodos: trata-se de um estudo que utilizou 

pesquisa bibliográfica, revisão de literatura com caráter exploratório, análise em sites 

jurídicos e acadêmicos, bem como doutrinas, códigos nacionais e legislação estrangeira, que 

abrangem a temática abordada, constituindo, assim, a pesquisa de cunho descritivo. 

Resultados: verificou-se que no Brasil, em seu ordenamento jurídico atual, não há legislação 

específica no que se refere à eutanásia e que na Espanha, no ano de 2021, a eutanásia foi 

legalizada para pessoas que sofrem de uma doença grave e incurável ou de um quadro grave, 

crônico e incapacitante que lhe causem sofrimento intolerável. Um dos principais benefícios 

da legalização da eutanásia é cessar o sofrimento físico e psicológico dos pacientes e 

familiares. Considerações Finais: após a análise de todos os aspectos, a pesquisa realizada 

aponta que essa temática está longe de ser mitigada, sendo polêmica e antiga, mas que deve 

ser discutida, pois os benefícios para quem se utiliza desta prática, como destacados na 

legislação espanhola, são inigualáveis para o paciente. Conclui-se que a legalização da 

eutanásia será de grande importância para fornecer mais segurança à relação médico-paciente 

e contribuir para uma aplicação mais correta e efetiva da lei. Assim, o sofrimento prolongado 

será reduzido. 

 

Palavras-chave: Eutanásia. Direito Constitucional. Direito Penal. Legalização. Espanha. 
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SOCIEDADE DO LIXO: UMA DISCUSSÃO SOBRE DIGNIDADE HUMANA EM 

MONTES CLAROS/MG 

 

José Vitor Alves Brandão  

Cristiano Barbosa 

 

Objetivo: estudar o cumprimento dos direitos fundamentais e a dignidade humana das 

pessoas que vivem nos lixões de Montes Claros. Materiais e Métodos: pesquisa 

bibliográfica, exploratória, descritiva, documental, diagnóstica, revisão de literatura. 

Resultados: A produção de lixo e a existência de estratificação social são assuntos dispares, 

mas que em certa medida, apresentam contato, pois, o lixo sempre foi gerado pela sociedade, 

do mesmo modo que nela sempre houve grupos sociais. Ambos, desde a antiguidade 

representa um problema que exigia e exige solução, especialmente quando da formação de 

grandes centros urbanos. Nessa mesma evolução, houve maior segmentação social 

culminando nos chamados grupos de extrema pobreza, que é composto dos que são 

desprovidos de condições mínimas de subsistência. Diante desse quadro é que os dois 

assuntos se interconectam, pois, a empiria revela haver parcela da população que se valem dos 

lixões como meio sobrevivência. Esses indivíduos constituem o que alguns denominam de 

sociedade do lixo, por viverem e sobreviverem dos e, nos lixões. Em Montes Claros/MG há 

famílias que ainda vivem e sobrevive do lixão da cidade. Essa realidade abre a discussão 

quanto ao cumprimento de princípios constitucionais vinculados à dignidade humana. Em 

face desse contexto foi estabelecido o problema de pesquisa: as pessoas que vivem do lixão 

em Montes Claros/MG possuem direitos fundamentais e dignidade humana garantida? 

Conclusão: a sociedade que vive no e do lixo não possui todos os direitos fundamentais 

garantidos, seja por falta de atuação do Estado, os deles próprios que se recusam outro modo 

de vida. 

 

Palavras-chave: Lixão. Sociedade do lixo. Dignidade humana. 
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TEORIA DA PERDA DE UMA CHANCE E ADVOCACIA: APLICAÇÃO NO TJMG 

E NO STJ ENTRE 1990 E 2021 

 

Maurício Vieira da Cruz 

Antônio Luiz Nunes Salgado 

 

Objetivo: analisar a aplicabilidade da teoria da perda de uma chance pelo Tribunal de Justiça 

de Minas Gerais e pelo Superior Tribunal de Justiça aos advogados no exercício de sua 

profissão. Materiais e Métodos: foi realizada contextualização teórica por meio de revisão de 

literatura e análise documental de julgados dos tribunais selecionados, publicados entre 1990 

e 2021. Resultados: verificou-se número crescente de casos em que a teoria da perda de uma 

chance foi operacionalizada contra advogados que teriam deixado de atender aos interesses de 

seus constituintes. O estudo foi organizado por décadas, verificando-se a incorporação da 

teoria na década de 1990 e a crescente utilização a partir de então. Quanto aos julgados em si, 

verificou-se em menor escala a aplicação da teoria, tendo como foco principal a interpretação 

do encaixe teórico ao fato concreto. Conclusão: a grande quantidade de bacharéis em direito 

que se formam a cada ano no Brasil pode, de certa maneira, levar a uma massificação e 

mercantilização da profissão. De forma indireta percebe-se que junto à crescente procura 

pelos cursos de direito há uma queda na qualidade da formação dos futuros profissionais, o 

que em tese, pode levar a uma prestação de serviço falha e defeituosa pelo advogado no 

exercício da profissão. Por tal fato, busca-se analisar a responsabilidade civil do advogado 

pela perda de uma chance, verificando a possibilidade de ele ser responsabilizado civilmente 

quando age com negligência, imperícia ou imprudência no exercício do seu mandato e venha 

a causar prejuízos irreparáveis a seus clientes. 

 

Palavras-chave: Advogado. Perda de uma chance. Dano. Responsabilidade civil. 
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TRABALHO DO APENADO E OS REFLEXOS DESSA MEDIDA COMO 

RESSOCIALIZAÇÃO E REINSERÇÃO SOCIAL  

 

Caio Victor Cardoso Meira  

Rosely da Silva Efraim  

 

Objetivo: demonstrar como a aplicação do trabalho dentro e fora das unidades prisionais 

brasileiras pode contribuir para o processo de ressocialização e reinserção social dos 

apenados, visando assim uma possível solução para que os apenados saiam e não voltem a 

reclusão. Materiais e Métodos: para o desenvolvimento do presente trabalho foi adotado o 

método de indução, através de análise dos dados obtidos pela revisão de literatura, juntamente 

com pesquisa bibliográfica de cunho qualitativo, utilizando doutrina e jurisprudência. 

Resultados: desse modo, o trabalho representa uma função social e transformadora na vida 

dos apenados que ao terem a oportunidade de trabalhar e aperfeiçoar uma profissão terá uma 

grande possibilidade de ser um bom profissional, e consequentemente não voltar à reclusão, 

devido ter uma vida digna através do trabalho que pode transformar o ser humano, e de fato 

ressocializar e consequentemente reintegrar à sociedade com dignidade. Considerações 

Finais: compreende-se na importância do trabalho dos apenados para cobrir custas 

decorrentes da reclusão, gerando uma economia e ajudando no processo de ressocialização e a 

volta à sociedade como profissional, em que o trabalho irá transformar a vida do apenado que 

após ter o contato com o trabalho durante a sua reclusão pode se chegar a um nível satisfatório 

na ressocialização desses indivíduos, sendo válida essa proposta não para uma espécie de 

punição ou remetente ao trabalho escravo, mais sim para ressocializá-lo e reinseri-lo na 

sociedade.  

 

Palavras-chave: Direitos Humanos. Ressocialização. Sistema Penitenciário. Trabalho de 

apenados. 
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TRATAMENTO JURÍDICO DO TESTAMENTO VITAL NO BRASIL: UMA 

ANÁLISE CONTEMPLADA SOB A ÓPTICA DO TRIBUNAL DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS 

 

Biancássia Tolentino de Souza 

Edmilson Araújo Rodrigues 

 

Objetivo: analisar o tratamento jurídico relacionado ao testamento vital no Brasil. Materiais 

e Métodos: a pesquisa é de cunho exploratório com uma abordagem qualitativa, por meio de 

um procedimento bibliográfico e documental, com o intuito de demonstrar a importância do 

testamento vital e a possível inclusão no ordenamento jurídico brasileiro. Resultados: é 

imperioso que lei e ciência sejam basilares nessa tomada de decisão e que ambas estejam em 

concórdia, não obstante, o Conselho Federal de Medicina já antecipou ao Direito quando 

adotou o testamento vital ao acatar a vontade deliberada do paciente, relativa a tratamentos 

inúteis, o que se fundamenta no Estado Democrático de Direito. Conclusão: no Tribunal de 

Justiça de Minas Gerais não se conheceu número relevante de ações que perspectivassem 

autorização do testamento vital em relação à autonomia do paciente terminal quanto à 

aceitação ou interrupção de tratamento que lhe foi prescrito. 

 

Palavras-chave: Direito à vida. Eutanásia. Morte digna. Testamento vital. 
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UMA ANÁLISE DA EXCLUDENTE DE ILICITUDE COM ÊNFASE NA LEGÍTIMA 

DEFESA COM A INOVAÇÃO DA LEI 13.964/2019 

 

Eduardo Henrique Lobo 

Jéssica Alburquerque Vieira Oliveira 

 

Objetivo: fazer uma análise da excludente de ilicitude com ênfase na legítima defesa com a 

inovação da Lei 13.964/2019. Materiais e Métodos: o estudo é de natureza quantitativo, com 

característica explicativa. A metodologia utilizada neste trabalho é baseada em pesquisa 

bibliográfica. Foram selecionados na internet artigos científicos de renomados estudiosos e 

analisados livros sobre o assunto. O desenvolvimento desta pesquisa foi baseado em trabalhos 

teóricos de autores consagrados. Também foram necessárias legislações positivadas, a saber: 

Código Penal de 1940 e Lei 13.964 de 2019. Resultados: este trabalho tem como objetivo 

buscar um entendimento mais aprofundado da legítima defesa por meio de conceitos, da 

classificação das espécies mais explicitada por renomados estudiosos da área e da discussão 

dos parágrafos únicos recentemente acrescentados da Lei nº 13.964 / 2019 e sua eficácia na 

prática: compreender os pré-requisitos necessários para determinar que uma pessoa tire 

proveito dessa exclusão da ilegalidade, ou seja, repelir agressões injustas, atuais ou iminentes, 

mediante o uso adequado dos meios necessários. Conclusão: por meio desta pesquisa, ainda 

se pode entender teoricamente que, desde que atendidos os requisitos, ainda é possível excluir 

ilicitudes mediante autorização do Estado. A partir do tema Uma análise da excludente de 

ilicitude com ênfase na legítima defesa com a inovação da Lei 13.964/2019, foram feitas 

pesquisas aprofundadas nos mais diversos meios de comunicação disponíveis, como doutrina 

de obras e sites dedicados ao tema. 

 

Palavras-chave: Ilicitude. Legítima defesa. Excesso. Agente. 
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UMA ANÁLISE DAS CONDENAÇÕES PENAIS DE INOCENTES PELO 

JUDICIÁRIO BRASILEIRO EM DECORRÊNCIA DO ERRO NO 

RECONHECIMENTO FACIAL 

 

Ana Flávia de Jesus Santos 

Talitha Melo Franco Souto 

 

Objetivo: analisar de qual forma o Estado pode minimizar as condenações de pessoas 

inocentes por intermédio dos princípios processuais previstos na Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988 e no Código de Processo Penal Brasileiro de 1941. Materiais e 

Métodos: para o desenvolvimento do trabalho, optou-se pelo método exploratório de pesquisa 

bibliográfica, com revisão de literatura, buscando matérias em bases de pesquisas eletrônicas, 

artigos, doutrinas brasileiras e a compilação bibliográfica de vários autores, adotando uma 

abordagem qualitativa e dedutiva. Resultados: foi verificado que as principais falhas ocorrem 

durante o processo criminal. Além disso, ocorre que os erros processuais correspondem a 80% 

dos casos de pessoas presas injustamente e, nos dados apresentados sobre o erro de 

identificação, mostra que, de 100 pessoas presas injustamente, 42 delas são vítimas do erro do 

reconhecimento de pessoas. Há um destaque que muitos dos reconhecimentos são aceitos 

mesmo o reconhecedor tendo apenas de 80% a 90% de certeza de que determinado indivíduo 

foi autor do crime e, em muitos casos, a vítima/testemunha reconhece apenas os olhos dos 

possíveis culpados. Ocorre que, quando o reconhecedor é de raça diferente dos suspeitos, há 

mais chances de engano. Dos casos ainda mencionados no artigo, 60% deles são negros 

inocentes e, ao se tratar de pressões injustas causadas pelo erro no reconhecimento, esse 

percentual sobe para 71%. Considerações Finais: é de suma importância destacar que se faz 

necessária a observância das diretrizes do artigo 226 do CPP/1941.Também deve ser levada 

em consideração a capacitação dos agentes estatais para tratamento do reconhecimento com 

maior sensibilidade, pois verificou- se que a memória pós evento traumático é um terreno 

fértil e propício às falsas memórias. Vale destacar que o reconhecimento deve ser feito em 

local específico, pois ter uma eventual condenação apenas no relato da vítima/testemunha 

que, supostamente, reconheceu alguém a quem imputa o crime, provavelmente, gerará uma 

condenação errônea. 

 

Palavras-chave: Erros Judiciários. Condenações de Inocentes. Reconhecimento Facial. 
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UMA ANÁLISE DO MÉTODO APAQUEANO FRENTE AO SISTEMA 

CARCERÁRIO BRASILEIRO 

 

Izabella Sasdelli Carneiro de Abreu 

Dayane Ferreira Silva 

 

Objetivo: analisar o Método da Associação de Proteção e Assistência aos Condenados 

(APAC) enquanto meio de enfrentamento à crise do sistema prisional brasileiro. Materiais e 

Métodos: utilizou-se a metodologia qualitativa, de caráter explicativo, por meio da pesquisa 

bibliográfica. Resultados: em virtude da atual realidade do sistema carcerário brasileiro, têm 

surgido reflexões acerca das políticas públicas adotadas na esfera da execução penal. As 

prisões em grande escala são altamente questionadas, ao passo que a forma como o 

encarceramento se dá não garante dignidade aos acautelados. Diante desse contexto, e 

tomando como base a Lei de Execução Penal (LEP), verificou-se a possível humanização do 

sistema prisional brasileiro através da metodologia apaqueana, que se pauta na valorização 

humana e na confiança no condenado. A Associação de Proteção e Assistência aos 

Condenados - APAC consiste, portanto, em um sistema alternativo para enfrentar a crise 

instaurada no sistema carcerário brasileiro. Considerações Finais: constata-se que o método 

APAC é uma alternativa de enorme potencial para garantir a eficácia e o zelo penal, 

principalmente por abranger diversos dispositivos da LEP, devendo ser evidenciado e 

aplicado como molde para um sistema penitenciário humanizado. 

 

Palavras-chave: Execução Penal. Sistema Carcerário. Método APAC. Reintegração. 
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UMA ANÁLISE DOS ÍNDICES DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A 

MULHER NA CIDADE DE MONTES CLAROS/MG 

 

Sara White Cardoso da Silva 

Dayane Ferreira Silva 

 

Objetivo: este estudo visa a analisar os índices de violência doméstica contra mulher na 

cidade de Montes Claros/MG. Materiais e Métodos:  foi empregada a metodologia quali-

quantitativa, de caráter descritivo, através do método de pesquisa bibliográfica e análise de 

dados secundários disponibilizados pela Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública 

de Minas Gerais, sobre os índices de violência doméstica contra a mulher na cidade de 

Montes Claros/MG, no período de 2018 a 2020.  Resultados: observa-se que a violência 

doméstica contra a mulher na sociedade brasileira continua ao longo dos tempos, oriunda do 

patriarcalismo que culminou na criação de instituto legal para tipificar esse tipo de crime. 

Apesar da publicação de uma legislação específica para punir o crime de violência doméstica 

contra a mulher, a Lei nº 11340/2006, esse tipo de crime tem ocorrido com frequência na 

sociedade brasileira. Na cidade de Montes Claros/MG foram realizados 2745 registros de 

violência doméstica contra a mulher em 2018. No ano seguinte ocorreu um aumento, pois 

foram 2904 registros de ocorrência em 2019. No entanto, em 2020 houve uma diminuição, 

quando foram constatados 2556 registros. Conclusão: na cidade de Montes Claros/MG 

ocorreu um aumento no ano de 2018 ao ano de 2019 de números registrados de ocorrências de 

violência doméstica contra a mulher e no ano de 2019 para 2020 houve uma diminuição que 

pode estar relacionada a subnotificações em razão da pandemia da Covid-19.  

 

Palavras-chave: Violência Doméstica Contra Mulher. Lei Maria da Penha. Índices de 

Violência Doméstica Contra a Mulher. 
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UMA ANÁLISE SOBRE A RESPONSABILIDADE CIVIL DAS PLATAFORMAS 

VIRTUAIS FRENTE AOS CRIMES CIBERNÉTICOS CONTRA SEUS USUÁRIOS 

 

Monike Karolaine Ferreira Silva 

Dayane Ferreira Silva 

 

Objetivo: fazer uma análise sobre a possibilidade de responsabilizar civilmente as 

plataformas digitais, como empresas prestadoras de serviços, pelos crimes cometidos contra 

seus usuários. Materiais e Métodos: para tanto, utilizou-se da metodologia qualitativa, de 

caráter exploratória, através do método de pesquisa bibliográfica.  Resultados: os crimes 

cibernéticos são uma modalidade de conduta ilícita em que um dispositivo de tecnologia é 

utilizado como meio para o seu cometimento. Atualmente, existem duas normas que tratam 

sobre a temática, quais sejam a Lei 12.737/12 (Lei Carolina Dieckmann) e a Lei 12.965/14 – 

Marco Civil da Internet. A responsabilidade civil, por sua vez, é um instituto do Direito Civil 

que impõe ao indivíduo o dever de reparar o prejuízo causado a outrem por ação ou omissão. 

O Código Civil adota a responsabilidade civil subjetiva, enquanto o Código de Defesa do 

Consumidor adota a responsabilidade civil objetiva. Considerações Finais: as plataformas 

digitais são consideradas empresas prestadoras de serviços, conforme a definição proposta 

pelo CDC, e estão, portanto, sujeitas ao que dispõe o referido código. Embora o CDC adote a 

responsabilidade civil objetiva, as plataformas não poderão responder objetivamente por 

danos, uma vez que se torna impossível que as plataformas tenham controle prévio sobre o 

conteúdo que será reproduzido pelos usuários. No entanto, caso receba em seu canal de 

comunicação denúncia acerca de ato danoso, torna-se responsável por averiguar e fazer cessá-

lo, sob pena de responder solidariamente com o autor do dano.  

 

Palavras-chave: Internet. Plataformas digitais. Crime cibernético.  Crimes virtuais. 

Responsabilidade civil. 
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UMA REVISÃO DO PROCEDIMENTO DE ADOÇÃO NO BRASIL 

 

Lorena Veloso Durães 

Talitha Melo Franco Souto 

 

Objetivo: analisar o procedimento de adoção de crianças e adolescentes no país e verificar os 

possíveis motivos da não adoção, uma vez que muitos jovens permanecem institucionalizados 

por anos ou não conseguem ser adotados. Materiais e Métodos: foi utilizada a pesquisa 

documental, com método dedutivo. Quanto ao objeto, a pesquisa é exploratória, descritiva e 

explicativa. Para o embasamento teórico a respeito do tema tratado, recorreu-se a pesquisa 

bibliográfica, por ser o passo inicial na construção efetiva do processo de investigação. Essa 

pesquisa auxilia na escolha de um método mais apropriado, assim como em um conhecimento 

das variáveis e na autenticidade da pesquisa.  Resultado: os resultados apontam que existem 

diversas formas de adoção no Brasil, contudo é necessário que a mesma preencha todos os 

requisitos (idade mínima de 18 anos, estabilidade no âmbito familiar, diferença de idade de 16 

anos entre adotante e adotado, entre outros) e passe pelo estágio de convivência entre 

adotando e adotado. Considerações Finais: pode-se concluir que a adoção é uma ação de 

extrema importância para os envolvidos. Para solucionar o problema da adoção no Brasil, é 

necessário que aconteça maior resolução dos problemas atuais, sendo eles: morosidade 

judicial, campanhas de adoção para crianças com idade já avanças e diversos outros fatores. 

 

Palavras-chave: Direito de Família. Adoção. Procedimento.    
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VOLTA AO MERCADO DE TRABALHO: A REINSERÇÃO DO EX-DETENTO NA 

SOCIEDADE 

 

Maria Eduarda Lima Moreira 

Jéssica Albuquerque Vieira Oliveira 

 

Objetivo: realizar uma análise dos desafios da reinserção do ex-apenado na sociedade, com 

destaque para o mercado de trabalho. Materiais e Métodos: adotou-se o método jurídico-

teórico e o raciocínio dedutivo, por meio do procedimento bibliográfico, haja vista que essa 

modalidade possibilitou a reunião de informações e discussões sobre o tema de forma 

sistematizada, proporcionando melhor compreensão, além de maior reunião de informações 

por meio das pesquisas que foram empreendidas. Resultados: é necessário que as autoridades 

dos três poderes e a sociedade estejam atentas à questão da reinserção do egresso prisional no 

mercado de trabalho, do contrário, tende-se à reincidência no crime, uma vez que, a realidade 

do sistema prisional brasileiro é precária, dificultando o desígnio ressocializador da pena. 

Entretanto, há relatos que corroboram ter sido o espaço carcerário, ainda que com todas suas 

particularidades, um ambiente socioeducativo que tornou exequível a reinserção do ex-

detento, inclusive no mercado de trabalho, por meio de atividade laborterápica e do estudo. 

Conclusão: desse modo, quando do interesse do apenado, as oportunidades de qualificação 

profissional e a educação cumprem seu propósito nas funções de prevenção ao crime e 

orientação do seu retorno, uma vez que se sentirá valorado e não mais cometerá reiteração 

delitiva. 

 

Palavras-chave: Pena. Ressocialização. Sistema Prisional. Reinserção dos detentos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
 

122 
 
XVI ANAIS DO SIMPÓSIO DE TCC - FUNORTE, 2021, Montes Claros. Anais eletrônicos [...]. 

Resumos dos Trabalhos de Conclusão de Curso. Montes Claros: Centro Universitário FUNORTE, v. 

8, n. 16, jul./dez. 2021. 155 p. Disponível em: https://funorteintegradas.anaissimposiotcc.com.br/  

ENGENHARIA BIOMÉDICA 

 

 

UTILIZAÇÃO DE MATERIAL RECICLÁVEL DO TIPO POLITEREFTALATO DE 

ETILENO PARA IMPRESSÃO DE PRÓTESES: ESTUDO DE VIABILIDADE 

 

Leonam de Lima Salgado 

Laura Adriana Ribeiro Lopes 

 

Objetivo: apresentar os resultados de um estudo realizado sobre a viabilidade de utilização de 

material reciclável do tipo politereftalato de etileno – PET, para a impressão 3D de próteses 

de membro inferior. Materiais e Métodos: o desenho da prótese foi realizado utilizando-se o 

software Blender 3D e foram consideradas medidas fictícias de um adulto. Foi realizada 

revisão sistemática para comparação de dados de pesquisas anteriores que utilizaram materiais 

similares para impressão. Resultados: a partir dos estudos e de uma análise biofotogamétrica, 

um layout do protótipo foi desenvolvido com o objetivo de ser impresso empregando-se o 

material PET. Diante da inviabilidade da impressão, em razão da indisponibilidade de 

laboratórios no período da pandemia da Covid-19, realizou-se um estudo complementar sobre 

materiais similares e seus resultados, aplicados para a mesma finalidade. Conclusão: conclui-

se que a proposta para produção de prótese com o uso de material reciclável do tipo PET 

apresenta-se viável e que há uma boa aceitação dele. Os custos previstos para produção 

apresentaram-se bastante favoráveis. Quando comparada a outros materiais já utilizados na 

impressão 3D, incluindo de próteses, a eficácia do material utilizado é confirmada, através de 

testes de resistência, quando, também, poderão ser realizadas adaptações. 

 

Palavras-chave: Próteses. Politereftalato de etileno. Baixo Custo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
 

123 
 
XVI ANAIS DO SIMPÓSIO DE TCC - FUNORTE, 2021, Montes Claros. Anais eletrônicos [...]. 

Resumos dos Trabalhos de Conclusão de Curso. Montes Claros: Centro Universitário FUNORTE, v. 

8, n. 16, jul./dez. 2021. 155 p. Disponível em: https://funorteintegradas.anaissimposiotcc.com.br/  

ENGENHARIA CIVIL 

 

 

INDÚSTRIA 4.0: OTIMIZAÇÃO DE PROCESSOS NA CONSTRUÇÃO CIVIL 

 

Camila Oliveira Leite 

Mateus Soares Rocha  

Suzyanny Dias Gusmão 

 

Objetivo: desenvolver uma empresa para prestação de serviços de consultoria em otimização 

de processos baseados na indústria 4.0 na Construção Civil através da gestão e implementação 

de processos de maneira eficiente. Materiais e Métodos: a validação do estudo foi realizada 

através de um questionário contido de 10 perguntas relacionadas ao tema da proposta. O 

questionário foi aplicado por meio de formulário online utilizando a ferramenta Google 

Forms ao qual foi respondido por 10 pessoas de uma empresa de Montes Claros- MG. O 

projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em pesquisa das Faculdades Unidas do Norte de 

Minas - FUNORTE com parecer de número 5.000.913. Resultados: os resultados obtidos 

foram através do questionário, com as respostas recebidas. Os resultados demonstraram que a 

consultoria pode otimizar a utilização das novas tecnologias no ramo da Construção Civil e 

trazer melhorias para o setor. Conclusão: a proposta buscou analisar fatores acerca da 

implementação das novas tecnologias advindas da indústria 4.0 na construção civil através da 

prestação de serviço. Foi constatado que a consultoria seria de grande valia para o setor, já 

que iria suprir a necessidade de qualificação dos profissionais e posteriormente maior 

aderência. 

 

Palavras-chave: Industria 4.0. Construção Civil.  Otimização de processos. Inovações 

tecnológicas.   
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UTILIZAÇÃO DO BAMBU COMO AÇO NA CONSTRUÇÃO CIVIL 

 

João Lucas de Oliveira Barbosa 

Maria Alice Gomes Antunes 

Suzyanny Dias Gusmão 

 

Objetivo: desenvolver um produto no intuito de mostrar as características resistentes e de 

baixo custo do bambu como um material renovável e alternativo ao aço para aplicação na 

construção civil. Materiais e Métodos: a proposta do estudo foi realizada no mês de fevereiro 

de 2021 nas cidades de Montes Claros - MG e Curitiba - PR. O projeto busca desenvolver um 

produto no intuito de mostrar as características resistentes e de baixo custo do bambu como 

um material renovável e alternativo ao aço para aplicação na construção civil e aprovado pelo 

Comitê de Ética em pesquisa das Faculdades Unidas do Norte de Minas - FUNORTE com 

parecer de número 4.907.724. Resultados: a ideia é que o projeto da laje seja resistente como 

o aço ou aproximado e com um menor custo, sendo usado na placa um material sustentável e 

renovável. Pela pesquisa feita, a maioria dos entrevistados, responderam positivamente para a 

placa concretada com bambu ao invés do aço.  Conclusão:   o produto busca pela melhoria e 

inovação, o trabalho visa mostrar a sustentabilidade e eficácia da utilização do bambu em 

concreto armado, compreendendo que o mesmo se mostra muito resistente em comparação ao 

aço, sendo assim, diante das informações apresentadas, o produto tem alta eficácia, que pode 

atender a necessidade das empresas na busca por um produto mais barato, mais sustentável e 

com mais rapidez na execução. 

 

Palavras-chave: Bambu. Aço verde. Aço do futuro. Sustentabilidade. Concreto e bambu. 
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ENGENHARIA ELÉTRICA 

 

 

A BIOGERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA APLICADA À SUINOCULTURA 

 

Thaynnan Wandher dos Santos Ferreira 

Vitor Felipe Ribeiro Durães 

Rodrigo Baleeiro Silva 

 

Objetivo: desenvolver um sistema para captação e armazenamento de dejetos suínos, capaz 

de gerar um biogás com a fermentação desse material e que possa ser transformado em 

energia elétrica. Materiais e Métodos: a pesquisa será feita a partir de uma análise 

quantitativa e qualitativa da capacidade de geração de energia dos biodigestores em função do 

acúmulo de resíduos suínos, fazendo tratamento dos dejetos de maneira responsável e 

saudável, além de realizar um estudo aprofundado sobre seu custo/benefício energético. O 

projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em pesquisa das Faculdades Unidas do Norte de 

Minas - FUNORTE com parecer de número 5.000.980. Resultados: sabendo das dificuldades 

enfrentadas em razão da pandemia do coronavírus durante a elaboração deste artigo, o 

desenvolvimento da simulação do projeto foi concluído cumprindo as exigências propostas 

juntamente com todos os cuidados que devem haver durante o seu funcionamento real. 

Conclusão: considerando a proposta deste trabalho e a opinião das pessoas que participaram 

da pesquisa, conclui-se que o biodigestor de energia limpa será de grande importância na 

matriz energética local, já que ao ser implantado por suinocultores e/ou 

fazendeiros/pecuaristas que possuam animais que produzam a quantidade de resíduos 

necessários, possibilitará um total ou parcial autossustento de energia, não ficando com seus 

imóveis desabastecidos energeticamente. 

 

Palavras-chave: Suinocultura. Dejetos. Biodigestor. Biogás. Fontes energéticas. 
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APLICATIVO PARA AUXILIAR O PLANEJAMENTO DA OPERAÇÃO EM USINA 

HIDRELÉTRICA 

 

Dannilo Samuel Silva Miranda 

Laura Adriana Ribeiro Lopes 

 

Objetivo: desenvolver um programa para auxiliar a tomada de decisão da operação de usinas 

hidrelétricas, considerando a vazão de água disponível e a capacidade das unidades geradoras 

para definir a quantidade de máquinas necessárias para a operação nos próximos dias. 

Materiais e Métodos: utilizou-se um modelo ARIMA para prever a vazão de água para os 

próximos dias e a linguagem R para desenvolvimento da programação. Para validação da 

proposta, foi realizada uma pesquisa com a finalidade de coletar informações de possíveis 

clientes ou estudiosos da área para melhor composição do produto. O projeto foi aprovado 

pelo Comitê de Ética em pesquisa das Faculdades Unidas do Norte de Minas - FUNORTE 

com parecer de número 4.935.198. Resultados: o modelo ARIMA conseguiu prever a 

geração para os próximos 7 dias com erro médio próximo a 10% e a linguagem R se mostrou 

muito eficiente para a programação. 64% dos respondentes da pesquisa afirmaram possuir 

alguma forma automática ou utilizar algum aplicativo, entretanto, na maioria dos casos, esses 

aplicativos não mostram a quantidade exata de máquinas que serão necessárias nos próximos 

dias. Conclusão: o aplicativo foi desenvolvido com o objetivo de fornecer as informações 

necessárias para auxiliar o operador a planejar a operação da semana. Tal objetivo foi 

alcançado, porém, em estudos futuros, pretende-se melhorar a precisão do algoritmo e tentar 

inserir mais variáveis, assim como definir máquinas diferentes para aplicação. 

 

Palavra-chave: Hidrelétrica. Repotenciação. Planejamento da operação. 
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APLICATIVO PARA BUSCA DE PRODUTOS NO INTERIOR DE 

SUPERMERCADOS 

 

Eduardo Souza Santos  

Graciele Mota Souza 

Rodrigo Baleeiro Silva  

 

Objetivo: desenvolver um aplicativo de busca para fornecer ao cliente maior agilidade na 

localização de um produto no interior de um supermercado por meio de seu smartphone. 

Materiais e Métodos: pesquisa de campo descritiva e experimental, cujo projeto foi aprovado 

pelo Comitê de Ética em pesquisa das Faculdades Unidas do Norte de Minas - FUNORTE 

com parecer de número 5.076.430. Resultados: desenvolveu-se um aplicativo por meio de 

um computador e um celular Android com acesso à internet. Conclusão: o aplicativo será útil 

se inserido no mercado, uma vez que, ao ser adquirido por supermercados de grande porte, 

possibilitará que os consumidores agilizem o seu processo de compra. 

 

Palavras-chave: aplicativo. Consumidor. Produtos. QR Code. Supermercados. 
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CONSULTORIA E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM ENERGIA SOLAR 

 

Danilo Túlio Bicalho 

Guilherme Gonçalves de oliveira 

Aristóteles Ramon Dias Couto Moreno 

 

Objetivo: criar uma empresa referência no norte de minas em gestão e consultoria para 

instalações para em energia solar. Materiais e Métodos: este estudo trata-se de uma pesquisa 

exploratória e transversal, na qual foi realizado revisões bibliográficas sistemática, que 

apresenta melhor qualidade e níveis de confiabilidade na pesquisa. O método sistemático 

adotado para realizar as buscas e analisar os resultados, tem como objetivo alcança e destaca 

as principais características da revisão e uniformidade dos critérios aplicados na seleção de 

estudos, bem como a abrangência das fontes de busca e, por fim, a avaliação criteriosa da 

amostra. Resultados: o presente projeto caracteriza-se por ser uma pesquisa qualitativa, que 

visa ofertar qualidade no produto para pessoas que têm interesse em investir em recursos 

naturais para produção de energia. Conclusão: este estudo mostrou que a é produção de 

energias renováveis é um importante avanço para o nosso país, favorecendo então o acesso 

dessas residências e empresas a uma produção de energia limpa, trazendo como vantagem 

benefícios à modalidade ao sistema elétrico: o baixo impacto ambiental, a redução no 

carregamento das redes, a redução das perdas.   

 

Palavras-chave: Energia solar. Sustentáveis. Renováveis. 
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ENGENHARIA MECÂNICA 

 

 

CONCEPÇÃO DE VEÍCULO MOTORIZADO DE ACOPLAMENTO UNIVERSAL 

EM CADEIRAS DE RODAS 

 

Matheus Godinho Pereira  

Pablo Lucas Silva Souza  

Rodrigo Baleeiro Silva  

 

Objetivo: desenvolver um protótipo de um veículo elétrico motorizado, com capacidade de 

acoplamento em cadeiras de rodas, baseadas no design universal. Materiais e Métodos: trata-

se de uma pesquisa laboratorial e exploratória, caracterizando-se ainda como um estudo 

qualitativo. Utilizaram-se como materiais a plataforma Arduino,  aplicação web no Tinkercad 

e um sensor eletrônico.  Resultados: tendo em vista que este estudo buscou o 

desenvolvimento de um protótipo de uma cadeira de rodas motorizada, entende-se que o 

objetivo proposto foi alcançado, dado que os testes realizados no decorrer da pesquisa 

mostraram-se satisfatórios, atendendo aos requisitos necessários para este tipo de veículo. 

Conclusão: todo o processo de desenvolvimento deste estudo contribuiu para expandir e 

aprofundar o conhecimento dos autores desta pesquisa. Relata-se ainda que esse processo se 

tornou multidisciplinar, visto que a utilização e produção de tecnologias assistivas vão além 

da área de engenharia. 

 

Palavras-chave: Motor elétrico. Cadeira de rodas. Veículo motorizado. 
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KIT AJUSTE DA TRANSMISSÃO VIA CORRENTE PARA MOTOCICLETAS 

 

Carlos Marcos Ribeiro da Silva 

Diego Alves Nogueira 

Aristóteles Ramon Dias Couto Moreno  

 

Objetivo: desenvolver um produto para auxiliar o na manutenção do kit relação de 

transmissão final em motocicletas, buscando maneiras de manter a corrente de transmissão na 

tensão ideal de trabalho. Materiais e Métodos: este projeto caracteriza-se pela concepção de 

um produto voltado para motocicleta. Visto que busca auxiliar na manutenção de motocicletas 

através de um sistema de mola, sendo construído em alumínio dando uma ótima resistência e 

leveza no protótipo. Trata-se, ainda, de uma pesquisa quantitativa, devido à coleta de dados 

realizada através da formulação de um questionário aplicado aos participantes deste estudo, 

buscando entender quais são as perspectivas mercadológicas. O projeto foi aprovado pelo 

Comitê de Ética em pesquisa das Faculdades Unidas do Norte de Minas - FUNORTE com 

parecer de número 5.118.824. Resultados: dada a proposta desta pesquisa e, também, as 

opiniões fornecidas pelos entrevistados, concluiu-se que, no atual cenário, um produto deste 

tipo terá uma grande aceitação no mercado, visto tais benefícios gerados para a motocicleta. 

Conclusão: fundamentalmente, o objetivo deste estudo propõe a fabricação e comercialização 

do produto, voltado para a motocicleta. 

 

Palavras-chave: Corrente motocicleta. Kit motocicleta. Manutenção. Transmissão. 
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MICRO USINA PARA PRODUÇÃO DE BIODIESEL COM ÓLEO RESIDUAL 

 

Diego Souza do Carmo  

Elias Leal Bispo  

Isadora Ferreira Cândido Montalvan  

 

Objetivo: desenvolver uma Micro Usina para utilização de óleos residuais na produção de 

biodiesel, cuja vantagem também é agregar valor aos óleos residuais. Materiais e Métodos: 

para isso, a pesquisa em questão baseia-se na classificação experimental e quantitativa de 

análise de mercado. É experimental porque se fez o uso de diferentes configurações entre 

qualidade do óleo adquirido, catalizador e usina, além de esse tipo de pesquisa conseguir 

compreender como ocorrem as variações e fenômenos na pesquisa. O projeto foi aprovado 

pelo Comitê de Ética em pesquisa das Faculdades Unidas do Norte de Minas - FUNORTE 

com parecer de número 4.907.732. Resultados: tratando-se de uma Micro Usina para 

produção de biodiesel, a demonstração e testes foram feitos com um protótipo, no qual foi 

averiguada a real capacidade de produção do biodiesel. Para tanto, foram utilizados óleos de 

diferentes origens e de diferentes proporções de álcool + catalizador, avaliando os resultados 

obtidos. Conclusão: de forma satisfatória e promissora que a Micro Usina terá uma boa 

aceitação, almejando alcançar melhores resultados com investimento e tecnologia. 

 

Palavras-chave: Biodiesel. Óleo residual. Micro usina. Produção de biodiesel. 
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MOTOR ELÉTRICO PARA MOTOCICLETAS 

 

Gabriel Vinicius Alves Oliveira 

Paulo Wilisson Moreira Lopes 

Isadora Ferreira Cândido Montalvan 

 

Objetivo: projetar um motor elétrico para motocicleta movida unicamente por energia 

elétrica. Materiais e Métodos: para construir um projeto de motor elétrico baseado em um 

motor brushless, é necessário caracterizar o comportamento e os componentes do motor. É um 

motor trifásico com oito polos e com torque inicial de 2.1 Nm até 6.3 Nm. Uma das suas 

características é possuir vida longa em relação aos motores convencionais, e possuir uma 

manutenção simples e barata. O BLDC possui as bobinas no estator, o que aumenta a 

dissipação térmica, por isso dá-se melhor sua eficiência. Esse projeto tem caráter 

experimental. O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em pesquisa das Faculdades 

Unidas do Norte de Minas - FUNORTE com parecer de número 4.955.093. Resultados: no 

motor brushless o extrator energizado gera um campo magnético sobre os polos opostos de 

uma configuração de ima. Assim, quando a corrente elétrica passa pelas espiras, o campo 

magnético dos imas produz um torque e atribui potência ao motor. Conclusão: a partir dos 

dados preliminares, foi constatado que tal fenômeno contribui de maneira positiva na 

construção, custo e funcionamento do motor elétrico. Além disso, pode promover uma melhor 

qualidade de vida à proporção que ameniza impactos ambientais. 

 

Palavras-chave: Veículos elétricos. Economia de energia.  Sustentabilidade. 
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QR CODE COMO INSTRUMENTO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM 

MANUTENÇÃO MECÂNICA 

 

Gabriel Gonçalves Souza 

Raony Gomes Rabelo 

Aristóteles Ramom Dias Couto Moreno 

 

Objetivo: desenvolver uma ferramenta de gestão e prestação de serviços em manutenção, 

utilizando o QR Code, para virtualizar planilhas e facilitar o acesso aos dados de 

equipamentos vistoriados. Materiais e Métodos: esta pesquisa tem como característica 

qualitativa e exploratória e através da pesquisa (Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

- TCLE) chegamos à conclusão que nosso estudo pode agregar valores positivos nos setores 

industriais, comerciais e afins. Portanto foram entrevistadas 19 pessoas que estão relacionadas 

a área de gestão da manutenção e também operacional (técnicos). A pesquisa foi aprovada 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa da FUNORTE com o parecer nº 1.848.006. Resultados: 

esta implementação trará para os setores listados benefícios na gestão e no meio ambiente. 

Considerações Finais: esse estudo traz praticidade na realização de operações além disso, a 

utilização desta tecnologia possibilita a ocorrência de outros benefícios para as indústrias, tais 

como o acesso instantâneo às informações, bem como a possível melhoria na gestão integrada 

entre diferentes setores, visto que esta tecnologia dispensa altos custos para a implantação, 

isto também se apresenta como uma das vantagens deste sistema. 

 

Palavras-chave: QR code. Software. Tecnologia 
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RÉPLICA METALOGRÁFICA NA INSPEÇÃO DE CALDEIRAS: UM ESTUDO DE 

CASO  

 

Geremias Moreira de Souza  

Marco Antônio Ramos Canela 

  
Objetivo: analisar o uso da réplica metalográfica para determinação de vida remanescente do 

vaso de pressão (caldeira). Materiais e Métodos: para execução da réplica metalográfica e 

realização do ensaio, fez-se necessário seguir os seguintes procedimentos: Lixamento, 

Polimento e Ataque Químico com reagentes. Resultados: a micrografia realizada após o 

Ataque Químico mostrou uma microestrutura homogênea, composta por uma matriz ferrítica, 

com presença discreta de perlita. Conclusão: a utilização da técnica mostrou-se fundamental 

para que se possa verificar a integridade da estrutura do material em relação às cargas 

térmicas sofridas pelo mesmo ao longo de sua vida inicial. 

 

Palavras-chave: Réplica metalográfica. Caldeiras. Engenharia mecânica. Processos 

industriais. Manutenção. 
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FARMÁCIA 

 

 

A JUDICIALIZAÇÃO NO SISTEMA DE SAÚDE: DESAFIO PARA O ACESSO A 

MEDICAMENTOS 

 

Anna Paula Ferreira Vasconcelos Gonçalves 

Maria Edith De Souza Lourenço 

Keyla Laisa Araújo e Saldanha 

 

Objetivo: analisar os mandados judiciais para fornecimento de medicamentos impetrados 

contra a cidade de Francisco Sá - MG entre os anos de 2016 e 2020, enfatizando o aumento 

das ações e evidenciando a dificuldade do acesso a medicamentos. Materiais e Métodos: o 

estudo apresentou caráter retrospectivo, descritivo, corte transversal e análise quantitativa. A 

amostra compreendeu 47 processos requerendo medicamentos, cirurgias, tratamento médico-

hospitalar, exames e insumos. Resultados: foram analisados 47 processos que apresentavam 

requerimentos para medicamentos, cirurgias, exames, tratamentos médico-hospitalares e/ou 

insumos. Na apuração, obteve-se predomínio para o sexo masculino (55,31%) e a idade 

prevalente correspondeu a indivíduos acima de 45 anos (57,45%). No período de 2016 a 2020, 

o maior número de ações requeria medicamentos (57,44%), seguidas pela requisição de 

insumos (25,53%). E dos 47 processos analisados, constatou-se que o valor dos pleitos 

custeados pelo poder judiciário totalizou R$46.810,00, entre os anos de 2016 e 2020, com 

média de R$995,96 por ação. Conclusão: a atuação do profissional farmacêutico se mostrou 

de extrema importância na judicialização da saúde, pois proporciona o acesso aos produtos de 

necessidade da população e presta assistência ao judiciário por meio de auxílio extrajudicial 

aos pacientes ou pareceres técnico-científicos aos magistrados. 
 

Palavras-chave: Judicialização da prescrição medicamentosa. Distribuição de recursos para 

cuidados de saúde. Atenção básica à saúde. Sistema Único de Saúde – SUS.  
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PRESCRIÇÕES MEDICAMENTOSAS EM FARMÁCIA DO NORTE DE MINAS 

GERAIS  

 

 

Pedro Henrique de Souza Valadares 

Renata Souza Leite Vieira 

 

Objetivo: avaliar as prescrições de medicamentos realizadas no primeiro trimestre de 2020 e 

2021, em uma farmácia do município de Juramento-MG. Materiais e Métodos: tratou-se de 

um estudo descritivo, observacional, transversal e quantitativo. A população foi composta por 

receituários das farmácias do município e a amostra foram os receituários do primeiro 

trimestre de 2020 e 2021, da farmácia Posto de Medicamentos de Juramento. Utilizou-se o 

Termo de Concordância da Instituição e o termo de compromisso para utilização de banco de 

dados de arquivos. O projeto foi aprovado pelo Comité de Ética em Pesquisa sob o Parecer 

4.907.687. Para a coleta de dados, foram avaliadas as seguintes variáveis: origem do 

receituário, classes terapêuticas, média de medicamentos, denominação dos medicamentos 

prescritos e legibilidade. Resultados: dos 451 receituários de 2020, 85% do tipo comum e 

15% receituários de controle especial, 75% do SUS e 25% particular. Em 2021, houve 470 

receituários, 84% tipo comum, 16% controle especial; 74% do SUS e 26% particular. Houve 

diminuição em analgésicos, antiepiléticos e outros, e aumento em antibióticos, 

anticoagulantes, antidepressivos e antivirais, de 2020 para 2021. Conclusão: percebeu-se 

aumento de alguns medicamentos, como antivirais e antidepressivos, no período pandêmico e 

grande quantidade de receituários do SUS. 

 

Palavras-chave: Farmácia. Medicamento. Prescrições. 
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JORNALISMO 

 

 

CODINOME RESISTÊNCIA: O JORNALISMO LITERÁRIO E A TRAJETÓRIA DE 

VIDA DA ESCRITORA CAROLINA MARIA DE JESUS  

 

Sarah Tomé Viana 

Ângela Márcia da Silva Braga 

 

Objetivo: utilizar o jornalismo literário para produzir uma revista com a história de vida da 

escritora Carolina Maria de Jesus. Materiais e Métodos: a pesquisa foi executada numa 

abordagem qualitativa, de caráter exploratório e descritivo. A pesquisa bibliográfica foi 

fundamental para o trabalho, pois foi possível realizar a coleta de dados e de informações, 

buscando os melhores resultados. O estudo foi realizado em Montes Claros – MG, no segundo 

semestre de 2021, com o uso de pesquisas através de artigos científicos, livros e entrevistas, 

via internet, com pesquisadores, estudiosos e leitores da obra da escritora, para estruturar os 

textos, os quais foram veiculados por meio de uma revista com relatos de entrevistados num 

contexto de luta por direitos, cidadania e resistência. O projeto de pesquisa foi submetido ao 

Comitê de Ética e Pesquisa da Funorte, recebendo o parecer de aprovação de número 

4.907.674, da Plataforma Brasil, em 16/08/2021. Resultados: entende-se que a abertura de 

debates sobre o jornalismo literário: a trajetória de vida da escritora Carolina Maria de Jesus é 

importante, porque traduz a construção da obra da escritora, e mostra a sua resistência 

enquanto mulher negra, favelada, mãe solteira e artista. A revista é o produto comunicacional 

ideal para compreender uma visão histórica, pois traz mudanças significativas para um espaço 

democrático da obra, e contribui para a educação e sensibilização sobre a vida de Carolina. 

Considerações Finais: com a execução desta pesquisa, foi possível identificar a relevância do 

Jornalismo Literário como recurso de humanização, e que a história de vida de uma escritora 

em revista, carrega marcas que permitem o conhecimento sobre a sua obra. O projeto permitiu 

transformar diferentes sentidos acerca da subjetividade da arte da mulher negra. Em 

consequência, atuando positivamente na luta anti-racista, aproximando a identidade de um 

indivíduo subalternizado, invisibilizado e provocando novas leituras sociais. 

 

Palavras-chave: Jornalismo Literário. Revista. Carolina Maria de Jesus. 
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DESERTO DE NOTÍCIAS: A INFORMAÇÃO EM ITACAMBIRA E 

MONTALVÂNIA NO NORTE DE MINAS 

 

Dihemeson Adenilson Farias Ramos 

Rayhanne Tallis Leite 

Ângela Márcia da Silva Braga  

 

Objetivo: utilizar o jornalismo local para produzir uma grande reportagem com personagens 

inseridos na realidade de um deserto e quase deserto de notícias. Materiais e Métodos: a 

pesquisa foi executada numa abordagem qualitativa, de caráter exploratório e descritivo. A 

pesquisa bibliográfica, também, foi fundamental para o trabalho, pois, a partir dela, foi 

possível realizar a coleta de dados e de informações buscando os melhores resultados 

possíveis.  O estudo foi realizado nas cidades de Itacambira e Montalvânia, no segundo 

semestre de 2021. Para estruturar as entrevistas dos personagens, foram veiculados por meio 

de uma grande reportagem os relatos da realidade de estar inserido em um contexto de deserto 

e quase deserto de notícias. O projeto de pesquisa foi submetido ao Comitê de Ética e 

Pesquisa da Funorte recebendo o parecer de aprovação de número 4.935.196, da Plataforma 

Brasil, em 12/08/2021. Resultados: entende-se que a abertura de debates sobre o jornalismo 

local é importante, porque possui grande relevância na prática profissional ao possibilitar a 

democratização da informação; além disso, a grande reportagem é um produto que 

possibilidade fazer um texto mais leve e aprofundado, trazendo os contextos dos fatos por 

meio dos personagens e suas histórias de vidas. Considerações Finais: com a execução desta 

pesquisa, foi possível identificar a relevância do jornalismo local que influência diretamente 

na prática da cidadania e democracia da população. E que a prática do jornalismo local, 

atrelada à grande reportagem, são instrumentos importantes para romper barreiras 

comunicacionais, visto a importância que assumem na narrativa jornalística. O projeto 

permitiu, também, ampliar o conhecimento e aprofundar os dados acerca dos impactos dos 

desertos de notícias, abrindo caminhos para discussões e pesquisas que permitem alternativas 

para mudar esta realidade dos municípios. 

 

Palavras-chave: Jornalismo local. Grande reportagem. Deserto de notícias. 
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MEMES E JORNALISMO: COMO A PRÁTICA JORNALÍSTICA PODE SER 

TRANSFORMADA EM HUMOR 

 

Beatriz Santos Davino 

Keisielen Pinheiro Couto 

Ana Carolina Barbosa Rametta 

 

Objetivo: utilizar o jornalismo on-line para produzir uma revista que represente a relação 

entre jornalismo e memes, com o intuito de mostrar o cotidiano da prática jornalística. 

Materiais e Métodos: a pesquisa foi efetuada por meio de abordagens qualitativa e 

quantitativa. Realizou-se levantamento bibliográfico para coleta de dados e informações. O 

estudo ocorreu em Montes Claros, no segundo semestre de 2021. Para desenvolver uma 

revista que demonstrasse a relação do jornalismo com os memes, foram feitas entrevistas com 

dois criadores do perfil Virei Jornalista, um especialista em rede social, um jornalista do 

segmento digital e um jornalista de memes. O projeto de pesquisa foi submetido ao Comitê de 

Ética e Pesquisa da FUNORTE e aprovado sob o parecer n° 4.907.783, da Plataforma Brasil, 

em 16/08/2021. Resultados: o jornalismo on-line surgiu com o advento da internet e a 

disseminação das tecnologias de informação. Em virtude das transformações nas relações 

sociais, gêneros digitais, como os memes, emergiram na internet. Assim, com o hábito de 

divulgar memes, o modo de se comunicar na sociedade mudou e, por conseguinte, a prática 

jornalística também. A revista é o produto comunicacional ideal para abordar o tema, pois 

completa as lacunas deixadas por outros produtos. Considerações Finais: através da 

pesquisa, foi possível identificar as contribuições do meme para compreensão da prática 

jornalística e aproximação do público com seus conteúdos. 

 

Palavras-chave: Jornalismo on-line. Memes. Revista. Virei jornalista.  
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MEDICINA VETERINÁRIA 

 

 

ANÁLISE RETROSPECTIVA DE DENÚNCIAS DE MAUS-TRATOS CONTRA 

ANIMAIS E A RELAÇÃO DOS DENUNCIADOS COM A TEORIA DO ELO NA 

CIDADE DE MONTES CLAROS, MINAS GERAIS, DE 2010 A 2020 

 

Bruna Berto Gomes 

Eduardo Edmilson de Oliveira 

Silene Maria Prates Barreto 

 

Objetivo:  analisar denúncias de maus-tratos em animais e a relação dos autores desse crime 

com a Teoria do Elo em Montes Claros, de 2010 a 2020. Materiais e Métodos:  o trabalho 

foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) e aprovado conforme o Parecer 

4.907.739. A realização da pesquisa se deu através de consulta no Sistema Integrado de 

Defesa Social (SIDS), por meio do qual a Polícia Militar fez o levantamento dos dados de 181 

ocorrências relacionadas a maus-tratos de animais no município de Montes Claros, Minas 

Gerais. Resultados: os registros demonstraram um crescimento médio anual de maus tratos a 

animais de 26,09%. Entre as causas mais comuns, tem-se a agressão/mutilação com 51,38% e 

a privação de alimento com 19,89%. Quanto às espécies que mais foram vítimas de maus-

tratos, observam-se os cães com 59,12% dos registros de agressão/mutilação, seguidos dos 

equinos com 20,44%. Em 117 ocorrências, foi possível identificar os autores de maus-tratos, 

sendo a maioria do sexo masculino e com idade entre 18 e 40 anos. Verificou-se que 41,05% 

desses autores têm passagem por crimes contra a pessoa, sendo que a maioria das vítimas 

eram mulheres, o que corresponde ao percentual de 81,69%. Conclusão: é importante 

compreender que a possibilidade de uma abordagem eficiente diante desses cenários de 

violência não pode negligenciar os crimes contra os animais, uma vez que eles devem ser 

tratados como um potencial indicador de violência interpessoal, servindo de alerta para as 

autoridades e toda a sociedade. 

 

Palavras-chave: Maus-tratos. Violência doméstica. Bem-estar animal. Teoria do Elo. 
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BEM - ESTAR DO CAVALO ATLETA 

 

Víctor Lessa Bicalho 

Renata Souza Leite Vieira 

 

Objetivo: comparar a conduta e o manejo realizados por dois haras, localizados na cidade de 

Montes Claros – MG. Materiais e Métodos: tratou-se de um estudo de caráter descritivo, 

comparativo, quantitativo e transversal. A amostra foi composta por proprietários de dois 

Haras, tendo como amostra dois proprietários/responsáveis pelos diferentes estabelecimentos 

e maiores de 18 anos. Após a aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa sob o parecer 

4.907.742, um questionário elaborado no Google Forms, contendo 15 perguntas sobre o tema, 

foi enviado aos proprietários com o termo de consentimento livre e esclarecido. Resultados: 

os proprietários dos haras têm como foco um mesmo esporte, Team Penning. Os animais 

embaiados são soltos para momento livre em ambos os haras, uma vez ao dia e não sofrem 

nenhum tipo de stress. Os exames de mormo e anemia são exigidos por apenas um haras. As 

propriedades realizam atividades e exercícios específicos do esporte trabalhado. Conclusão: 

pode-se perceber que os haras se preocupam com o bem estar dos animais atletas alojados nos 

haras, realizando atividades específicas e com um fornecimento de alimento e limpeza de 

acordo o explicitado em literaturas e seguindo as cinco liberdades relacionadas ao bem estar 

dos mesmos. 

 

Palavra-chave: Conduta. Manejo. Médico veterinário. Ciências nutricionais dos animais. 
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CENÁRIO ATUAL E POTENCIAL DE CRESCIMENTO DAS TECNOLOGIAS 

APLICADAS À PECUÁRIA DE CORTE NO NORTE DE MINAS 

 

Matheus Adami e Sá 

Silene Maria Prates Barreto 

 

Objetivo: levantar as tecnologias aplicadas na pecuária de corte na mesorregião do Norte de 

Minas Gerais. Materiais e Métodos: a pesquisa é descritiva aplicada, de corte transversal, de 

abordagem quantitativa e de campo. O questionário foi aplicado por meio da plataforma 

digital Google Formulários, o método utilizado foi o Snowball. Juntamente foi 

disponibilizado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), reforçando sobre a 

segurança dos dados dos participantes. A amostra foi de 18 (dezoito) respostas válidas. A 

pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da FUNORTE com o Parecer 

4.955.095. Resultados: todos pecuaristas suplementam o rebanho, sendo que mais de 80% 

têm área destinada a capineira/silagem/feno. O fato de 90% das propriedades adotarem 

técnicas de manejo racional é animador. Metade das propriedades utiliza exclusivamente 

caderno para controle zootécnico e financeiro. Conclusão: a pecuária norte-mineira vem se 

aperfeiçoando quanto à nutrição e à reprodução, porém ainda precisa se aperfeiçoar quanto ao 

uso de TI e equipamentos. É pouco eficaz no planejamento, execução, monitoramento e 

gerenciamento de processos, estoque, finanças, pessoas, rebanho.  

 

Palavras-chaves: Agronegócio. Pecuária 5.0. Proteína animal. 
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CONSUMO DE CARNE SUÍNA PELA POPULAÇÃO DE MONTES CLAROS-MG 

 

Pedro Henrique Oliveira Antunes  

Samuel Italo Cumani Poiani 

Renata Souza Leite Vieira 
 

 

Objetivo: avaliar a percepção da população de Montes Claros - MG sobre o consumo da 

carne suína. Materiais e Métodos: tratou-se de um estudo de caráter descritivo, quantitativo e 

transversal. Realizados com moradores da cidade de Montes Claros-MG, no período de 01 de 

agosto a 27 de outubro de 2021. A amostra constituiu de 83 respostas de um questionário 

elaborado no Google Forms e enviado pelas redes sociais, grupos de WhatsApp, Facebook e 

Instagram aos participantes, por meio da técnica de Snowball. A pesquisa foi autorizada pelo 

Comitê de Ética sob parecer: 4.852.824. Resultados: houve o predomínio de famílias que 

consomem carne suína correspondendo à 97% (n=81), entre essas pessoas a frequência 

semanal de consumo variou de, 39,8% (n=33) consomem uma vez por semana, e 24,1% 

(n=20) três vezes por semana. No que se refere aos motivos nos quais os voluntários não 

consomem ou reduzem o consumo da carne suína 81,9% responderam que não tem motivo 

para não a consumir. Em relação à carne de preferência dos participantes, em terceiro lugar 

ficou a carne foco do estudo (suína) com 13,3% (n=11) da preferência dos participantes. 

Conclusão: a população pesquisada apresentou preferência da carne bovina entre as demais, e 

a carne suína ficou em terceira opção. 

 

Palavras-chave: Suínos. Alimentação. Fiscalização sanitária. 
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DESEMPENHO DO REBANHO LEITEIRO SUJEITO OU NÃO AO USO DE 

OCITOCINA 

 

Andressa de Hollanda Cavalcanti Pereira 

Otaviano de Souza Pires Neto 

 

Objetivo: avaliar e relatar sobre a substância ocitócica, a Ocitocina (OT), diante a 

produtividade de dois rebanhos leiteiros em que um utiliza OT na rotina de ordenha, e outro 

não utiliza OT em seu manejo, visando assim comparar os resultados e discutir sobre. 

Materiais e Métodos: este projeto trata-se de uma pesquisa exploratória e explicativa com 

uma abordagem quantitativa e comparativa. Mediante coleta de dados de produção de 

lactação de 2 fazendas, com rebanho meio-sangue, que compartilham as mesmas 

características genotípicas, Holandês x Gir, mesma rotina de ordenha, duas vezes ao dia sem 

bezerro ao pé e mesma dieta nutricional. Resultados: a avaliação dos dados coletados 

apresentou diferenças na produção com variação na persistência de lactação entre os grupos 

de primeira, segunda e terceira lactação. Onde o rebanho com uso de OT possui produção 

maior nos grupos de primeira e segunda lactação enquanto o rebanho sem uso de OT 

apresenta melhores resultados no grupo de terceira lactação ao que se refere produção 

correlacionado aos dias de lactação. Conclusão: possibilita a reflexão de que o manejo de 

ordenha com uso de OT, não sugere grandes vantagens que justifiquem submeter o rebanho 

ao tipo de estresse ocasionado em prol da produção de leite, quando apenas um bom manejo 

na rotina de ordenha pode trazer bons resultados. 

 

Palavras-chave: Receptores de ocitocina. Ejeção láctea. Gado leiteiro. Ordenha. Produção 

leiteira. 
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IMPACTO DA COVID-19 NOS ESTABELECIMENTOS COM ATENDIMENTOS 

VETERINÁRIOS DA CIDADE DE MONTES CLAROS / MINAS GERAIS 

 

Geraldo Augusto Prates Rezende 

Marcos Vinícius Matos Versiani 

Renata Souza Leite Vieira 

 

Objetivo: avaliar os impactos causados pelo novo coronavírus nos estabelecimentos com 

atendimentos veterinários da cidade de Montes Claros - Minas Gerais. Matérias e Métodos: 

tratou-se de um estudo descritivo, quantitativo e transversal, aplicado nos estabelecimentos 

veterinários da cidade. A população foi constituída por profissionais médicos veterinários/ou 

donos dos consultórios e administradores. A amostra constituiu-se de 15 participantes, que 

atuavam há mais de 24 meses em consultório veterinário. Após a aprovação do Comitê de 

Ética com Parecer 4.914.499, um formulário foi enviado do dia 18 de setembro a 01 de 

outubro de 2020 para os contatos de 50 responsáveis pelas clínicas veterinárias, escolhidos 

aleatoriamente. Os participantes precisavam concordar com o Termo de Consentimento Livre 

e Esclarecido, no qual foram orientados sobre os dados da pesquisa e direcionados ao 

formulário para responder às 15 perguntas. Foram devolvidos 15 questionários respondidos. 

Resultados: os 15 questionários preenchidos, relataram haver paralisação do atendimento, 

queda nas consultas, aumento no número de aquisição de alguns produtos como desinfetantes, 

óculos protetores e equipamentos de proteção individual. Em algumas clínicas, houve corte de 

funcionários e passaram por um período de dificuldade de aquisição de medicamentos, 

materiais cirúrgicos e anestésicos, sendo também necessária a disponibilização de máscara 

para os tutores. Conclusão: a pandemia COVID-19 trouxe muitos desafios e mudanças no 

cotidiano de todos; novos ajustes foram necessários à nova realidade, com conhecidas 

dificuldades enfrentadas por clientes e profissionais em relação aos serviços utilizados e 

prestados. 

 

Palavras-chave: Infecções por coronavírus. Médicos veterinários. Pandemia. Economia. 
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PERCEPÇÃO DE TUTORES E MÉDICOS VETERINÁRIOS SOBRE AS 

ALTERAÇÕES PULMONARES E CARDIOVASCULARES EM CÃES COM 

LEISHMANIOSE VISCERAL 

 

Denilson Silva Vieira 

Roberta Miranda Lima 

Patrícia Natalícia Mendes Almeida 

 

Objetivo: verificar a percepção dos tutores e médicos veterinários sobre as alterações 

cardíacas e pulmonares em cães com Leishmaniose Visceral, no estado de Minas Gerais. 

Materiais e Métodos: se caracteriza por uma pesquisa quantitativa, descritiva e explicativa, 

de corte transversal, e que utilizou formulários para coleta dos dados. A população foi 

composta por tutores e médicos veterinários de cães com leishmaniose visceral, pertencentes 

ao estado de Minas Gerais. Foram adotados dois formulários, sendo um para os tutores e 

outro para os médicos veterinários. O trabalho foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa 

(CEP) e aprovado conforme o Parecer 4.907.709. Resultados: obteve-se respostas de 52 

tutores e 12 médicos veterinários, observando alterações cardíacas como, hipertensão, 

taquicardia e epistaxe, e das alterações respiratórias observou-se secreção nasal, dispnéia, 

tosse, ruídos a inalação, espirros recorrentes e ruídos a respiração. Conclusão: pôde-se 

observar variedade nas alterações cardíacas e pulmonares observadas pelos tutores de cães 

positivos para leishmaniose visceral e pelos médicos veterinários que atenderam animais 

positivos para a doença, mas esses sinais clínicos ainda são pouco relatados por ambos os 

grupos pesquisados. 

 

Palavras-chave: Leishmaniose. Coração. Cães. Sistema respiratório. Leishmaniose Visceral.  
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PERFIL DOS CRIADORES DE AVES SILVESTRES NA REGIÃO NORTE DE 

MINAS GERAIS 

 

João Marcos Ferreira Silva 

Tarllen Magela Campos e Santos 

Patrícia Natalícia Mendes de Almeida 

 

Objetivo: identificar o perfil de criadores de aves silvestre em Montes Claros. Material e 

Métodos: estudo descritivo, quantiqualitativo e transversal.  Foi realizado em ambiente de 

criação de aves silvestre e ornamentais (criatórios)da cidade de Montes Claros - MG. 

População foi composta por criadores de aves silvestres e ornamentais. Amostra foi por 

conveniência com 25 criadores pela técnica de snowball. Após a aprovação do Comitê de 

Ética com parecer 4.907.694, um questionário online elaborado no Google forms, foi enviado 

aos participantes junto com o termo de consentimento livre e esclarecido. Resultado: Dos 25 

participantes válidos deste estudo todos tinham criadouros em Minas Gerais sendo que 71% 

eram da cidade de Montes Claros, a maiorias dos criadores com 68% já realizava as 

atividades a mais de 11 anos. Em relação à finalidade da criação das aves era a competição e o 

canto e que a maioria possuía apena uma espécie de ave que predominava era Trinca-ferro e o 

Bicudo. Conclusão: Concluir-se que quanto mais tempo o criador passa com sua ave mais 

intimidade eles criam um com outro. Acredita-se que a abordagem efetiva das pessoas com os 

animais é muito importante para o bem estar de todos.  

 

Palavras-chave: Aves silvestres. Avifauna. Inventário faunístico. Danos socioambientais. 

Ornitologia.  
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PNEUMOTÓRAX ESPONTÂNEO EM CÃO PORTADOR DA LEISHMANIOSE 

VISCERAL 

 

Letícia de Cássia Moraes Souza Nunes 

Pedro Henrique Veloso Macena 

Silene Maria Prates Barreto 

 

Objetivo: relatar o caso clínico de um paciente portador da Leishmaniose Visceral que 

desenvolveu Pneumotórax Espontâneo. Materiais e Métodos: trata-se de um estudo de 

caráter retrospectivo, descritivo, de corte transversal, documental e de análise quantitativa. 

Foram analisados prontuários e exames complementares de um cão, macho, da raça Pastor 

Alemão com 8 anos de idade, atendido em um hospital veterinário da cidade de Montes 

Claros - Minas Gerais, diagnosticado com LV e Pneumotórax Espontâneo. Resultados: o 

profissional responsável técnico pelo paciente tinha conhecimento das alterações pulmonares 

que a LVC pode provocar, pelo quadro grave em que o animal se encontrava e também pela 

região endêmica. Ele solicitou exames laboratoriais confirmatórios e tal descoberta foi 

primordial para o caso. O animal precisou ser estabilizado através da toracocentese, bem 

como por medicações leishmaniostáticas e leishmanicidas. Em estudos com humanos com LV 

foi relatada dispneia, rinite e descarga nasal (TORRENT et al., 2005). Slappendel (1990) 

complementa que pacientes imunossuprimidos podem desenvolver alterações secundárias 

como processos inflamatórios fúngicos e bacterianos chegando à pneumonia supurativa, 

sendo a pneumonia intersticial a alteração pulmonar mais evidente na LVC e tal injúria 

geralmente não se manifesta clinicamente nos cães imunocompetentes. Conclusão: o animal 

deste relato de caso apresentou quadro de Pneumotórax Espontâneo provavelmente em função 

da patologia LV, sendo abordado inicialmente com drenagem local e tratamento 

medicamentoso. Devido às complicações do quadro, o tratamento não foi eficiente e o animal 

veio a óbito no dia 06/05/2021. 

 

Palavras-chave: Ar na cavidade pleural. Leishmania. Cão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
 

149 
 
XVI ANAIS DO SIMPÓSIO DE TCC - FUNORTE, 2021, Montes Claros. Anais eletrônicos [...]. 

Resumos dos Trabalhos de Conclusão de Curso. Montes Claros: Centro Universitário FUNORTE, v. 

8, n. 16, jul./dez. 2021. 155 p. Disponível em: https://funorteintegradas.anaissimposiotcc.com.br/  

PRODUTIVIDADE DA LAVOURA DE MILHO SUBMETIDA A DIFERENTES 

NIVEIS DE ADUBAÇÕES 

 

Carlos Antônio Dias Junior 

Gabriel Silva de Moura 

Otaviano de Souza Pires Neto 

 

Objetivo: mensurar a produtividade da lavoura de milho quando submetida a diferentes 

níveis de adubação. Materiais e Métodos: trata-se de um estudo de caráter experimental, de 

campo, descritivo e explicativo, transversal e análise qualitativa de natureza aplicada, onde foi 

utilizado apenas um híbrido de milho para análise das amostras; além de adubação 

nitrogenada, também se utilizou adubação fosfatada e potássica; para controle de invasoras foi 

utilizado o glifosato. No momento da colheita todo material foi separado, pesado e mandado 

para laboratório pra análise de matéria seca. Resultados: a produtividade de matéria seca por 

área teve um crescimento linear com o aumento das adubações, restando-se diferente da 

produtividade de matéria verde que apresentou decréscimo no último tratamento; os níveis de 

matéria seca da planta inteira apresentaram bons indicativos para produção de silagem. 

Conclusão: conclui-se que os tratamentos de 200 kg e 300 kg de N apresentaram bons 

indicativos para produção de silagem; a produtividade por área foi maior no tratamento com 

500 kg de N e a produção de matéria verde foi igual nos tratamentos com 300 kg e 400 kg de 

N. 

 

Palavras-chave: Forragem. Nutrição. Ruminantes. 
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SÍNDROME DE ANSIEDADE DE SEPARAÇÃO EM CÃES NO PERÍODO PRÉ E 

DURANTEO ISOLAMENTO SOCIAL 

 

Anna Paula Oliveira Neves Raíssa Souza Ribeiro 

Letícia Athayde Rebello Carvalho 

 

Objetivo: busca-se analisar e comparar a prevalência dos sintomas da SAS (Síndrome de 

Ansiedade de Separação) no período pré e durante o isolamento causado pela Covid-19. 

Materiais e Métodos: estudo de caráter exploratório, de campo, descritivo e explicativo, 

transversal com análise quantitativa e qualitativa de natureza aplicada, realizado em todo o 

país. A população foi composta por tutores de cães que os adquiriram/adotaram antes da 

pandemia. Para coleta de dados, foi utilizado um questionário adaptado e aplicado através do 

Google Formulários e a técnica utilizada foi “snowball”. Resultados: 105 tutores 

responderam ao questionário e, mediante os resultados, foi possível notar piora de 

comportamentos relacionados à Síndrome de Ansiedade e Separação após o isolamento 

social. Conclusão: pôde-se concluir que a maioria dos animais que participaram da pesquisa 

apresentaram algum sinal de SAS e que houve crescimento desse número em decorrência do 

cenário pandêmico, que desencadeou mudanças drásticas de rotina e de jornada de trabalho 

dos tutores. 

 

Palavras-chave: Pandemia. Coronavírus. Comportamento. 
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SUPLEMENTAÇÃO MINERAL EM REBANHO DE BOVINOS 

 

Caroline Cardoso Lacerda 

Maria Fernanda de Souza e Souza 

Janini Tatiane Lima Souza Maia 

 

Objetivo: caracterizar o desempenho de um rebanho bovino sob suplementação mineral em 

fazenda do sul da Bahia. Materiais e Métodos: um conjunto de 30 bovinos foi dividido em 

três grupos: SM1- submetidos a tratamento com suplementação injetável Fosfosal® e em pó 

com Fosbovi®20; SM2- suplementação com Fosbovi® Núcleo Proteico e milho e um grupo 

controle. Ao final de 28 dias avaliou-se o ganho de peso total (GPT) e ganho médio diário 

(GMD). Resultados: foi observado uma tendência de maior ganho de peso total (GPT) e peso 

médio diário (GMD) para os animais submetidos à suplementação mineral injetável, 4,6kg e 

0,164kg, respectivamente. Os ganhos dos animais sob suplementação mineral em pó foram 

GPT de 4,1kg e GMD de 0,146kg, em contrapartida o grupo controle, que não recebeu 

nenhuma espécie de suplementação apresentou um GPT de 1,1kg e GMD de 0,039kg. 

Conclusão: o destaque de ganho de peso dos animais que receberam algum tipo de 

suplementação mineral reafirma a importância do ajuste nutricional para um bom desempenho 

produtivo. 

 

Palavras-chave: Mineralização. Ganho de peso. Desempenho produtivo. Suplementação 

animal. 
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PSICOLOGIA 

 

 

DEPRESSÃO, ANSIEDADE E ADESÃO A MEDICAMENTOS EM ENFERMEIROS 

NA ERA COVID-19 

 

Josiellen Rodrigues Oliveira  

Taiz Aparecida Mendes Aguiar 

Wellington Danilo Soares  

 

Objetivo: avaliar a prevalência de depressão, ansiedade e adesão medicamentosa em 

enfermeiros na era Covid-19. Materiais e Métodos: a amostra foi composta por 60 pessoas, 

ambos os sexos, com idade igual ou superior a 18 anos, profissionais da Enfermagem, 

devidamente inscritos no Conselho Regional de Enfermagem de Minas Gerais- COREN e que 

estão na linha de frente da Covid-19 em hospitais na cidade de Montes Claros - MG. Os 

instrumentos foram o inventário de ansiedade de Beck (BAI) e o inventário de depressão de 

Beck (IDB). Os dados foram planilhados e feita uma análise descritiva com frequência real e 

absoluta. O trabalho foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) e aprovado 

conforme o Parecer 3.779.140. Resultados: a maioria dos avaliados era do sexo feminino 

(75,4%), na faixa etária de 20 a 59 anos, (31,1%) trabalhavam na urgência e emergência, 

divididos de forma igual entre profissionais e técnicos de Enfermagem da cidade de Montes 

Claros- MG. 63,9% apresentou uma alta adesão medicamentosa, já uma parte do grupo 

amostral (37,7%) não apresentou transtorno de ansiedade. Com relação à depressão, mais da 

metade dos avaliados (54,1%) encontra-se com a ausência da síndrome de depressão. Com 

relação aos níveis de ansiedade, pode- se inferir que existe um percentual preocupante se 

somar pessoas que apresentaram ansiedade leve, moderada e severa (62,3%). Conclusão: foi 

possível depreender que existe uma alta prevalência de adesão a medicamentos e níveis de 

ansiedade entre os pesquisados, outro fator preocupante foi o número considerável de 

avaliados com indícios de depressão leve, moderada ou severa representando quase o mesmo 

percentual daqueles que apresentaram ausência da síndrome. 

 

Palavras-chave: Ansiedade. Depressão. Enfermagem. Medicamentos. Covid-19. 
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O AUMENTO DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA NA PANDEMIA 

 

Alessandra Soares Pereira 

Janne Geórgia R. Odilon Lopes 

Leila Lúcia Gusmão 

 

Objetivo: investigar os atos violentos perpetrados às mulheres por seus ex ou atuais 

companheiros, no momento atual da pandemia do SARS COVID-19, ou seja, a partir de 2020 

até o momento na região do Norte de Minas Gerais. Materiais e Métodos: este estudo 

caracterizou-se por uma pesquisa transversal, com abordagem quantitativa e de natureza 

descritiva. A amostra foi constituída por   aproximadamente cem (100) mulheres selecionadas 

de forma aleatória. O trabalho foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) e 

aprovado conforme o Parecer 5.001.003. Resultados: a violência doméstica contra a mulher é 

um fenômeno ainda recorrente nos lares brasileiros e, neste momento da pandemia, tem-se 

revelado mundialmente um aumento considerável. Segundo dados da FIOCRUZ no Brasil, 

estima-se que as denúncias tenham aumentado em até 50%. Conclusão: entretanto, esta 

pesquisa revela algo totalmente contrário: as mulheres que participaram, apesar de 

conhecerem o conceito de violência doméstica, relatam que não foram agredidas neste 

período. Este fato é curioso e ao mesmo tempo preocupante, por quê!? O Norte de Minas 

Gerais é uma região em que o sistema patriarcal se faz muito presente, portanto, é muito 

comum mulheres serem agredidas e não exporem a situação publicamente por diversos 

motivos. 

 

Palavras-chave: Aumento da violência doméstica. Coronavírus. Isolamento social. 
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O PRECONCEITO INTRAFAMILIAR NO CONTEXTO LGBTQIA+ 

 

Fernanda Emanuelle Maciel Magalhães 

Geovani Soares Correia Junior 

Worney Ferreira de Brito 

 

Objetivo: analisar as vivências familiares de sujeitos LGBTQIA+ frente à aceitação da sua 

sexualidade e analisar como a homofobia se constitui na relação familiar, identificando as 

diversas formas de sofrimento do sujeito dentro de sua própria casa. Materiais e Métodos: 

seis membros da comunidade LGBTQIA+ participaram de um grupo focal a partir de quatro 

perguntas norteadoras a respeito do tema, seguido de um miniquestionário sociodemográfico 

para caracterização das/os voluntárias/os. Foi utilizada a aplicação Google Meet e o material 

foi interpretado através da análise do discurso de Pêcheux. O trabalho foi submetido ao 

Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) e aprovado conforme o Parecer 4.852.680. Resultados: 

os dados empíricos obtidos possibilitaram a categorização dos resultados em três itens: 

autoaceitação da sexualidade; importância da família no processo de aceitação; e violência e 

LGBTQIA+fobia. Considerações Finais: os resultados apurados foram de encontro à maior 

parte da literatura da área. De acordo com a sociedade atual, esperavam-se respostas distintas 

para as perguntas, no entanto, obtiveram-se resultados positivos, em que pese o fato de os 

participantes não terem sofrido de forma grave algum tipo de violência psicológica ou física. 

 

Palavras-chave: Família. Homofobia. Pessoas LGBTQIA+. Preconceito. Violência.  
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PSICOLOGIA E ESPIRITUALIDADE: UMA RELAÇÃO POSSÍVEL NO PROCESSO 

DE LUTO  

 

Karla Gabrielle Rodrigues de Souza 

Thaís Oliveira de Aguiar 

Maircon Rasley Gonçalves Araújo 

 

Objetivo: investigar a percepção de psicólogos a respeito da influência da espiritualidade na 

vivência do processo de luto. Materiais e Métodos: trata-se de uma pesquisa de caráter 

exploratório, descritivo, com análise qualitativa e corte transversal. A população foi 

constituída por psicólogos(as) atuantes em uma cidade do norte de Minas Gerais, Brasil, e a 

amostra formada por 16 profissionais. Utilizou-se como instrumento um questionário 

semiestruturado produzido via Google Forms e para a análise dos dados foram utilizados o 

relatório gerado pela plataforma do formulário e a análise de conteúdo de Bardin. A pesquisa 

foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) sob o parecer n. 4.907.646. 

Resultados: constatou-se que a maioria das(os) psicólogas(os) respondentes da pesquisa 

concordaram totalmente que a espiritualidade pode contribuir com o enfrentamento do 

processo de luto. Com relação às potencialidades do profissional abordar esta dimensão na 

sua atuação com pacientes/clientes enlutados, destaca-se a espiritualidade enquanto aliada na 

intervenção no processo de luto e como recurso de busca ao sentido de vida e transcendência. 

Quanto às dificuldades em se abordar a dimensão neste contexto, foram encontradas 

dificuldades relacionadas ao próprio paciente, como frustração em relação a alguma vivência 

da espiritualidade e dificuldades relacionadas ao profissional, como o despreparo deste. 

Considerações Finais: salienta-se que é possível a relação entre a Psicologia e a 

espiritualidade no processo de elaboração do luto e espera-se que este estudo forneça 

subsídios para a intervenção de psicólogas(os) com pacientes/clientes enlutados. 

 

Palavras-chave: Espiritualidade. Luto. Psicologia. 
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QUESTÕES DE AUTOACEITAÇÃO ENTRE BISSEXUAIS, LÉSBICAS E GAYS 

 

Joyce Anelise Aquino de Carvalho  

Randerson Guilherme Santos 

Worney Ferreira de Brito 

 

Objetivo: compreender o processo de aceitação da sexualidade de uma pessoa 

assumidamente bissexual, lésbica ou gay dentro de uma sociedade heteronormativa. 

Materiais e Métodos: para a coleta de dados, foi utilizada a técnica de grupo focal, as falas 

foram transcritas e analisadas por meio de leitura repetida e aprofundada, baseando-se na 

análise do discurso de Pêcheux. O trabalho foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa 

(CEP) e aprovado conforme o Parecer 4.852.680. Resultados: foram identificadas barreiras e 

preconceitos sofridos devido à expressão não heteronormativa da sexualidade das/os 

participantes. Os dados empíricos produzidos possibilitaram que os resultados fossem 

divididos em três categorias de análise: autoaceitação da sexualidade; família e a importância 

no processo de aceitação; e barreiras sociais à aceitação da sexualidade. Foram apresentadas 

questões acerca do que significa auto aceitar-se, da influência da família neste processo e 

sobre como questões religiosas e a violência se apresentam enquanto barreiras. 

Considerações Finais: as falas das/os participantes, em acordo com a literatura, revelaram 

que o processo de autoaceitação da sexualidade é perpassado por diversas outras questões. A 

família se apresenta como aspecto importante e existem barreiras sociais a serem enfrentadas, 

tais como a violência existente no meio social e o preconceito advindo de conclusões 

religiosas acerca da diversidade sexual.  

 

Palavras-chave: Aceitação social. Bissexuais. Gays. Lésbicas. Sexualidade. 
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VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER: PERSPECTIVA DO HOMEM NORTE-

MINEIRO 

 

Ariane Gabrielly Cardoso Silva 

Maylanne Moura Oliveira 

 

Objetivo: analisar a percepção de homens norte-mineiros sobre o fenômeno da violência 

contra a mulher. Materiais e Métodos: foi realizada uma pesquisa descritiva, com abordagem 

quali-quantitativa e corte transversal. A população foi composta por cem homens residentes 

em cidades norte-mineiras, com idade igual ou superior a 18 anos. Utilizou-se como 

instrumento um questionário elaborado pelas pesquisadoras composto por vinte e duas 

questões. Os dados obtidos foram interpretados a partir da análise estatística da ferramenta 

Google e através da técnica de análise do conteúdo de acordo com a teoria de Bardin. Esta 

pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) do Centro Universitário 

FUNORTE e aprovada com o parecer nº 4.927.193. Resultados: os homens participantes 

demonstram conhecimento acerca dos tipos de violência contra a mulher, Lei Maria da Penha, 

ambientes facilitadores e possíveis autores de agressão. Contudo, foi perceptível o viés 

machista e patriarcal acerca dos papéis de gênero apresentados por estes nas respostas, os 

quais são base para a perpetuação da violência de gênero. Conclusão: diante dos resultados 

demonstrados nas respostas obtidas, faz-se importante ações/estratégias de intervenção com 

foco nesses elementos estruturais marcadores da subalternidade e posição superior de alguns 

homens na modernidade para que minimize atos violentos contra as mulheres. 

 

Palavras-chave: Violência. Mulheres. Masculinidades. 
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VIVENDO UMA PANDEMIA: CONSUMO DE INFORMAÇÕES E QUALIDADE DE 

VIDA 

 

João Victor Tadeu Martins 

Maria Beatriz Mota e Sá 

Maircon Rasley Gonçalves Araújo 

 

Objetivo: analisar a percepção da população de Montes Claros - MG quanto ao consumo de 

informações sobre pandemia e seu impacto na saúde mental e qualidade de vida. Materiais e 

Métodos: a pesquisa possui caráter exploratório e descritivo, com análise qualitativa.  O 

cálculo amostral foi feito através de um software de calculadora amostral online, onde se 

utilizou como população total o número de 413.487 habitantes com nível de confiança de 

95%. Com isso, obteve-se o número de 96 habitantes que representam a população total, a 

escolha desses participantes foi de forma aleatória.  A pesquisa foi submetida à apreciação do 

Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Faculdade Unidas Do Norte de Minas - FUNORTE e, 

com número de aprovação 4.852.612.  Resultados: pode-se concluir que, a partir da análise 

dos resultados, que as pessoas estão sofrendo com sintomas causados pelo consumo excessivo 

de informações e mesmo sabendo formas de combate às “fake news” ainda existe a 

necessidade de se combater esse consumo excessivo, além de tratar com formas de 

intervenção os sintomas causados por esse tipo de situação. Considerações Finais: a 

psicoterapia e capacitação de profissionais para atuarem de forma online e/ou presencial, 

como uma intervenção para combate aos impactos causados por esses fatores, seria 

interessante, pois além disso, é possível prevenir o controle dos sentimentos causados nas 

pessoas, ao se depararem com essa situação, promovendo assim, uma melhoria da qualidade 

de vida das pessoas durante a pandemia da COVID-19. 

 

Palavras-chave: Saúde mental. Consumo de informações. Pandemia. Psicologia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 


